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�'�2�6�6�,�Ç���³OS PRIMEIROS PASSOS DOS ESCRITOS EM LÍNGUAS 
VERNÁCULAS NA IDADE MÉDIA �  ́

Organizadores: 

Prof. Dr. Leandro Alves Teodoro* 

Profa. Ma. Letícia Gonçalves Alfeu de Almeida**  

Em 1400, o teólogo da universidade de Paris, Jean Gerson, na obra La 

Montaigne de contemplation, tomava a iniciativa de escrever em vernáculo para 

aconselhar as gentes simples sobre os exercícios introspectivos de devoção, 

considerando que alguns clérigos poderiam se espantar com o fato de ele escrever em 

francês sobre uma matéria considerada, na época, elevada e complexa, digna apenas de 

ser tratada em latim. Contudo, sua escolha pelo vernáculo, como ele mesmo confessa, 

não foi despropositada, já que visava facilitar a divulgação do conteúdo da obra para um 

público mais vasto, isto é, pessoas menos instruídas e que não falavam outra língua que 

não fosse o francês. Ponto de vista semelhante é o de Álvaro da Mota, religioso 

português que, no século XV, ao traduzir do latim para o vernáculo a Vida de D. Telo, 

diz fazê-lo para que um número maior de fiéis tivesse contato com os ensinamentos 

contidos nessa hagiografia. A despeito da distância geográfica que separava esses dois 

eclesiásticos, ambos apontavam, do mesmo modo, o escrito em vernáculo como 

ferramenta chave para disseminar o conhecimento cristão. 

Desde o século VIII, os concílios exortavam os padres a pregarem em língua 

vulgar. Posteriormente, por volta do século XIII, a pregação em língua vernácula aos 

poucos invadiu o terreno da escrita, os sermões passaram, então, a ser compostos e 

conservados nessas línguas, formando assim um material de leitura de natureza religiosa 

e edificante voltado para clérigos, mas visando igualmente a correção dos laicos. Se, 

nesse época, tais escritos começaram a ganhar fôlego, foi nos séculos XIV e XV que se 

multiplicaram e se tornaram mais difundidos. Essa ampliação da escrita vernácula não 

se restringiu, entretanto, ao domínio religioso, mas também se estendeu à produção de 

escritos laicais, como textos administrativos das cortes, tratados médicos, obras 

* Pós-dourando em história pela UNESP/campus Franca, bolsista FAPESP/CAPES e professor do
programa de pós-�J�U�D�G�X�D�o�m�R���H�P���+�L�V�W�y�U�L�D���G�H�V�V�D���P�H�V�P�D���L�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R�����0�H�P�E�U�R���G�R���S�U�R�M�H�W�R���³�7�H�P�i�W�L�F�R���H�V�F�U�L�W�R�V
�V�R�E�U�H���R�V���1�R�Y�R�V���0�X�Q�G�R�V�´�����I�L�Q�D�Q�F�L�D�G�R���S�H�O�D���)�$�3�(�6�3��
** Doutoranda em his�W�y�U�L�D���S�H�O�D���8�1�(�6�3���F�D�P�S�X�V���)�U�D�Q�F�D�����E�R�O�V�L�V�W�D���&�1�3�4�����0�H�P�E�U�R���G�R���S�U�R�M�H�W�R���³�7�H�P�i�W�L�F�R
�H�V�F�U�L�W�R�V���V�R�E�U�H���R�V���1�R�Y�R�V���0�X�Q�G�R�V�´�����I�L�Q�D�Q�F�L�D�G�R���S�H�O�D���)�$�3�(�6�3��
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jurídicas, crônicas e romances de cavalaria. Nas terras latinas e em outros cantos da 

cristandade, se o poder eclesiástico apostou no vernáculo como veículo catequético, o 

poder temporal, por sua vez, o utilizou, tanto para promover regras no âmbito da corte, 

quanto para dinamizar o sistema administrativo da coroa. Mais precisamente, de um 

lado, eclesiásticos tornaram os manuais em vernáculo um dos instrumentos 

indispensáveis da política de pregação; do outro, leigos eruditos passaram a adotar o 

vulgar para textualizar o mundo, redigir história dos reinos, leis, relatos de viagens e 

conselhos para os nobres.  

Abrindo o dossiê, o artigo de Fernando Ferrari, Nuove e strane e Meravigliose 

cose: As alterações nas práticas de leitura das traduções do Relatio de Odorico de 

Pordenone (1330) reflete sobre a circulação da obra deste viajante franciscano em 

diferentes lugares, como no norte da Península Itálica, Reino da França e das Ilhas 

Britânicas. Na sequência, o autor Thiago Borges explora como os mapas foram 

enriquecidos com explicações redigidas em vernáculo no estudo Textos e imagens do 

mundo medieval: as representações cartográficas entre as línguas clássicas e 

vernáculas (séculos VIII-XVI). Logo depois, é a vez de Jorge Vianna analisar, no 

trabalho Em defesa da monarquia imperial: Dante Alighieri e sua linguagem política 

contra o poder do papado medieval, o papel do vernáculo como instrumento de 

legitimação do poder monárquico na Península Itálica central. Continuando, Renan 

Birro reflete sobre a relação entre a poética vernácula e a absorção da fé cristã, no 

trabalho Sobre matadores de dragões: alusões poéticas ao herói Sigurdr Fáfnisbani e 

ao arcanjo Miguel na poesia escandinava do século XI. Outro autor a compor esta série 

é Dominique dos Santos que, no artigo A tradição Clássica e o desenvolvimento da 

escrita Vernacular na Early Christian Irland: algumas considerações sobre a matéria 

troiana e a Togail Troí, explora as heranças legadas pela Antiguidade na Irlanda 

medieval.  

Além de trabalhos voltados para o mundo nórdico ou terras além-Pirineus, este 

dossiê apresenta um conjunto de estudos que abordam o universo dos escritos em 

vernáculo na Península Ibérica. O primeiro desses textos é do autor Ricardo Shibata 

que, no artigo Cultura Clássica e literatura vernacular no século XV em Castela e 

Portugal, discute as traduções, no ambiente das cortes régias, de obras da Antiguidade 

para o português e castelhano. Dando sequência, Carolina Ferro, no estudo A livraria de 

D. Duarte (1433-1438) e seus livros em linguagem, explora os esforços desse

governante para a escrita no universo dos reis de Avis. Em seguida, André Silva, no 

trabalho A literatura devocional em língua vernácula e a reforma dos cuidados com os 
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enfermos no Portugal tardo-medieval: a caridade, a assistência e a misericórdia, 

analisa em que medida os escritos em vernáculo contribuíram para a promoção das 

práticas de assistência aos enfermos. Por fim, a autora Kátia Michelan aborda, no estudo 

A escrita de um feito inglório: o cerco português a Tânger, em 1437, as diferentes 

narrativas que reportavam as expedições bélicas portuguesas no Norte da África. 

A partir do papel político e social que os escritos em língua vernácula 

alcançaram em diferentes cantos europeus entre os séculos XII e XVI, o presente dossiê 

visa, desse modo, interrogar os usos desses materiais na construção e transmissão de 

saberes, na dispersão da fé e na consolidação dos reinos cristãos.  
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A popularização dos idiomas vernáculos nos escritos dos séculos finais da Idade 

Média foi, em grande parte, o resultado de um esforço em divulgar determinadas obras para 

um público leitor que cada vez mais escapava aos ambientes eclesiásticos, acadêmicos ou 

burocráticos. Uma vez libertas das contingências de assimilação específicas a um 

determinado círculo, a gama de interpretações e a relevância de certos tópicos tratados 

nestes registros passaram por grandes variações, que, por vezes, recebiam a temática 

elaborada de forma muito diversa da intenção original de seus compositores, patrocinando 

inclusive a alteração dos textos originais com base nas interpretações dos copistas. 

O presente artigo pretende explorar as metamorfoses no conteúdo e as variações na 

assimilação de um texto composto originalmente em latim nas Ilhas Britânicas, porção 

francófona da Europa continental e norte da Península Itálica, durante os séculos XIV e 

XV. Especificamente, acompanharemos como o Relatio do franciscano Odorico de

Pordenone passou de um relato de viagem elaborado com intenções de popularizar 

elementos da Ordem dos Frades Menores para um guia comercial e compêndio de 

maravilhas, comparando como as traduções abarcaram diferentes círculos de leitores e 

processos de interiorização dos textos diversos daqueles previstos pelos compositores 

originais das obras. 

Buscaremos os indícios destas transformações nas práticas de leitura analisando as 

diferentes formas de apreensão do texto. Procurando evitar uma ambição totalizante do 

resgate das práticas de leituras1, propomos um exame material2 das cópias da narrativa do 

franciscano com base em sua distribuição, especificidade física (nas formas com que foram 

encadernados com outros textos, qualidade das ilustrações e decorações, tipo de material 

utilizado), marcas de manuseamento (tais como manchas de gordura das mãos na lateral das 

páginas ou fragilidade em sua encadernação) e dos paratextos inseridos por seus leitores e 

copistas3. Tais informações nos indicam o ambiente em que estas cópias foram lidas, o 

quanto foram manuseadas, os interesses que despertaram e as conexões que operam ao 

relacionar esta obra com outras em suas encadernações e anotações.  

Especificidades do Relatio 

Tendo viajado do Friuli (entre os territórios venezianos e germânicos) até a capital 

mongol do leste, Cambalic (na região de Beijing), o franciscano Odorico de Pordenone foi 

chamado à corte do Papa João XXII em 1330 para prestar relatório sobre sua jornada. 
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Adoecendo antes de chegar ao Reino da França, o frade foi obrigado a receber tratamento 

no convento de sua ordem em Pádua. Em suas semanas finais, Odorico descreveu sua rota 

pelo Oriente para o reverendo patri fratri da província e para o frei Guilherme de Solagna, 

responsável por redigir o texto. O frei Marchesino de Bassano foi então encarregado pelo 

provincial da ordem a narrar este relato para um grande público na corte papal em Avignon 

em 1331, enquanto o frei Henrique de Glatz registrava o reconte.  

Procurando aproveitar a popularização dos relatos de viagem em seu período, a 

Ordem dos Frades Menores elaborou várias cópias do Relatio4 buscando promover os 

ideais franciscanos e garantir a integridade da Ordem em um momento que se via 

fragilizada frente ao papado por conta das pregações radicais dos fraticelli5 (). Muitos 

religiosos suspeitos de participar da heresia eram compelidos a peregrinar para o Oriente - e 

um terço da narrativa odoricana descreve a santidade e martírio de quatro irmãos em Tanæ 

(Tana - Índia). Há fortes indícios de que os capítulos referentes à martirização tenham 

recebido inserções e modificações externas ao relato oral de Odorico em seu registro 

original, indicando que estes escritos foram elaborados por franciscanos que procuram 

sublinhar a aclamação popular dos mártires e do viajante como principal fator de mérito 

para suas elevações à santidade (FERRARI, 2013, p. 72-79 e 180-191), contrastando com o 

processo de rigorosa investigação vigente na época, que demandava um tempo de 

�³�V�H�G�L�P�H�Q�W�D�o�m�R�´���H���X�P���L�Q�T�X�p�U�L�W�R���H�[�D�X�V�W�L�Y�R���G�H���F�D�G�D���F�D�V�R�����7�(�,�;�(�,�5�$�����������������S��������-53). 

Ainda que o Relatio de Odorico não tenha o mesmo renome que 

contemporaneamente Marco Polo e mesmo Guilherme de Rubruck desfrutam, sua narrativa 

não passou despercebida durante a Idade Média. Numerosas cópias foram produzidas 

durante os dois séculos finais deste período; Guéret-Laferté considera que o relato de 

viagem do franciscano seria a obra com maior circulação em sua época dentre as 

pertencentes ao seu gênero literário (GUÉRET-LAFERTÉ, 1994, p. 8-9)6. Entretanto, 

grande parte das informações na narrativa do frade foi considerada irrelevante ou falsa por 

escritores posteriores que pretendiam discorrer sobre as regiões e povos do mundus, sendo, 

inclusive, alvo de chacota por parte de alguns compiladores e de profundas distorções por 

parte de outros (FERRARI, 2013, p. 151-179). 
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As várias recensões 

Os pesquisadores sobre o Relatio e outras obras de viagem divergem sobre o 

número de manuscritos medievais sobreviventes contendo a narrativa de Odorico de 

Pordenone. O'Doherty faz um levantamento exaustivo utilizando diversas publicações, 

inventários de bibliotecas e arquivos, simpósios temáticos, levantamentos filológicos e 

contatos pessoais com estudiosos da área, elencando 115 manuscritos ���2�¶�'�2�+�(�5�7�<����

2006, p. 97); Paolo Chiesa, que estudou esta obra por mais de dez anos, conta 127 

reproduções (CHIESA, 1999-2000) - número contestado por Paolo Monaco, que, por sua 

vez, não propõe sua própria contagem (MONACO, 1979, p. 325). As discrepâncias nesta 

numeração são ocasionadas pela dificuldade em diferenciar citações e excertos de Odorico 

em outras obras, o que se torna ainda mais nebuloso se considerarmos ou não sua difusão 

indireta através de Mandeville�����F�R�P�R���2�¶�'�R�K�H�U�W�\���H�[�S�}�H�����2�¶�'�2�+�(�5�7�<����2006, p. 97). Ainda 

assim, trata-se de números bastantes expressivos para uma obra produzida durante a Idade 

Média.  

É difíci�O�� �G�H�I�L�Q�L�U�P�R�V�� �F�R�P�� �S�U�H�F�L�V�m�R�� �R�� �T�X�H�� �F�R�Q�V�W�L�W�X�L�U�L�D�� �D�� �Q�D�U�U�D�W�L�Y�D�� �³�Y�H�U�G�D�G�H�L�U�D�´�� �G�R��

�I�U�D�G�H�����V�H���H�V�W�D���V�H�U�L�D���R���P�D�Q�X�V�F�U�L�W�R���P�D�L�V���D�Q�W�L�J�R���H�Q�F�R�Q�W�U�D�G�R�����G�D�G�R���T�X�H���R���³�R�U�L�J�L�Q�D�O�´���G�H���6�R�O�D�J�Q�D��

teria se perdido) ou suas versões mais aceitas. As investigações sobre o Relatio tendem a se 

restringir à crítica de uma ou outra versão do texto, ou de um único manuscrito latino, 

analisando aspectos específicos desta cópia. Os primeiros esforços para ampliar os 

horizontes da pesquisa são representados pelo censo dos manuscritos feito por Yule e 

Cordier (1913), Van den Wyngaert (1929), e Testa (1979), sendo que esta última foi 

posteriormente aperfeiçoada pelas retificações propostas por Reichert (1999).  

Embora o �³corpo�  ́do texto (capítulos 1 a 37) seja semelhante em quase todos os 

manuscritos, e narrem os mesmos episódios, o princípio e o fim destes escritos são 

especialmente mutáveis. O conteúdo das viagens tende a variar apenas nas versões mais 

dotadas de simbolismos7, ou por algumas diferenças, por vezes profundas, no estilo, sintaxe 

e detalhes no conteúdo.  

Neste mesmo sentido, Chiesa procura estabelecer um padrão mais amplo da 

distribuição da narrativa odoricana com base nestas variações. Após rever e corrigir um 

levantamento que realizou anteriormente, o filólogo italiano procurou uma classificação 

efetiva para todos os manuscritos e suas diferentes redações. Devido ao elevado número de 

cópias e sua grande disparidade, Chiesa optou por recolher apenas as seções iniciais e finais 
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dos textos. Através desta análise, reconheceu diferentes tipologias dos incipit (textos 

iniciais) e explicit ���W�H�[�W�R�V�� �I�L�Q�D�L�V������ �T�X�H�� �S�H�U�P�L�W�L�U�D�P�� �R�� �H�V�W�D�E�H�O�H�F�L�P�H�Q�W�R�� �G�H�� �X�P�D�� �³�J�H�Q�H�D�O�R�J�L�D�´��

�G�R�V���G�R�F�X�P�H�Q�W�R�V�����F�K�D�P�D�Q�G�R���H�V�W�D�V���³�I�D�P�t�O�L�D�V�´���G�H���³�U�H�F�H�Q�V�}�H�V�´����recensio) (CHIESA, 2000). 

Portanto, ao identificar a presença ou ausência de certos elementos nestas 

reproduções e suas peculiaridades, foi possível estabelecer laços entre os manuscritos de 

forma a compreender a distribuição e assimilação da obra em diferentes espaços (físicos e 

sociais). Para tanto, seguiremos a terminologia adotada por Chiesa, aprimorada por 

Marchisio, que delimita primeiramente dois grandes grupos: um conjunto onde um redator 

se apresenta como amanuense ou que apresenta o nome de um dos cinco possíveis dos 

redatores (corresponden�G�R�� �j�V�� �U�H�F�H�Q�V�}�H�V�� �³B�´�� �D�� �³F� )́, e �R�� �³�*�U�X�S�R�� ���´���� �T�X�H�� �F�R�P�S�U�H�H�Q�G�H�� �R�V 

manuscritos que não possuem características em comum com nenhuma das demais 

recensões (�H�V�S�H�F�L�I�L�F�D�P�H�Q�W�H�����R���³recensio A� )́.  

Como mencionamos anteriormente, as várias versões do Relatio apresentam 

assinaturas de diferentes compositores no explicit (ou, raramente, no implicit). Quatro 

redatores se identificam nas cópias localizadas: Guilherme de Solagna, Marchesino de 

Bassano, Henrique de Glatz e Guecello de Guecellis. Estas enunciações escribais são o 

ponto de partida da divisão estabelecida por Chiesa. Annalia Marchisio aprofunda as 

possibilidades desta separação em sua tese de doutorado, fazendo um levantamento ainda 

mais denso das especificidades destas recensões e sua distribuição em uma investigação 

que acreditamos ser um marco nos estudos de difusão de textos na Idade Média, 

(MARCHISIO, 2013). 

Dentro deste paradigma, chamaremos os manuscritos que transmitem a assinatura 

de Guilherme de Solagna, tido como o primeiro redator do Relatio e amanuense de 

�2�G�R�U�L�F�R���� �G�H�� �³�U�H�F�H�Q�V�m�R�� �&" (recensio Guillelmi). Por conta da narrativa efetuada na corte 

papal, outros escritos indicam Marchesino de Bassano ���³�U�H�F�H�Q�V�m�R���%�´����recensio Marchesini) 

e Henrique de Glatz ���³�U�H�F�H�Q�V�m�R�� �'�´�� recensio Henrici) como seus redatores originais, 

formando suas próprias linhagens de reprodução.  

Já mencionamos Solagna, Bassano e Glatz anteriormente, mas uma terceira figura 

não foi ainda explorada. Guecello de Guecellis era notário em Udine, sendo contratado por 

Guido Candidus, arcebispo de Udine, para recolher testemunhos sobre Odorico e seus 

milagres na tentativa de promover sua santificação. Durante este processo, Guecello redigiu 
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�V�X�D�� �S�U�y�S�U�L�D�� �Y�H�U�V�m�R�� �G�D�� �Q�D�U�U�D�W�L�Y�D�� �R�G�R�U�L�F�D�Q�D���� �T�X�H�� �F�K�D�P�D�U�H�P�R�V�� �G�H�� �³�U�H�F�H�Q�V�m�R�� �(�´�� ��recensio 

Guecelli).  

As �R�E�U�D�V�� �G�D�� �³�U�H�F�H�Q�V�m�R�� �)�´�� �F�R�U�U�H�V�S�R�Q�G�H�P�� �D�R�V�� �W�H�[�W�R�V�� �T�X�H�� �Q�m�R�� �D�S�U�H�V�H�Q�W�D�P�� �D�V�V�L�Q�D�W�X�U�D��

ou enunciação escritural, mas possuem afinidade entre si. Por fazerem referências à 

geografia da atual Alemanha em comparações, Chiesa e Marchisio denominaram esta 

�³�I�D�P�t�O�L�D�´�� �G�R�F�X�Pental de recensio germânica, que não serão exploradas aqui por estarem 

�I�R�U�D�� �G�R�� �U�H�F�R�U�W�H�� �G�H�� �D�Q�i�O�L�V�H�� �S�U�R�S�R�V�W�R���� �)�L�Q�D�O�P�H�Q�W�H���� �R�V�� �W�H�[�W�R�V�� �G�D�� �³�U�H�F�H�Q�V�m�R�� �$�´�� ��recensiones 

breviores) correspondem a todos os textos que não possuem implicit ou explicit, nem 

semelhanças �F�R�P���R�V���R�X�W�U�R�V���J�U�X�S�R�V�����W�R�U�Q�D�Q�G�R���G�L�I�t�F�L�O���L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�U���V�X�D���³�J�H�Q�H�D�O�R�J�L�D�´�� 

Em sua exaustiva pesquisa, Marchisio conseguiu estabelecer as diferentes gerações 

�Q�D�V�� �³�O�L�Q�K�D�J�H�Q�V�´�� �G�R�V�� �G�R�F�X�P�H�Q�W�R�V���� �W�H�F�H�Q�G�R�� �D�� �³�I�L�O�L�D�o�m�R�´�� �H�Q�W�U�H�� �R�V�� �P�D�Q�X�V�F�U�L�W�R�V�� �S�R�U�� �R�U�G�H�P�� �G�H��

descendência. Como exemplo, o belíssimo manuscrito BnF fr. 2810 foi classificado como 

�³�&���´�����R�X���V�H�M�D�����D���Q�R�Q�D���J�H�U�D�o�m�R���D���S�D�U�W�L�U���G�R���P�D�Q�X�V�F�U�L�W�R���G�H���+�H�Q�U�L�T�X�H���G�H���*�O�D�W�] (MARCHISIO, 

2013).. Para os propósitos deste exame, não cabe aqui reproduzir o intricado processo 

filológico e codicológico adotado pela pesquisadora; entretanto, recomendamos fortemente 

a leitura desta tese de doutorado para os interessados na reprodução e propagação de 

manuscritos durante Idade Média. 

Os mapas a seguir ilustram como as cópias destas diferentes recensões se 

difundiram pela Europa entre os séculos XIV e XV, tomando como base o esquema 

original de Marchisio (2013, p. 465-466). Mantivemos a terminologia da pesquisadora na 

tradução destes gráficos, que estabelece uma divisão dos textos entre idiomas modernos, de 

forma a melhor explicitar sua distribuição, mas que devem receber o devido tratamento 

crítico para fins de análise filológica e/ou linguística compatível com o período abordado.  
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dantte (...) elquale chonpero da sopradetto (...)�´�����X�P�D���V�H�T�X�r�Q�F�L�D���G�H�� �Q�R�P�H�V���T�X�H���D�S�R�Q�W�D���X�P�D��

doação envolvendo um "Zanobi", seguido de alguns nomes indecifráveis, acompanhado do 

ano de 1483 no fol. 1r. 

Além desta reprodução, surpreendentemente há uma ausência de registros do 

Relatio em inventários de livros das ordens mendicantes elaborados no século XV. 

�0�D�U�L�D�Q�Q�H�� �2�¶�'�R�K�H�U�W�\ (2006, p. 103) encontrou duas narrativas da martirização dos 

franciscanos em Tanæ em uma ata datada 1481, mas nenhum indício que esta fizesse parte 

do texto de Odorico. As cópias latinas sobreviventes são todas em produções de baixo custo 

e com pouca (ou mesmo sem) decoração. 

Como este apanhado geral demonstra, apesar do Relatio ter tido uma boa difusão na 

Península Itálica durante os séculos XIV e XV, parece não ter tido a mesma aceitação entre 

os estratos mais abastados ou dominantes (religiosa ou politicamente) da sociedade, seja ela 

laica, escolástica, eclesial ou monástica. Nas evidências disponíveis em inventários, apenas 

uma cópia foi localizada em uma grande biblioteca da época, na coleção Visconti-Sforza de 

Milão, em um tomo em latim encadernado com o texto de Marco Polo. Esta reprodução 

atesta que foi elaborada por Pietro Muleti di Fagagna, estudante de retórica e notário 

público em Pádua. Segundo análise de O'Doherty, as duas cópias que demonstram 

influência �³humanista�  ́em sua formatação ou caligrafia são encadernadas e classificadas 

em registros de livros juntamente com textos literários ou escolásticos auxiliares, indicando 

que o Relatio não tinha valor essencial ou paradigmático para seus copistas ou 

proprietários, e dificilmente seria usado como autoridade em meios de debates filosóficos e 

teológicos mais intensos, como universidades e grandes centros de formação religiosa. 

���2�¶�'�2�+�(�5�7�<�����������������S������������  

No século XV, encontramos alguns exemplos ricos em anotações de caráter pessoal 

nas marginalia sobreviventes. Com tinta vermelha, o manuscrito em latim da BNC, 

II.IV.277 (B2) registra as passagens através de símbolos e apenas um escrito que destacam

os temas mais chamativos a seu leitor, como a Índia continental, o sati22 e a mortificação e 

suicídio ritual no culto de Mobar23. Entretanto, a falta indícios que nos oriente para o seu 

sistema simbólico de anotações torna o entendimento de suas intenções difícil, mas também 

nos indica que seu objetivo não era uma indexação voltada para a leitura de terceiros.  

Sua única nota escrita diz respeito aos hábitos de povos distantes reforça o caráter 

pessoal de suas anotações. Na passagem em que Odorico descreve como o ídolo de 
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Polumbum exige o sacrifício de quarenta virgens, este leitor escreve à margem as palavras 

�³sacri idoli�´�� ���³�t�G�R�O�R�� �V�D�J�U�D�G�R�´����folio 78f). Uma vez que nenhuma referência ou destaque é 

�F�R�O�R�F�D�G�R���V�R�E�U�H���R���U�L�W�X�D�O���³�V�D�Q�J�X�L�Q�R�O�H�Q�W�R�´���T�X�H��comumente chama a atenção de outros leitores, 

é difícil compreender a natureza do comentário, uma vez que este não se repete em 

nenhuma outra descrição de práticas religiosas ou de ídolos no tomo. 

Continente francófono 

Assim como ocorre com as cópias do Livre de Marco Polo, as versões francófonas 

do Relatio contêm uma maior frequência de decoração e melhor aporte físico que as suas 

contrapartes italianas do século XIV, usualmente escritas em letra gótica ou secretarial de 

boa qualidade. Isto sugere que a narrativa de Odorico não era um texto �³popular�´���� �S�H�O�R��

contrário, foi tomado como um artigo de luxo entre um público abastado, frequentemente 

laico. Muitas vezes ambas as obras (Relatio e Livro) circulavam encadernados em um 

mesmo tomo faustoso24. O alto custo de produção destas obras tende a coincidir com a falta 

de marginalia, sublinhados ou outras anotações de leitura. Portanto, são manuscritos que 

não indicam uma apreciação exegética ou escolástica normalmente acompanhada nos 

manuscritos latinos da mesma região e período, atuando para manter o leitor entretido com 

narrativas sobre locais distantes e maravilhosos. 

Há quatro manuscritos sobreviventes em latim do Relatio, o que indica que houve 

pouca difusão da obra neste idioma no ambiente francófono continental do século XIV25. 

Cada um destes manuscritos advém de uma recensão diferente. Destes, a versão encontrada 

na Bibliothèque Nationale de France26 é um breviário da virada do século XIV, que chega 

até nós graças apenas a uma cópia apressada de origem dominicana. Glasgow, Hunter, 458 

(C3)27 apresenta um documento bem-elaborado em letras góticas, decoração dourada28, 

índice toponímico29, com uma introdução de um frade dominicano oferecendo o livro a um 

rei não especificado30. Já a cópia Glasgow, Hunter, 84 (C3) possui caligrafia 

chancelleresca e pouca decoração além das letras maiúsculas trabalhadas em vermelho31. 

Ambos os manuscritos são dotados de marginalia em latim consistentes com leitores do 

fim do século XV e início do século XVI32. 

Há poucas evidências de que o Relatio fosse comum em ambientes conventuais ou 

monásticos, independentemente de seu idioma ou recensão, o que é suportado pelas poucas 





História e Cultura, Franca, v. 5, n. 1, p. 5-30, mar. 2016 
Página | 20 

A predominância do recensio Guecelli nos manuscritos britânicos coincide com seu 

uso; cinco dos seis manuscritos localizados por pesquisadores na região exibem paratextos 

escriturários45 elaborados para facilitar a localização de tópicos e capítulos no texto, 

�S�U�L�R�U�L�]�D�Q�G�R���D���P�D�U�W�L�U�L�]�D�o�m�R���G�H���7�D�Q� ���H���D���S�D�V�V�D�J�H�P���G�R���³�Y�D�O�H���S�H�U�L�J�R�V�R�´�����2�¶�'�2�+�(�5�7�<����������������

p. 108; MARCHISIO, 2013, p. 301-317). Entretanto, dois manuscritos são dotados de

anotações que sugerem propósitos outros que o simples uso escriturário, indicando um 

hábito de leitura reflexiva típica dos ambientes letrados, como referências a outros autores e 

marginalia que indicam a leitura por pessoas habituadas à esta prática, se não à cópia e 

�U�H�G�D�o�m�R�����S�R�U���H�[�H�P�S�O�R�����³�W�R�P�R�X���R���F�X�L�G�D�G�R���G�H���W�U�D�G�X�]�L�U���S�D�U�D���R���O�D�W�L�P�����P�D�V���p���G�H�V�Q�H�F�H�V�V�i�U�L�R�´���Q�D�V��

páginas referentes ao hábito dos indianos prostrarem-se a um ídolo na passagem da 

�³�L�G�R�O�D�W�U�L�D�� �G�H�� �0�R�E�D�U�´�� ���F�D�S���� ������46. A caligrafia também aponta uma prática da escrita, 

contendo poucos deslizes e variações das letras na marginalia. Estes elementos nos indicam 

que os textos eram utilizados como suporte para reflexões teológico-hagiográficas. 

Assim como ocorre no século XIV, os manuscritos britânicos do século XV também 

foram compostos exclusivamente em latim. Destes manuscritos, dois são dotados de 

adornos (como molduras e letras trabalhadas) e algumas iluminuras47, e o terceiro exibe um 

suporte de escritura caro, com capa de couro fino e pergaminho de alta qualidade48.  

As anotações seguem focando no martírio e provavelmente são de uma mesma 

origem escolástico-religiosa, ainda que um deles contenha materiais tipicamente anexados à 

tomos mais fantasiosos, como a Carta de Preste João e o livro de Mandeville49. A escolha 

pela encadernação destes textos em um mesmo tomo pode ser entendida tanto como uma 

coletânea de curiosidades, como um esforço de compreensão do Oriente a partir de uma 

perspectiva comparada. A segunda proposta parece ganhar força devido à maioria de 

anotações focadas nas intervenções divinas e de um conteúdo eminentemente hagiográfico 

nos demais textos encadernados. Já outro manuscrito, datado século XIV segundo a análise 

da British Library50, possui anotações que condizem com os paratextos encontradas em 

outros dois manuscritos deste século51, mas é ainda mais comentado52���� �2�¶�'�R�K�H�U�W�\��

investigou alguns em inventários e atas de doação que indicam seu uso pelos meios 

intelectualizados ���2�¶�'�2�+ERTY, 2006, p. 110). 

Como inferimos anteriormente, confirmamos assim que a divulgação da narrativa de 

Odorico nas Ilhas Britânicas teve um caráter eminentemente religioso, fortemente ligado ao 

relato dos mártires de Tanæ. Em alguns casos, grande parte do paratexto encontra-se 
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justamente neste episódio, tratando-o como uma obra hagiográfica53. Ainda que as 

anotações tenham por foco a imolação dos franciscanos, os demais episódios narrados pelo 

Relatio não são desprezados, e acompanham o caráter multifuncional presente no corpo do 

texto ao agremiar diferentes tipos de conteúdo, onde se destaca o tópico da pluralidade de 

povos da Criação. 

Os manuscritos da Biblioteca Bodleiana são os mais anotados, especialmente no 

episódio dos mártires de Tanæ54. Cada um dos quatro episódios dos franciscanos mortos é 

individualmente anotado com cuidado nos paratextos do escriba55. As instâncias de 

promoção da narrativa como fonte de reflexão hagiográfica coincidem com as condenações 

morais às práticas religiosas dos indianos, mas as censuras se diluem após este 

acontecimento, tornando-se mais esparsas. Em ambos os manuscritos, os costumes e 

práticas retratados são anotados com fidelidade ao corpo do texto, sem condenação moral 

explícita, aparentemente procurando auxiliar os leitores a localizarem por si uma passagem 

mais rapidamente. Por exemplo, no episódio de Lamori (Indonésia), onde todos possuem 

tudo de forma comum, inclusive as mulheres, o escriba de Oxford, Bodleian Library, Digby 

11 (E) se limita a registrar "como as mulheres são colocadas [como bem] comum", 

enquanto o manuscrito 166 (E) da mesma coleção simplesmente nota que "tudo lhes é 

�F�R�P�X�P�´56.  

Este último manuscrito indica que dois escribas copiaram a obra; o primeiro parece 

impor certa neutralidade de julgamento em algumas instâncias condenatórias do corpo do 

texto: quando Odorico classifica de "péssimo costume"57 a prática do sati, a nota marginal 

chama-o de "costume maravilhoso"58, colocando em evidência que o maravilhoso também 

pode advir de algo negativo e contornando o juízo do frade. A mesma intenção pode ser 

vista ao indexar o suicídio ritual em Maabar como "sobre como adoram um ídolo"59, 

emoldurando os detalhes sórdidos oferecidos pelo franciscano em termos aparentemente 

indiferentes e distantes. 

Apesar de promover esta imagem de isenção frente a episódios chocantes, o 

comentador do manuscrito Digby 166 faz um comentário elogioso de um fato narrado onde 

não existe juízo aparente no texto original. Na descrição de Salan (Sri Lanka), Odorico fala 

de um lago em cujo leito abundam pedras preciosas, no qual o rei permite que os pobres 

mergulhem duas vezes ao ano em busca de riquezas. Junto a esta passagem, o escriba 

coloca uma nota exaltando a "generosidade do rei"60. 
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Fora estas passagens, os autores dos paratextos de Digby 16661 e 11 retratam os 

diferentes povos de forma moderada. As explicações para estes indícios são nebulosas, 

dificultadas pelo desconhecimento de sua origem. O'Doherty acredita que as cópias tenham 

sido produzidas por casas religiosas de grande debate escolástico, provavelmente por 

franciscanos ingleses ���2�¶�'�2�+�(�5�7�<����2006, p. 168); Marchisio (2013, p. 303-306) 

concorda parcialmente com estas conclusões, localizando características presentes no 

convento franciscano em Oxford (que, por sua vez, possuía estreitas relações com a 

universidade da cidade), mas não descarta a teoria de que o segundo teria origem 

beneditina.  

Seja qual for a origem destes manuscritos, seu desapego às exortações ou condenações 

morais sugere certa despreocupação por parte de seus elaboradores quanto à correta leitura 

dos hábitos e práticas de povos distantes, não necessitando de um guia que indicasse as 

formas apropriadas de assimilação do texto. Pelo contrário, dada a ortodoxia da audiência-

alvo destas cópias, era seguro analisar as partes externas à martirização de Tanæ como fatos 

dados e objeto de reflexão individual que não necessita de intervenção externa - e que 

chega a amenizar os adendos moralistas de Odorico no curso da narrativa. 

O manuscrito da British Library, coleção Arundel nº13 (A2), intitulado Conditionibus 

et consuetudinibus orientalium regionum62, é a única cópia sobrevivente com paratextos de 

caráter laico significativos no século XV. Ainda que a cópia tenha sido realizada no século 

XIV, seus comentários e adições indicam ser do século seguinte, possuindo características 

pouco usuais para o padrão de circulação do texto de Odorico nas Ilhas Britânicas como 

vimos até agora. Este tomo foi elaborado em pergaminho de qualidade médio-superior, 

escuro nos versos, e seus paratextos aparentam originar da mão de dois a quatro anotadores, 

sendo comentado com mais frequência que a cópia de Marco Polo que foi encadernada no 

mesmo volume (ff.1-38). As intervenções escriturais e de leitura são decoradas com 

desenhos das criaturas maravilhosas retratadas, e mesmo por alguns seres compostos que 

sequer aparecem no texto original. O tomo parece ter passado por duas tentativas de 

restauração ou reformatação para outro tamanho e capa ainda na Idade Média, como 

indicado pelo corte das margens originais do manuscrito (que eliminam ou tornam 

dificultosas a leitura de várias marginalia), e pela numeração das páginas do manuscrito, 

que começa a partir do folio 13. 





História e Cultura, Franca, v. 5, n. 1, p. 5-30, mar. 2016 
Página | 24 

Esta leitura da narrativa de Odorico atesta mais uma vez o papel multifuncional de seu 

relato para os leitores. Ela demonstra os vários graus de aceitação e complementação 

possíveis na relação da recepção com o texto, na maioria das vezes assumindo a descrição 

dos povos e terras como fato, em uma relação que o anotador é o aprendiz. Entretanto, 

ocasionalmente um impulso mais autoritário ante o texto escapa, tornando o Relatio uma 

matéria a ser interpretada e julgada, dotando sua narrativa sobre culturas tão diferentes de 

função e significado cristãos. 

Considerações finais 

A análise física das cópias e registros marginais é um elemento enriquecedor para os 

pesquisadores interessados em analisar o impacto e circulação de autores e ideias nos 

séculos finais da Idade Média. Através do contraponto entre as intenções que motivaram o 

escrito do Relatio e a maneira com que foram lidas em seus locais, procuramos traçar um 

panorama sobre as formas que as informações contidas neste texto foram ou não 

assimiladas e quais outros textos e noções seus leitores buscaram em suas reflexões. 

Uma das dificuldades que mais se repetem no estudo das influências autorais é ignorar 

que o processo de leitura é socialmente dinâmico. Ao se valerem das ligações entre dois 

escritos, muitos estudiosos pouco procuram saber sobre a maneira com que um recorte 

espaço-temporal recebeu e se apropriou de obra que teria influenciado uma segunda. 

Obviamente, grandes historiadores fizeram pesquisas memoráveis sobre o contexto de um 

dado autor para escrever uma obra e citam suas influências, mas poucos procuram como as 

obras que os influenciaram foram lidas nos mesmos círculos que seu objeto de estudo 

frequentava. 

�2�X�W�U�D���S�R�V�W�X�U�D���U�H�F�R�U�U�H�Q�W�H���T�X�H���S�U�R�F�X�U�D�P�R�V���H�Y�L�W�D�U���I�R�L���H�Q�W�H�Q�G�H�U���³�K�L�V�W�y�U�L�D���G�D���O�H�L�W�X�U�D�´���F�R�P�R��

a história da posse de livros. Possuir não significa ler ou ponderar sobre seu conteúdo, 

como as cópias adornadas (e pouco desgastadas) do continente francófono demonstram. 

Nenhuma informação sobre as práticas de leitura de seus proprietários pode ser extraída 

delas além da própria raridade destas e de sua função como ícone de status, expresso nas 

imagens adornadas com pigmentos caros que ilustram suas páginas.  

A variedade dos tópicos destacados nas diferentes regiões demonstra como a leitura se 

tornou um processo visivelmente mais pessoal pela propagação de edições em língua 
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vernácula. Há pouca variedade nos temas realçados pelos leitores das cópias em latim, e 

raros são os manuscritos neste idioma que demonstrem circular fora dos ambientes 

religiosos. Para além dos muros dos conventos, as traduções para as línguas vulgares 

permitiram a penetração de textos em círculos mais variados, e, talvez mais importante, 

permitiram novos paradigmas nas relações entre as letras e a sociedade. 
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Notas 

1 De certa forma, toda escrita é um epitáfio, pois no momento em que foi registrada, a visão autoral está 
morta, mesmo para seu redator. É a leitura que dá vida ao texto, e, como Certeau lembra, cada exame gera 
uma nova existência às palavras escritas. Em s�X�D�V���S�D�O�D�Y�U�D�V�����R���O�L�Y�U�R���p���D�S�H�Q�D�V���³�X�P���D�U�W�H�I�D�W�R���P�Q�H�P�{�Q�L�F�R���G�H���X�P�D��
�O�H�L�W�X�U�D���T�X�H���M�D�P�D�L�V���W�H�U�H�P�R�V���Q�R�Y�D�P�H�Q�W�H�´�� CERTEAU, 1988, p. 169. 
2 Roger Chartier propõe que, além da premissa do significado ser colocado pela interação entre texto e leitor, 
teóricos da recepção, fenomenólogos e críticos literários da reader-response não levam em conta o texto 
como objeto físico, o material no qual foi escrito o livro ou manuscrito, assumindo em vez disso uma relação 
direta entre um leitor normalmente anistórico e palavras escritas por um autor (CHARTIER, 1992, p. 52). 
Robert Darnton propõe cinco maneiras com as quais devemos nos aproximar da história social da leitura. 
Duas destas formas preocupam-se especificamente com o texto como objeto físico: o estudo da forma do livro 
e o estudo dos hábitos de leitura dos indivíduos através das marginalia e demais paratextos ( DARNTON, 
1992, p. 218-235). 
3 �(�Q�W�H�Q�G�H�P�R�V�� �³�S�D�U�D�W�H�[�W�R�´�� �F�R�P�R�� �H�O�D�E�R�U�D�o�}�H�V�� �U�H�D�O�L�]�D�G�D�V�� �S�R�U�� �F�R�S�L�V�W�D�V���� �F�R�P�H�Q�W�D�G�R�U�H�V���� �S�U�R�S�U�L�H�W�i�U�L�R�V�� �H�� �O�H�L�W�R�U�H�V��
dos escritos externas à narrativa do Relatio, que se identificam como exteriores ao corpo do texto original 
(através de manicularia, marginalia, destaques, marcas de propriedade e diferenças na caligrafia). 
4 Mantendo a tradição dos estudos sobre Odorico de Pordenone, as referências à sua narrativa serão evocadas 
como Relatio, e suas citações seguirão a organização de capítulos propostas por Henry Yule, reeditadas por 
Henri Cordier, (e.g.: Relatio, cap. 12). Tal escolha se justifica por esta edição dispor de notas de referência a 
vinte e oito cópias manuscritas da obra produzidas durante a Idade Média, fazendo com que o pesquisador 
interessado neste texto tenha um horizonte mais amplo ao elaborar seus cotejos e considerações.  Sabemos 
que não se trata da edição mais recente da obra odoricana, bem como temos consciência de suas limitações 
frente à crítica histórica e literária contemporânea; entretanto, ainda é a edição que reproduz a maior 
variedade entre os diferentes manuscritos da fonte, sendo também e a transcrição mais aceita e referenciada 
deste documento por quase todos seus pesquisadores. 
5 Hereges de origem franciscana que pregavam a pobreza extrema e denunciavam os abusos papais. Os 
fraticelli são os hereges retratados no romance (e filme) O nome da rosa, de Umberto Eco. Mais detalhes 
sobre estes religiosos em BURR, David. Spiritual Franciscans: From Protest to Persecution in the Century 
After Saint Francis. Pensilvânia: Pen State Press, 2010, p. 281 e 302. 
6 Esta pesquisadora numera 180 cópias manuscritas sobreviventes de Pordenone, contra 150 de Polo, sem 
especificar a fonte ou metodologia de seu levantamento. Cabe ressaltar que sua sondagem desconsidera as 
250 reproduções da narrativa de Jean de Mandeville por acreditar que esta narrativa é obra de ficção, 
delegando mérito majoritariamente extraído das informações de Odorico. Como veremos a seguir, sua 
contagem de 180 cópias é controversa. 
7 Fazemos referência aqui às cópias e edições que ressaltam os aspectos sagrados do frade, como Elogio 
Storico alle Gesta del Beato Odorico, assim como as mais hiperbólicas e dotadas de mitos, como a Libro dele 
nuove e strane e meraviglosecose cose. 
8 �1�R�V�� �H�V�W�X�G�R�V�� �F�R�G�L�F�R�O�y�J�L�F�R�V���� �F�K�D�P�D�P�R�V�� �G�H�� �³�F�R�O�y�I�R�Q�´�� ���R�X�� �³�F�R�O�R�I�m�R�´���� �S�O���� �F�R�O�R�I�}�H�V���� �X�P�D�� �Q�R�W�D�� �R�X�� �V�t�P�E�R�O�R��
localizado na parte final ou inicial de uma obra que podem indiciar sua proveniência, nome do copista ou 
impressor, lugar e data de sua elaboração. Atualmente, podemos dizer que as referências bibliográficas 
presentes na parte posterior da segunda capa de um livro e seu ISBN/ISSN representam o colófon. Alguns 
pesquisadores consideram também as divisórias dos capítulos e que sinalizam o fim da obra como colófons. 
Nesta pesquisa, o termo será utilizado para designar as marcas que indicam a propriedade, autoria ou 
�³�J�H�Q�H�D�O�R�J�L�D�´���G�H���X�P���G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�R���P�D�Q�X�Vcrito. 
9 O que nos é indicado pelos demais autores encadernados no tomo: Ricardus de Sancto Victore, Armandus 
de Bellovisu, Franciscus de Mayronis, Nicolaus de Lyra, Bruno Signiensis, Humbertus de Romanis e são 
Jerônimo. 
10 �$�� �F�K�D�P�D�G�D�� �³�P�m�R��mercantesca�´�� �p�� �R�� �S�U�L�Q�F�L�S�D�O�� �W�L�S�R�� �G�H�� �F�D�O�L�J�U�D�I�L�D�� �F�X�U�V�L�Y�D�� �L�Q�I�R�U�P�D�O�� �G�D�� �3�H�Q�t�Q�V�X�O�D�� �,�W�i�O�L�F�D�� �Q�R��
quarto final do século XIV até o XVI, e apresenta-se especialmente em manuscritos em língua vernácula, 
geralmente encontrando no papel seu aporte físico. A partir do século XV a influência humanista se coloca 
sobre a mão mercantesca, tornando-a híbrida com o gótico formal e sendo paulatinamente substituída.  Por 
�V�X�D�� �Y�H�]���� �D�� �³�P�m�R��cancelleresca�´�� �U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�� �X�P�D�� �F�D�O�L�J�U�D�I�L�D�� �P�D�L�V�� �W�U�D�E�D�O�K�D�G�D�� �H�P�� �V�H�P�L-cursivo, expressa 
igualmente em uma maioria de documentos vernaculares. Como seu nome evoca, a cacelleresca se manifesta 
majoritariamente em documentos e livros com pretensão de clareza e durabilidade, tendo o pergaminho ou o 
papel de trapo (a partir do século XV) como seus principais materiais de aporte, sendo comumente elaborada 
por copistas profissionais. DEROLEZ, 2003, p. 171-172, p. 156-157.   
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11 Marchisio destaca que esta cópia ignora partes da narrativa de Odorico. 
12 Riccardiana 683 e Marciana, It. VI. 585 (A6). 
13 Gregorio (Goro) Dati (1362-1436) foi um mercador e escritor florentino, conhecido especialmente entre os 
historiadores por seus diários, ricos em informações sociais e econômicas de seu meio. Como mercador de 
seda e pedras preciosas, o florentino tinha grande interesse nas obras sobre a orbis terrarum, chegando a 
compor sua compilação La Sfera para organizar sua visão de mundo. Esta obra foi influenciada 
principalmente por autoridades latinas tradicionais, especialmente a tradução de Ptolomeu por Jacopo de 
Angelo, onde estabelece certa ligação com as cosmografias de seu tempo (os relatos de viagem não parecem 
ter nenhum impacto sobre sua produção). O livro teve certo sucesso em sua época, circulando em meios 
escolásticos e abastados em cópias com mapas de alta qualidade. Obra disponível digitalmente na página da 
Biblioteca do Congresso dos EUA através do endereço http://lcweb2.loc.gov/cgi-
bin/ampage?collId=rbc3&fileName=rbc0001_2003incun77411page.db.  Acesso em 24 de março de 2013. 
14 Vaticano, BAV, Barb. lat. 4048 ���$���������V�H�J�X�Q�G�R���2�¶�'�2�+�(�5�7�<�����������������S�������������� 
15 Paris, BnF, lat. 2584 (C3). 
16 Casanatense, 276 (C2), segundo MARCHISIO, 2013, p. 45. 
17 Paris, BnF, f. lat. 2584 (C3). 
18 �³Ubi nascitur zinziber et ibidem adoratur bos tamquam deus�´�����I�R�O�����������Y�� 
19 De forma resumida, o autor elenca as seguintes características para as cópias de uso pessoal: baixa 
qualidade do aporte, escrita irregular, pouca decoração, anotações frequentemente desconexas do texto 
apresentado, refletindo opiniões pessoa�L�V�� ���³�P�X�L�W�R�� �F�D�U�R�´���� �³�Q�m�R�� �Y�D�O�H�� �D�� �S�H�Q�D�´���� �H�W�F���� e ausência de marginalia 
escritural ou por parte de leitores posteriores. PETRUCCI, 1995, p. 183-188.  
20 BAV, Barb. lat. 4047 (A6). 
21 �³(...)Ego bartolomeus de luparis de ueneciis hunc librum scripsi�  ́fo1. 30v. 
22 O sati é uma antiga prática do subcontinente indiano que consiste em executar a recém-viúva na mesma 
pira funerária de seu marido morto. Odorico fala sobre isto no capítulo 17, ao descrever Polumbum. 
23 A mortificação de peregrinos é retratada no Relatio no capítulo 18, onde Odorico descreve os fiéis de 
Mobar (Malabar) que seguiam em procissão à cidade com um ferro transpassando seu braço, ou com o 
pescoço preso por uma pesada tramela de madeira. O suicí�G�L�R���U�L�W�X�D�O���G�R�V���³�L�G�y�O�D�W�U�D�V�´�� �p�� �H�[�S�O�R�U�D�G�R���Q�R���F�D�S�t�W�X�O�R��
seguinte, totalmente dedicado à descrição do culto que presenciou. Descrevendo o ápice da procissão anual 
�T�X�H�� �V�H�� �U�H�I�H�U�L�X�� �Q�R�� �F�D�S�t�W�X�O�R�� �D�Q�W�H�U�L�R�U���� �R�� �I�U�D�G�H�� �Q�D�U�U�D�� �T�X�H�� �Y�L�X�� �P�X�L�W�R�V�� ���³�P�D�L�V�� �G�H�� �T�X�L�Q�K�H�Q�W�R�V���� �W�R�G�R�� �D�Q�R�´����se 
�V�D�F�U�L�I�L�F�D�U�H�P���H�V�P�D�J�D�G�R�V���D�E�D�L�[�R���G�D���H�Q�R�U�P�H���F�D�U�U�R�o�D���T�X�H���W�U�D�Q�V�S�R�U�W�D�Y�D���X�P���t�G�R�O�R���G�H���R�X�U�R�����³�P�D�L�R�U���T�X�H���D���H�V�W�i�W�X�D���G�H��
�6�m�R���&�U�L�V�W�y�Y�m�R�´�����O�H�P�E�U�D�Q�G�R���T�X�H���R���S�D�G�U�R�H�L�U�R���G�R�V���Y�L�D�M�D�Q�W�H�V���H�U�D���Q�R�U�P�D�O�P�H�Q�W�H���U�H�W�U�D�W�D�G�R���F�R�P�R���X�P���J�L�J�D�Q�W�H�������$�L�Q�G�D��
�R�X�W�U�R�V�� �D�Q�X�Q�F�L�D�P�� �T�X�H�� �G�H�V�H�M�D�P�� �³�P�R�U�U�H�U�� �S�R�U���V�H�X�� �G�H�X�V�´���� �V�H�Q�G�R�� �H�Q�W�m�R�� �J�X�L�D�G�R�V�� �³�F�R�P�� �F�L�Q�F�R�� �I�D�F�D�V�� �S�U�H�V�D�V�� �D�R�� �V�H�X��
�S�H�V�F�R�o�R�´���D�R���t�G�R�O�R�����/�i���F�K�H�J�D�Q�G�R�����I�D�]�H�P���X�P�D���U�H�I�H�U�r�Q�F�L�D���H���U�H�W�L�U�D�P���X�P�D���G�D�V���I�D�F�D�V�����F�R�P���D���T�X�D�O���F�R�U�W�D�P���X�P���S�H�G�D�o�R��
de sua carne e o jogam no rosto da estátua, repetindo este ato até que as facas e a vida dos peregrinos se 
esgotem. Esta forte passagem é normalmente uma das mais citadas e reaproveitadas em outros escritos que 
retiram informações do Relatio. 
24 Como a famosa versão Paris, BnF, fr. 2810 (C9), disponível no endereço 
http://gallica.BnF.fr/ark:/12148/btv1b52000858n/f205.item, acesso em 02 de fevereiro de 2011. Este tomo 
normalmente aparece em catálogos, pôsteres e outros souvenirs como uma versão iluminada de Marco Polo, 
mas seu título mostra toda sua abrangência (e ego de seu tradutor): Marco Polo, Le Livre des merveilles; 
Odoric de Pordenone, Itinerarium de mirabilibus orientalium Tartarorum, traduit en français par Jean le 
Long; Guillaume de Boldensele, Liber de quibusdam ultramarinis partibus et praecipue de Terra sancta, 
traduit en français par Jean Le Long et Lettres adressées au pape et réponse de Benoît XII, traduit en 
�I�U�D�Q�o�D�L�V���S�D�U���-�H�D�Q���/�H���/�R�Q�J�����'�H���O�¶�H�V�W�D�W���H�W���G�X���J�R�X�Y�H�U�Q�H�P�H�Q�W���G�X���J�U�D�Q�W���.�D�D�Q���G�H���&�D�W�K�D�\�����H�P�S�H�U�H�X�U���G�H�V���7�D�U�W�D�Ues, 
traduit en français par Jean Le Long; Jean de Mandeville, Voyages; Hayton, Fleur des estoires de la terre 
�G�¶�2�U�L�H�Q�W�����5�L�F�F�R�O�G�R���G�D���0�R�Q�W�H���G�L���&�U�R�F�H�����/�L�E�H�U���S�H�U�H�J�U�L�Q�D�W�L�R�Q�L�V�����W�U�D�G�X�L�W���H�Q���I�U�D�Q�o�D�L�V���S�D�U���-�H�D�Q���/�H���/�R�Q�J. 
25 �2�¶�'�R�K�H�U�W�\���Q�m�R���O�H�Y�D���H�P���F�R�Q�W�D���H�P���V�H�X���O�H�Y�D�Q�W�D�P�H�Qto a cópia Glasgow, Hunter 84, mas Marchisio a localiza, 
e a considera uma das que mais influenciou Yule em sua tradução. MARCHISIO, 2013, p. 46. 
26 BnF, lat., 3195 (C11). 
27 Obtido no endereço http://special.lib.gla.ac.uk/manuscripts/search/detail_c.cfm?ID=35459 em 22/03/2013. 
28Glasgow, Hunter, 458, fol. 1r. Disponível em: 
http://special.lib.gla.ac.uk/manuscripts/search/detail_i.cfm?ID=132. Acesso em 03 de maio de 2012.  
29Glasgow, Hunter, 458, fol. 2r-2v. Disponível em: 
http://special.lib.gla.ac.uk/manuscripts/search/detail_i.cfm?ID=3903 Acesso em 03 de maio de 2012. 
30 Infelizmente, tal passagem carece de cópia digital. 
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passagem está danificada no manuscrito, mas há outra cópia em Bodley 851 que permite a leitura da 
passagem, chamada De quodam prodigium, na obra De nugis curialium, livro dois, cap. 27.  
Há uma transcrição do livro no endereço 
https://archive.org/stream/waltermapdenugis00mapwuoft#page/n141/mode/2up (acesso em 25 de dezembro 
de 2013 �± link para a página específica da passagem destacada) para os interessados nas criaturas monstruosas 
da Idade Média. Caciola Nancy considera esta passagem como um dos mitos fundadores do vampiro moderno 
(NANCY, 1996). Os capítulos 10 e 11 da mesma obra também oferecem excelentes exemplos da 
permeabilidade da mitologia celta e teutônica na cultura baixo-medieval, como, por exemplo, homens que 
casaram com ninfas. Esta curiosidade atesta com ainda mais força a baixa ou inexistente circulação de 
Odorico entre nobres ingleses, pois fora encadernada no mesmo volume Digby 166, uma obra cujo título 
traduzido livremente seria "As Frivolidades dos Nobres", portanto, sendo difícil que a elite nobiliárquica 
aprovasse um livro com um título semelhante. 
62 O Relatio aparece sob o título Relatio de mirabilibus orientalium Tatarorum (ff..38v-51). 
63 �³�Q�R�W�D���T�X�R�G���Y�L�U���Q�R�Q���W�H�>�Q�H�W�@�X�U���P�R�U�L���F�X�P���X�[�R�U�H�´�����I�R�����������Y�� 
64 �³�X�W���S�U�R���D�Q�L�P�D���V�X�D���R�U�H�Q�W�
�´�����I�R�����������U����este comentário é reproduzido na Sinica Franciscana, vol. I, cap. 17, p. 
454. 
65 �³(...) quomodo peregrinantur ad istud ydolurn et quam penam sustinent in peregrinacione�´�����I�R�O���������U�� 
66 �³Nota quomodo stultus populus ponit se sub curro in quo ducitur istud ydolum et sic fatue gratis moriuntur" 
f. 43r.

Artigo recebido em 18/12/2015. Aprovado em 08/02/2016. 

https://archive.org/stream/waltermapdenugis00mapwuoft#page/n141/mode/2up
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medieval. Imagem que transita entre os fundamentos da tradição clássica e os novos 

horizontes geográficos traçados no alvorecer da modernidade ocidental. Esperamos, 

assim, que o estudo das estruturas formais, mentais e linguísticas que permeiam o vasto 

universo das representações cartográficas medievais nos permita compreender, ainda 

que em partes, as relações de dominância e poder, as práticas sociais e religiosas, os 

homens, as verdades e as temporalidades que permanecem subscritos nos longos traços 

que compõem um mapa-múndi medieval. 

A cartografia medieval, seus termos e conceitos 

Os primeiros estudos sistemáticos empreendidos no âmbito da cartografia 

histórica são relativamente recentes, datam somente da primeira metade do século XIX, 

momento em que se observou a necessidade de coligir, catalogar, quantificar e 

qualificar os documentos e mapas existentes. Nascia, assim, entrelaçada aos princípios 

do positivismo francês e do historicismo alemão, a cartographia. Ainda que de 

aparência tão antiga quanto à própria produção cartográfica, o estabelecimento um 

vocábulo próprio para designar este tipo de sciencia deve-se ao geógrafo português 

Manuel Francisco Carvalhosa �± o 2° Visconde de Santarém �± que em 1839, em carta 

enviada ao historiador brasileiro Francisco Varnhagen���� �V�X�E�O�L�Q�K�D�Y�D���� �³invento esta 

palavra já que ahi se tem inventado tantas�´��(apud CORTESÃO, 1975, p. 268).  

Os princípios fundamentais da cartographia do Visconde de Santarém 

vinculavam-se aos critérios de cientificidade de seu tempo, fazendo com que os estudos 

em cartografia não raras vezes se restringissem a sua dimensão material, positiva e 

imediata.  Quase dois séculos após a sua criação, entretanto, os conceitos e fundamentos 

que norteiam a produção e os estudos cartográficos passariam por importantes e 

decisivas modificações, adequando-se as diferentes formas de percepção e 

representação dos espaços naturais e humanos ao longo dos tempos. Estamos diante, 

portanto, de um objeto em constante ressignificação, que se renova com as 

especificidades de cada período, com o desenvolvimento de novas teorias ou 

tecnologias. 

Em uma perspectiva teórica, estes conceitos não podem ser pensados enquanto 

elementos estáticos, pois assimilam as especificidades semânticas que, em diferentes 

contextos e temporalidades, incidem sobre suas formas textuais, atribuindo sentidos e 

significados que são extremamente variáveis no tempo e no espaço. Prisioneiro de sua 
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própria etimologia, Reinhart Koselleck (2006, p. 101) assinala que �³um conceito, seja 

ele qual for, abre determinados horizontes ao mesmo tempo em que atua como limitador 

das experiências possívei�V�´. Neste sentido, a variação semântica destes conceitos 

acompanha, ainda que não de forma absoluta, as oscilações inerentes a seus contextos 

históricos. 

O vocábulo �µmapa�¶, por exemplo, que utilizamos contemporaneamente para 

fazer referência às nossas representações cartográficas, é derivado da expressão latina 

mappa que, apesar de originalmente designar um pequeno pedaço de tecido, já era 

utilizado desde os tempos antigos com sentidos e significados muito semelhantes 

àqueles que conhecemos atualmente. Nestes contextos é possível observar a utilização 

corrente de expressões como forma, figura, pinax, tabula ou orbis pictus que, apesar de 

suas especificidades, eram comumente utilizadas para fazer referência aos textos e 

imagens que se vinculavam às formas de descrição e representação dos espaços 

terrestres. 

No decorrer da Idade Média, com as sucessivas corrupções da língua latina, 

esses ternos se multiplicariam, passando por significativas alterações. Em finais do 

século VIII, por exemplo, o monge Beato de Liébana fez uso da expressão formula 

picturarum para se referir ao grande mapa-múndi que acompanhava a edição pictórica 

de seu Commentarium in Apocalypsin5. Séculos mais tarde, Hugh de Saint-Victor6 e 

Ranulf Higden7 recorreriam ao termo mappa mundi para designar não o mapa em si, 

mas as descrições textuais que acompanhavam a iluminura. Em outros tantos contextos, 

expressões sinonímicas como imagines mundi, pictura, descriptio ou orbis terrarum 

foram igualmente utilizadas para fazer referência a representações extremamente 

semelhantes, senão com sentidos idênticos. 

Contudo, convém destacar que, no Ocidente medieval, o conceito de imago �± do 

qual evidentemente deriva o termo imago mundi �± restringe-se às imagens compostas 

em suportes materiais como, por exemplo, um fólio de pergaminho. Chamamos atenção 

para esta especificidade, pois, nesses contextos, a imago distinguia-se, ainda que sem 

oposição direta, das chamadas imagens mentais, constituídas nos domínios da 

imaginatio. Ainda que distintas, elas são estritamente complementares e não podem ser 

separadas de forma absoluta, pois comprometeriam o entendimento das formas, dos 

sentidos e das simbologias das imagens medievais. 

Entretanto, essas imagens não são únicas formas de concepção e representação 

do espaço no Ocidente medieval. Para além do latente simbolismo inerente à produção 

cartográfica medieval, é possível observar as reminiscências de uma longa tradição 
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latina de textos, glosas e itinerários que se vinculavam às necessidades reais de 

localização e locomoção. Amplamente utilizadas em viagens de peregrinação, em rotas 

comerciais ou em expedições militares, as descrições do espaço raramente 

apresentavam algum tipo de imagem ou mapa, pois eram elaboradas a partir de uma 

grande compilação de nomes e referências topográficas, muitas das quais apropriadas de 

textos e autores clássicos. Um dos exemplos mais expressivos desta tradição deve-se a 

uma mulher, Egéria, uma monja hispânica que, em finais do século IV, registrou as 

liturgias e os caminhos percorridos durante sua longa viagem de peregrinação à Terra 

Santa8. 

Em um mesmo contexto, evidencia-se o estabelecimento de dois modos de 

representação distintos, um textual ou imagético, que apesar de suas especificidades 

�³reforçam o esforço consciente de muitos autores para tornar o mundo material um 

�H�V�S�H�O�K�R�� �G�D�� �K�L�V�W�y�U�L�D�� �E�t�E�O�L�F�D�´�� ���.LINE, 2005, p. 222). São estas múltiplas associações 

entre o texto, a simbólica, a memória e os sentidos evocados por seus traçados que 

conferem à produção cartográfica medieval uma ampla diversidade de formas, cores, 

símbolos e significados. Seria, portanto, completamente inverossímil pensar que estas 

descrições do mundo medieval evocam, para os homens de seu tempo, os mesmos 

sentidos, funções e significados que atribuímos, contemporaneamente, a nossas formas 

de concepção e representação do espaço. 

Postas essas questões, resta-nos delinear a amplitude das influências exercidas 

pela tradição clássica sobre as representações do espaço na Idade Média para, mais 

adiante, compreendermos como estas formas serão progressivamente alteradas com o 

estabelecimento dos primeiros escritos em linguagem vernacular. 

Do texto clássico à imago mundi medieval 

A influência da tradição clássica sobre as formas de concepção e representação 

do espaço no Ocidente medieval é extremamente profusa e diversificada. Suas raízes 

remetem-nos a poética de Homero, as Histórias de Heródoto, a cronística de Salústio ou 

aos relatos de viagem de Cosmas, textos que, por assimilação, transmissão e cópia, 

transitaram entre diferentes períodos e contextos, contribuindo para a formação e 

consolidação de uma nova imagem do mundo9.  
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Ademais de suas especificidades, estes textos e diagramas estruturam-se a partir 

de um modelo arquetípico, fundamentados pelas descrições de um ecúmeno circular, 

tripartido, plano no nível das terras habitáveis e esférico no nível da astronomia. Assim, 

durante toda a Alta Idade Média, os autores dos textos e os 
iluminadores dos diagramas e cartas foram os herdeiros da 
Antiguidade tardia: herdeiros dos textos onde os conhecimentos sobre 
o espaço da orbis terrarum foram sistematizados graças à Potestas
Romana, que transmitiram um enorme estoque de nomes geográficos
e étnicos frequentemente reproduzidos sobre a forma de listas
organizadas; foram herdeiros de diagramas que colocaram em cena os
conceitos e as teorias sobre a estrutura do cosmos e da terra
(DALCHÉ, 2013, p. 29)10.

As reminiscências da tradição clássica manter-se-iam vivas através dos séculos, 

encontrando referências diretas mesmo em contextos mais tardios, quando as línguas 

clássicas já se viam confrontadas pela consolidação das línguas vernaculares. Em 

princípios do século XV, por exemplo, os humanistas Leonardo e Gregório Dati 

retomariam os princípios fundadores da cosmografia antiga para, em italiano, descrever 

as formas e limites do mundo habitável11 (imagem 1). 

Imagem 1: Detalhamento da cópia manuscrita do tratado La Sfera de Leonardo e 
Gregório Dati, 1484. 

Fonte: Boston, Public Library. Disponível em: https://archive.org/details/lasfera00dati, acesso 
19/01/2016. 

https://archive.org/details/lasfera00dati
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imagens ou mapas. Não existe, e possivelmente nunca existiu, nenhum mapa de Orósio, 

mas sim, mapas pensados e traçados a partir de suas descrições textuais. O que nos 

resta, na melhor das hipóteses, é uma longa lacuna de quase três séculos que separa esse 

tratado apologético e os primeiros traçados cartográficos do mundo medieval17. 

Entretanto, nesse contexto de ausências e incertezas, um códice nos desperta 

particular atenção. Produzido no último quartel do século IX, a cópia manuscrita das 

Historiae Adversus Paganos que atualmente se conserva na Stiftsbibliothek de Saint-

Gall18, apresenta, para além do texto de Orósio, cerca de 7400 glosas e apontamentos 

marginais realizados, em meados do século XI, por Ekkehard IV19. Estas adições se 

estendem por todo o manuscrito e exercem uma função claramente pragmática, servindo 

de orientação e referência para os momentos de leitura e estudo. Dentre estas glosas 

incluem-se, ainda, três pequenos cartogramas esquemáticos que acompanham as 

descrições cosmográficas do primeiro livros das Historiae de Orósio (imagens 2, 3 e 4). 

Imagem 2: Detalhamento do Codex Sangallensis 621, séc. IX. 
 

 
 

Fonte: Paulo Orósio, Historiarum Adversus Paganos libri VII. Saint Gallen, Stiftsbibliothek, Cod. Sang. 
621, f. 35. Disponível em: http://www.e-codices.unifr.ch/en/csg/%200621/35/0/%20Sequence-621, 

acesso 18/01/2016. 
 

Imagem 3: Detalhamento do Codex Sangallensis 621, séc. IX.  
 

http://www.e-codices.unifr.ch/en/csg/%200621/35/0/%20Sequence-621
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Fonte: Paulo Orósio, Historiarum Adversus Paganos libri VII. Saint Gallen, Stiftsbibliothek, Cod. Sang. 

621, f. 37. Disponível em:  http://www.e-codices.unifr.ch/en/csg/%200621/37/0/%20Sequence-621, 
acesso 18/01/2016. 

 
 

Imagem 4: Detalhamento do Codex Sangallensis 621, séc. IX. 
 

 
 
Fonte: Paulo Orósio, Historiarum Adversus Paganos libri VII. Saint Gallen, Stiftsbibliothek, Cod. Sang. 

621, f. 42. Disponível em: http://www.e-codices.unifr.ch/en/csg/%200621/42/0/%20Sequence-621, 
acesso 18/01/2016. 

 
 

Apesar da simplicidade de suas formas, esses pequenos cartogramas fazem 

referência a elementos essenciais para a compreensão da cosmografia cristã, tais como a 

tripartição da orbis terrarum e a importância atribuída às cidades de Jerusalém e Roma. 

Seguindo estritamente o texto, cada um desses situa-se imediatamente às margens das 

descrições que os fundamenta.  

http://www.e-codices.unifr.ch/en/csg/%200621/37/0/%20Sequence-621
http://www.e-codices.unifr.ch/en/csg/%200621/42/0/%20Sequence-621
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O triquadrum orosiano, por exemplo, é representado por Ekkehart no canto 

superior direito do fólio 35, juntamente com as descrições textuais de assinalam os 

limites e divisões entre os três continentes (Adversus Paganos, I, 2, 1)20. No fólio 37, o 

enfoque textual recai sobre as descrições da Ásia Menor e Síria, espaço onde se situam 

alguns dos mais importantes marcos da narrativa bíblica. Diante do texto (Adversus 

Paganos, I, 2, 23)21, Ekkehart traça os contornos da Terra Promissionis conferindo 

especial destaque às representações de Hierusalem e do Mare Rubrum, locais de culto e 

devoção que encontram-se intimamente associados à vida e a paixão de Cristo. Por fim, 

no fólio 42 (Adversus Paganos, I, 2, 61)22, o monge de Saint-Gall opta por representar a 

cidade de Roma a partir da inclusão de uma pequena edificação situada no alto de uma 

colina, ladeada pelos ventos Eurus e Circius que, como em outras representações do 

período, assumem uma forma antropomórfica. 

Para além dos aspectos iconográficos, é interessante destacarmos ainda a 

convergência, em um único manuscrito, de três temporalidades distintas que nos 

remetem, respectivamente, ao texto orosiano, à produção do códice no século IX e às 

adições de Ekkehart em princípios do século XI. Em cada um destes, é possível 

observar as sutilezas e especificidades das formas de apropriação, produção e 

transmissão do conhecimento ao longo dos tempos. No século V, por exemplo, Orósio, 

guiado pela autoridade daqueles que o antecederam, não via a necessidade de iluminar 

sua obra com representações que viessem a facilitar a compreensão do texto escrito. 

Séculos mais tarde, entretanto, Ekkehart expressava outro sentimento acerca da 

importância e do poder didático das imagens. Essas distinções, evidentemente, não são 

frutos de um acaso qualquer.  

Orósio conviveu com as incertezas de um tempo de consternação e mudança, em 

que o Cristianismo se viu constantemente confrontado pela ameaça de povos e doutrinas 

pagãs. Tempo em que as imagens sagradas, pelo risco de idolatria, situavam-se no 

centro de um intenso conflito com profundas ressonâncias na estrutura institucional e 

dogmática da nascente Igreja. Ekkehart, por outro lado, insere-se em um contexto 

permeado por uma verdadeira cultura de imagens que, incorporando e sacralizando 

antigas tradições, tornava visível o invisível, dando forma e dimensão aos horizontes 

materiais e espirituais das comunidades cristãs23. 

Outro exemplo expressivo para compreendermos as relações estabelecidas entre 

as descrições textuais e os traçados cartográficos, pode ser verificado nas cópias 

remanescentes do Commentarium in Apocalypsin do Beato de Liébana. Os Beatos, 

como são comumente denominados pela historiografia, consolidam-se enquanto uma 
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tipologia específica de manuscritos ricamente iluminados produzidos na Península 

Ibérica e em algumas zonas de influência hispânica entre os séculos IX e XIII e 

conservam uma das mais singulares e inovadoras formas de interação entre textos, 

imagens e mapas24. 

Aguçando sentidos e sensibilidades díspares, a relação de interdependência 

estabelecida entre estes elementos esboça os limites de um discurso lógico, coerente e 

capaz de auxiliar na edificação espiritual de seus irmãos correligionários25. Com o claro 

intuito de fornecer ao leitor um discurso simplificado e de fácil compreensão26, o texto 

recorre constantemente ao apelo didático-visual das expressões iconográficas que, por 

sua vez, dão forma, cor e movimento a seus respectivos ecos verbais. Assim, oscilando 

com extrema naturalidade entre exposições morais, notas alegóricas e interpretações 

históricas, o Beato de Liébana evoca a autoridade dos Santos Padres e doutores da 

Igreja para consolidar e legitimar as predicações iniciais de sua obra: 

As explicações expostas neste pequeno livro não se devem a mim, 
mas aos santos padres que firmam sua autoridade, isto é, Jerônimo, 
Agostinho, Ambrósio, Fulgêncio, Gregório, Ticônio, Irineu, Apringio 
e Isidoro; O que não é entendido quando lido em outros livros, será 
neste, pois está escrito em linguagem comum, e embora em alguns 
pontos se possa errar, está é escrito com absoluta fé e devoção 
(Beatos, Prefácio, 1, 12-17)27. 

No âmbito das representações cartográficas, os mapas dos Beatos aproximam-se 

fundamentalmente dos postulados cosmográficos de Isidoro de Sevilha, elemento que 

pode ser evidenciado em todos os testemunhos remanescentes dessa tradição pela 

presença de uma �³�T�X�D�U�W�D�� �S�D�U�W�H�� �G�R�� �P�X�Q�G�R���� �V�L�W�X�D�G�D para além do Oceano interior e 

desconhecida por nós �S�H�O�R���D�U�G�R�U���G�R���6�R�O�´28. Ainda que sem vínculo imediato com o texto 

apocalíptico, estes traçados cartográficos foram originalmente pensados com o intuito 

de representar a dispersão apostólica �± sortes apostolorum �± pelo ecúmeno terrestre, 

complementando as descrições presentes no prólogo ao livro segundo: 

Estes foram os discípulos de Cristo, predicadores da fé e doutores dos 
povos. Os doze apóstolos, ainda que todos sejam somente um, cada 
um deles recebeu um destino próprio para predicar pelo mundo. 
Pedro, Roma; Andreas, Acaia; Tomás, Índia; Tiago, Hispania; João, 
Ásia; Mateus, Macedônia; Felipe, Gália; Bartolomeu, Licônia; Simão 
Zelotes, Egito; Matias, Judeia; Tiago, irmão do Senhor, Jerusalém. A 
Paulo, não se assinala nenhuma zona própria, como ao restante dos 
apóstolos, porque é elegido maestro e predicador de todos os povos 
gentis29 [...]; Foram poucos, mas elegidos. E de estes pequenos grãos, 
surgiu uma grande colheita. E para que se vejam mais facilmente os 
grãos semeados pelos campos do mundo, que os profetas trabalharam 
e colheram, demonstra a pintura que se segue (Beatos, Prólogo Livro 
II, 3, 48-52; 72-84)30. 
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originalmente compunham a obra exegética do Beato de Liébana, é possível verificar o 

estabelecimento, em muitas das cópias remanescentes, de um nítido descompasso entre 

textos e imagens.  

Essas alterações devem-se, em grande medida, às modificações empreendidas, 

na primeira metade do século X, por Magius, iluminador do mosteiro de San Salvador 

de Tábara e responsável pela produção de pelo menos duas cópias manuscritas do 

Commentariun in Apocalipsin31. Das mãos de Magius, terão nascidos dois protótipos 

cartográficos sensivelmente diferenciados, incorporando novas e peculiares formas de 

representação. Suprimidos dos mapas, os apóstolos �± símbolos maiores desta tradição �± 

acabariam deslocados para outras iluminuras ou seriam simplesmente substituídos por 

breves inscrições topográficas. O que se observa, portanto, é a clara predileção de 

Magius por um traçado sem grandes expressões iconográficas, que se encontra 

primordialmente atrelado à ampla utilização de epígrafes e legendas que viessem a 

remarcar as diferentes partes e propriedades do orbis terrarum (imagem 6).  

 
Imagem 6: Mapa-múndi do Beato de Escalada, c. 940. 

 

 
Fonte: New York, Pierpont Morgan Library, MS M.644 fol. 33v-34r. Disponível em: 

http://ica.themorgan.org/manuscript/page/18/110807, acesso 18/01/2016. 
 

Envolto por uma realidade extremamente peculiar, Magius conviveu com as 

tênues fronteiras do universo moçárabe, entre as tentativas de sobrevivência da cultura 

cristã e as constantes imposições do califado de Córdoba. Nesse sentido, em razão da 

influência árabe e do caráter notadamente iconoclasta de sua cultura, seria pertinente 

http://ica.themorgan.org/manuscript/page/18/110807
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conjecturarmos que o protótipo cartográfico de Magius tenha sido concebido com o 

intuito de simplificar ou mesmo eliminar muitas das formas e representações 

originalmente expressas pelos mapas dos Beatos, seguindo, em certa medida, os padrões 

figurativos próprios da cartografia árabe. Ainda que de ordem estritamente iconográfica, 

essas modificações acabariam por incidir sobre o sentido e as intenções originalmente 

evocadas por estes mapas. 

Pelas mãos de Ekkehart, do Beato ou de Magius, a tradição clássica e os escritos 

de Orósio e Isidoro assumiriam formas, sentidos e funcionalidades específicas que, em 

certa medida, somente poderiam ser compreendidas se considerássemos as 

especificidades de seus contextos de produção, uma vez que, diante da imagem, 

estaremos sempre diante do tempo (DIDI-HUBERMAN, 2000, p. 16). 

As cartas-portulano entre as línguas clássicas e vernáculas 

A incorporação dos primeiros escritos em linguagem vernacular pode ser 

timidamente verificada desde meados do século XI32. Entretanto, essas referências 

manter-se-iam estritamente breves e circunstanciais até a segunda metade do século 

XIV, momento em que a produção cartográfica medieval experimentava o início de um 

longo processo de ressignificação de seus sentidos e funcionalidades primordiais, 

incorporando novos códigos, símbolos e linguagens.  

Até o final do século XV, contabilizam-se cerca de 900 mapas-múndi inseridos 

em códices ou em alguma espécie de manuscrito, dos quais 740 estão em latim, 85 em 

francês, 60 em italiano e 15 em grego (DESTOMBES, 1964). Em língua portuguesa, a 

menção mais antiga da qual se tem notícia encontra-se conservada em uma Carta Régia, 

datada de 22 de Outubro de 1443, na qual o Infante D. Pedro ordena que navios sejam 

enviados �³a saber parte da terra que era além do cabo do bojador por que atee Entã nõ 

auja njngem na cristendade que dello soubesse parte nem sabiam se avia la poboraçã ou 

nõ nem djretamente nas cartas de marear nem mapamundo nõ estauam debuxadas�  ́

(apud CORTESÃO, 1969, p. 118).  

De origem e datações incertas, essas cartas de marear distinguem-se 

significativamente dos mapamondo medievais, pois evocam sentidos, expressões e 

funcionalidades extremamente particulares. Para Monique de La Roncière (1984, p. 11), 

essas distinções fundamentam-se no empirismo e nas necessidades práticas daqueles 

que produziam e faziam uso operativo destas cartas, em um momento em que a 

produção cartográfica passava a repensar suas intenções e métodos. Designadas como 
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cartas pro navigando, mappae maris ou simplesmente portulanos33 estas representações 

ganharam particular atenção e notoriedade em finais da Idade Média, impulsionadas 

pela ânsia expansionista dos nascentes Estados europeus. 

Para muitos historiadores, a consolidação desses novos modelos cartográficos 

representa uma ruptura definitiva com legado medieval, estabelecendo um dos mais 

importantes pontos de virada em toda a história da cartografia (CORTESÃO, 1969, p. 

215). Em semelhante medida, para Gerald Crone (1978, p. 28), somente a completa 

quebra com a tradição medieval seria capaz de impulsionar o desenvolvimento de uma 

nova tipologia de mapas que se adequasse às necessidades e exigências de um novo 

tempo, produzindo, assim, aquilo que Raymond Beazley �G�H�I�L�Q�L�X�� �F�R�P�R�� �³the first true 

maps�  ́(1904, p. 159).  

Sob tais perspectivas, as representações cartográficas anteriores seriam vistas um 

mero devaneio artístico, visto �T�X�H�� �³�Tuando os cartógrafos não tinham nem o 

conhecimento geográfico nem a habilidade cartográfica para fazer mapas precisos, a 

fantasia e a arte tinham rédeas solt�D�V�´ (REES, 1980, p. 63) 34. As incoerências e os 

reducionismos dessas afirmações são extremamente latentes, entretanto, continuam a ser 

replicados por uma parcela significativa dos historiadores da cartografia que, em defesa 

de uma visão estritamente cientificista e evolucionista, restringem-se a caracterizar a 

produção cartográfica medieval como um período de obscuridade dogmática e de 

estagnação do conhecimento.  

Estas afirmações, entretanto, não se limitam a ânsia positivista da historiografia 

contemporânea. Em meados do século XV, por exemplo, o autor anônimo de um mapa 

de origem genovesa destaca em sua obra que �³Hec est uera cosmographorum cum 

marino accordata des[crip]cio quorundam frivolis naracionibus rejectis 1457�´����Entre a 

rejeição do antigo e a valorização do tempo presente, o autor esquece-se de considerar 

que sua obra conserva, ainda que inconscientemente, traços evidentes de uma 

mentalidade medieval, aspecto que se revela em diversas representações do mapa 

(imagem 7). 



https://www.loc.gov/resource/g3200.ct002087/
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he descoberta p[er] mandado del Rey de castella�´����Em outros pontos do manuscrito, 

entretanto, deparamo-nos com diversas inscrições latinas que evidenciam os limites do 

Tropicus capricorni, Tropicus cã[n]cer, Circulus articus, Pollus antarticus, etc. 

(imagem 9).  

Diante de tais constatações, acreditamos que as distinções linguísticas possam 

�H�V�W�D�U�� �U�H�O�D�F�L�R�Q�D�G�D�V�� �D�� �X�P�D�� �H�V�S�p�F�L�H�� �G�H�� �µ�M�R�J�R�� �G�H�� �H�V�F�D�O�D�V�¶���� �T�X�H��oscila entre os 

particularismos próprios daqueles que pensaram, traçaram e fariam uso operativo destas 

imagens e a universalidade dos conhecimentos geográficos apresentados em uma 

linguagem de caráter universal. 

Imagem 9: Detalhamento de algumas descrições toponímicas no Planisfério de Cantino, 
c. 1502.

Fonte: Modena, Biblioteca Estense Universitária. Disponível em: 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/9/9c/Cantino_planisphere_%281502%29.jpg, acesso 

26/01/2016. 

Para além desses padrões linguísticos, existe um nítido contraste cromático entre 

as expressões textuais que, neste e em outros tantos casos, oscilam comumente entre a 

utilização de tons pretos, esverdeados ou avermelhados (imagem 10). Dado seu caráter 

prático e funcional, estes manuscritos são dotados de uma clara linguagem de ordem 

semiológica que viria a facilitar a compreensão das imagens e símbolos inseridos nas 

cartas. Desta maneira, �³�D�� �L�Q�W�H�Q�o�m�R���G�H���I�D�F�L�O�L�W�D�U���D�� �O�H�L�W�X�U�D���G�D���F�D�U�W�D���S�U�H�V�L�G�H���D���G�L�V�S�R�V�L�o�m�R���G�D��

nomenclatura litorânea; assim, [na carta] Pisana, os nomes dos portos são escritos em 

preto, salvo os mais importantes que são indicados em vermelho� 3́8 (RONCIÈRE, 1984, 

p. 15).

Imagem 10: Detalhamento da costa ocidental da África no Planisfério de Cantino, c. 1502. 

https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/9/9c/Cantino_planisphere_%281502%29.jpg
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Tal obediência consciente e voluntária a um conjunto de regras disciplinadoras, 

quando transladadas para o conjunto coorde�Q�D�G�R���G�D���S�R�S�X�O�D�o�m�R�����W�L�Q�K�D���Q�R�P�H�����³�U�H�Y�R�O�X�o�m�R��

�R�U�J�k�Q�L�F�D�´ (VARGAS, 1931). Na sintonia de Vargas, poderíamos dizer, então, que a 

violência das autoridades empenhadas na contenção dos opositores malograria, ainda 

que a imaginássemos extremamente eficiente e bem-sucedida no processo de 

estraçalhamento da ossada opositora, na medida em que uma revolução orgânica não 

seri�D���H�U�L�J�L�G�D���V�R�E���D���E�D�V�H���G�D���³�V�X�E�V�W�L�W�X�L�o�m�R���G�R�V���K�R�P�H�Q�V�´ (idem)�����H���V�L�P���S�H�O�D���³�U�H�Q�R�Y�D�o�m�R���G�R�V��

�P�p�W�R�G�R�V�´ (idem), como se as diversas máquinas repressivas de moer cidadãos 

indisciplinados só pudessem funcionar nos primórdios do regime e com o objetivo 

pontual de limpar o te�U�U�H�Q�R�� �G�D�V�� �³hervas daninhas�  ́ (VARGAS, 1932), sendo então 

acompanhadas pela instalação de usinas permanentes de produção de novos modos de 

ser, que transportassem em �V�H�X�� �L�Q�W�H�U�L�R�U�� �G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�R�� �³sistema de hábitos�  ́ (arquivo 

Gustavo Capanema, 1938), o qual induzisse, pelo treino da inteligência à colocação dos 

problemas nos seus termos exatos e, consequentemente, à procura das soluções 

adequadas, respostas que se iriam tornando quase instintivas, traduzindo-se na adoção 

simultaneamente individual e coletiva de certos modos de autogoverno em cada campo 

de ação. Nesse sentido, a excelência dos institutos brasileiros radicava na precisão em 

dar-�V�H�� �X�P�� �G�L�U�H�W�R�U���� �G�L�J�Q�R�� �H�� �F�D�S�D�]���� �D�R�� �,�Q�V�W�L�W�X�W�R���� �H�� �Q�m�R���� �Y�H�M�D�P�� �E�H�P���� �³dar o Instituto ao 

diretor�  ́(idem). 

Com a entrada em cena do hábito, o casamento entre liberdade e disciplina, 

invariavelmente abençoado por uma figura de autoridade, ganhava todo seu esplendor. 

À ótica das autoridades de então, quanto maior a oferta de formas específicas de 

liberdade, tanto maior a formação de hábitos. Na primeira metade do século XX, 

enquanto filósofos alemães tentavam mostrar de que modo o homem é o ser mais rico 

em angústias por ser o mais livre entre os seres da natureza, as autoridades do Brasil e 

de Portugal esforçavam-se por demonstrar que o homem, por ser o mais livre entre os 

s�H�U�H�V���G�D���Q�D�W�X�U�H�]�D�����³�p���R���P�D�L�V���U�L�F�R���H�P���K�i�E�L�W�R�V�´ (JUNIOR, 1949, p.63). De todo modo, um 

ponto em comum unia a antropologia de Onofre de Arruda Penteado Junior a de Martin 

Heiddegger: o homem, com sua liberdade, conta com certa maleabilidade na escolha de 

seus caminhos que os bichos, sobrecarregados por seus instintos, não dispõem. Tanto 

melhor, aliviar-se-ia Onofre. As autoridades não deveriam lamentar o fato de o homem 

ser desprovido de programas existenciais pré-determinados, à moda da bicharada. 

Afinal de contas, se não despontasse a maleabilidade da liberdade, a menor alteração no 

clima das instituições exigiria que elas voltassem a produzir safras de homens 

inteiramente novas, pois que eles restariam indelevelmente danificados, dada sua 
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incapacidade de aclimatar-se a novas exigências do meio. A falta de liberdade 

desembocaria, como consequência, na subtração do poder de adaptabilidade do homem, 

sem o qual as instituições feneceriam, visto que o sucesso das instituições dependia da 

flexibili dade indefinida das suas formas e d�D�� �³ilimitada adaptabilidade do espírito de 

suas leis aos vários estados sucessivos do desenvolvimento�  ́(FILHO, 1956, p.103). E 

uma vez mais: qual instituição estaria melhor talhada para o fomento da transformação 

da liberdade em forma de hábito, conforme às expectativas das instituições, garantindo, 

assim, a adaptabilidade do indivíduo? A escolar�����F�O�D�U�R���H�V�W�i�����S�R�U�T�X�H���R���³ensino não passa 

de uma formação de hábitos�  ́(JUNIOR, 1949, p.63): 

A intenção de educar pressupõe a possibilidade de modificar o 
comportamento do educando, e a ideia correlativa de que nele existe 
plasticidade (FILHO, 1929, p.60). 

Mais e mais, a plasticidade da liberdade vinha sendo exaltada como meio 

apropriado de proporcionar uma experiência aos cidadãos que estivesse em consonância 

com os objetivos da instituição (idem, p.61): 

Dessa forma, a contribuição da psicologia às técnicas educativas 
reafirmava a sua importância. Quaisquer que sejam as concepções 
filosóficas e sociais da educação, ou qualquer que seja a visão dos 
fins possíveis ou julgados possíveis na formação humana, um 
denominador comum existe: é o de que podemos alterar, fazer variar, 
ou modificar o comportamento e a experiência do educando, no 
sentido de objetivos que tenhamos como úteis, justos ou necessários 
(idem). 

Quanto mais se tornasse desejoso o cidadão de formas de liberdade bem 

determinadas e mais afastado da necessidade, tanto mais estaria �³disponível para 

contrair hábitos que dessem corpo aos objetivos das instituições. Uma vez transformada 

em hábito, a liberdade poderia funcionar como ponto de apoio da implementação de 

sistemas de conduta economicamente rentáveis e politicamente eficientes. 

Economicamente rentáveis na medida em que a internalização do hábito, obtida por 

meio do estímulo à repetição do livre manejo de meios em direção à consecução de 

certos fins, dispensaria a presença �± o que não é o mesmo que o desaparecimento �± das 

autoridades. Politicamente eficientes porque, com o aumento da ocorrência do hábito e 

da capacidade de retenção, bem como a ativação automática de modos de agir, menor 

seria o esforço dos sujeitos para a realização de tal ou qual objetivo político, e, 

consequentemente, menor o atrito entre o dever-ser inicialmente imposto ao sujeito e as 

expectativas das autoridades. A liberdade da ponderação que servia de base aos atos 
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voluntários tinha de ser substituída por automatismos, os quais nada tinham que ver 

com a imposição de comandos de autoridades exteriores. Quando as autoridades 

falavam em liberdade, falavam, pois, da construção de uma cadeia implicativa entre 

liberdade, hábito e dever: em Portugal e no Brasil, desde o início do século XX, a 

liberdade vem funcionando, pois, como a grande escola do hábito. Torna-se claro, 

então, porque, segundo Rui Barbosa, havia perigos e males na liberdade; a sua 

�F�R�P�S�H�Q�V�D�o�m�R�� �H�U�D���� �Q�R�� �H�Q�W�D�Q�W�R���� �³�L�Qfinitamente superior�  ́ (FILHO, 1956, p.95). A 22 de 

maio de 1941, no encerramento do I Congresso Brasileiro de Direito Social, o professor 

Cesarino Junior, ecoando os dizeres de Vargas, escudava que a formação de sistemas de 

hábitos deveria ser �F�R�Q�V�W�L�W�X�t�G�D�� �S�R�U�� �X�P�� �F�R�Q�M�X�Q�W�R�� �G�H�� �³atos apoiados numa orientação 

científ�L�F�D�´ (Arquivo Gustavo Capanema, 1941) que visasse ao bem-estar físico, 

intelectual e moral do homem, orientação q�X�H���V�H���G�D�U�L�D���³�G�H�Q�W�U�R���G�R���J�U�X�S�R���D���T�X�H���S�H�U�W�H�Q�F�H�´ 

(idem) �H�� �W�H�Q�G�R�� �S�R�U�� �I�L�Q�D�O�L�G�D�G�H�� �³a elevação do indivíduo e do grupo, no conjunto da 

sociedade ci�Y�L�O�´ (idem). Novamente, tarefa da educação: 

Educar equivale, também, a uma forma de saneamento. Educar não é, 
somente, instruir mas desenvolver a moralidade e o caráter, 
preparando o homem para a comunhão, ensinando-lhe as artes 
necessárias para a mais alta das virtudes: o conhecimento das suas 
próprias forças. O melhor cidadão é o que pode ser mais útil aos seus 
semelhantes e não o que mais cabedais de cultura é capaz de exibir. A 
escola, no Brasil, terá que produzir homens práticos, profissionais 
seguros, cientes dos seus variados misteres (VARGAS, 1934). 

Exemplar em relação ao ajuste, assistido pelo hábito, entre liberdade individual e 

regras institucionais foi a expectativa em relação ao desfecho das primeiras eleições 

após a vitoriosa da revolução de 1930. Em diversas ocasiões, Vargas manifestou-se 

favorável à volta do país à legalidade (VARGAS, 1932), mas nunca deixou de vincar 

que o governo somente se integraria a um novo regime quando el�H�� �I�R�V�V�H�� �R�� �³�U�H�I�O�H�[�R�� �G�D��

�1�D�o�m�R�� �R�U�J�D�Q�L�]�D�G�D�´ (idem). Até porque o Brasil, por ser um país de analfabetos, e o 

analfabeto, �³�X�P�D���F�U�L�D�Q�o�D�´ (Arquivo Gustavo Capanema, 1940)�����³quase como um cego�  ́

(idem), não poderia adiantar os bois ao carro. Apenas depois de cimentadas as novas 

instituições e consolidadas as liberdades automatizadas pelo hábito, o recurso à 

suspensão da normalidade jurídica tornar-se-ia vão. Aí então, mesmo que homens do 

passado ensaiassem uma volta ao poder, as instituições de então, outrora terreno dos 

conflitos mais acirrados, nunca poderiam ressuscitar. Os preparativos da transição da 

ditadura para o regime democrático avivavam às claras o quanto o governo confiava na 

força das coordenadas de conduta fornecidas pelas instituições para fins de orientação 
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�³o �P�D�L�V���P�R�G�H�V�W�R���G�R�V���K�H�U�y�L�V�´���H���³�R���P�D�L�V���R�E�H�G�L�H�Q�W�H���G�R�V���F�L�G�D�G�m�R�V�´ (idem). Desde a vitória 

d�H�� ������������ �³�U�H�Y�R�O�X�o�m�R�� �Q�m�R�� �p�� �U�H�Y�R�O�W�D�´ (idem). Em consequência, incorria em grave erro 

�T�X�H�P�� �L�Q�V�L�V�W�L�D���H�P�� �³confundir revolução com o episódio que a deflagra�  ́(Vargas, 1934). 

Se Vargas chegara ao governo de forma e�[�F�H�S�F�L�R�Q�D�O���� �G�H�� �X�P�D�� �P�D�Q�H�L�U�D�� �³�G�L�I�H�U�H�Q�W�H�� �H��

dramática�  ́ (Arquivo Gustavo Capanema, 1940), cumpria desdramatizar a explosão 

revolucionária inicial, na medida em que o sucesso do futuro da revolução dependia de 

ela ser continuada sem os obstáculos da resistência e da revolta. De maneira indelével, 

os verdadeiros desígnios da nação estavam fixados pela revolução vitoriosa de outubro 

(VESENTINI, 1997). Isso significava: doravante, apenas o temor de errar os alvos pré-

determinados. Isto é, a má conduta política concernia apenas à aplicação do alfabeto 

político, nunca ao próprio alfabeto. Haveria cabimento, então, para passadas que não 

seguissem lenta e obedientemente os caminhos já indicados? Ouvia-�V�H�� �T�X�H���� �³para 

assegurar esses objetivos�  ́(VARGAS, 1936), os delineados pela revolução, não mais se 

impunham mudanças radicais:  

Num país como o nosso, com a sua população disseminada sobre 
vasta área territorial, mal servido de vias de comunicação e com 
imperfeita unidade administrativa, esta operação, por sua natureza 
delicada, certamente, será morosa, perdurante por vários meses 
(VARGAS, 1931). 

Longe de ser uma realidade autossuficiente, a perfeição dos programas de 

governo varguistas dependia da contínua flexibilização das diretrizes previamente 

estipuladas. Membros do governo chegavam mesmo a afirmar que certos 

comportamentos imprevistos nos programas do Estado deveriam não apenas ser 

tolerados por parte do governo, mas acolhidos, como se certa margem de surpresa fosse 

essencial na atualização permanente dos rumos definidos: 

A adoção de um plano amplo não significaria, em absoluto, a 
obrigação de executá-lo por inteiro, desde o princípio. É freqüente 
instituírem-se serviços com a previsão, em lei, de seu sucessivo 
desenvolvimento, bem como de futuros acréscimos, que se tornam 
necessários para melhor preenchimento de sua finalidade. Em toda a 
obra de vulto deveria haver certas margem de descortino, a fim de 
facilitar e orientar a sua evolução ulterior (Arquivo Gustavo 
Capanema, 1946). 

No limite, a integração de ações insuspeitas, possibilitada pela flexibilização das 

metas traçadas pelo governo de Vargas, deveria contemplar até mesmo a transformação 

do modo de ser da alteridade indócil, atraindo-�D�� �S�D�U�D�� �D�V�� �U�D�L�D�V�� �G�D�V�� �³justas aspirações�  ́
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(Vargas, 1938), o que se traduzia no modo como vinham sendo tratados os inimigos da 

pátria: 

Posso afirmar-vos que, até agora, todos os detidos são tratados com 
benignidade, atitude essa contrastante com os processos de violência 
que eles apregoam e, sistematicamente, praticam. Esse procedimento 
magnânimo não traduz fraqueza. Pelo contrário, é próprio dos fortes, 
que nunca se amesquinham na luta e sabem manter, com igual 
inteireza (VARGAS, 1936). 

Não se tratava de instigar o pacifismo, como vimos. As palavras de Vargas não 

visavam conci�W�D�U�� �R�V�� �V�X�M�H�L�W�R�V�� �D�� �S�H�U�P�D�Q�H�F�H�U�H�P�� �³�H�P�� �J�X�D�U�G�D�´���� �³na posição de quem, 

�D�S�H�Q�D�V�����V�H���G�H�I�H�Q�G�H�´ (idem). Ausência de violência não era, ali, passividade. No entanto, 

as iniciativas de contenção dos movimentos subversivos que não se dobravam aos 

mecanismos de inclusão da ordem varguista vinham sendo obradas por intermédio de 

medidas que dispensavam o uso da violência física direta, tal como o isolamento, a 

segregação, medidas que brilhavam pela eficiência na eliminação dos focos 

contaminadores, dos elementos de dissolução da ordem em geral, sem o apelo ao 

aniquilamento da integridade física. Aparteando: não avançamos na compreensão do 

que estava ali em jogo se confundirmos unidade e pavimentação, pois as técnicas de 

harmonização da diferença constituíam o salto do gato dos regimes em causa, 

exatamente o que Balzac teria surpreendido em Nova Iorque, ao apelidar a cidade de 

�³�%�D�E�H�O���V�H�P���F�R�Q�I�X�V�m�R�´ (SERRANO; FILHO, 1931, p.121). Na verdade, a erradicação da 

diferença vinha sendo implementada pelo comunismo, o maior adversário político da 

época, precisamente uma forma de orga�Q�L�]�D�o�m�R�� �V�R�F�L�D�O�� �T�X�H�� �U�H�F�R�U�U�L�D�� �D�R�� �³nivelamento 

brutal e contraproducente de classes�  ́(Arquivo Gustavo Capanema, 1937). À contramão 

do sovietismo, o governo brasileiro propugnava pela adoção imediata das mais variadas 

�³�I�y�U�P�X�O�D�V���G�H���K�D�U�P�R�Q�L�D�´ (idem), sem descontar a harmonia entre a riqueza e a pobreza, a 

ponto de a principal tarefa do Estado moderno poder ser identificada ao dever de 

�³preparar a distribuição dos home�Q�V�´ (idem), de preferência pelos diferentes tipos de 

educação. Segundo Lourenço Filho, eis o sonho de Rui Barbosa: o ensino 

�F�R�P�S�U�H�H�Q�G�H�U�L�D���� �G�H�V�G�H�� �R�� �J�U�D�X�� �V�H�F�X�Q�G�i�U�L�R���� �H�� �D�S�H�V�D�U�� �G�D�� �³�I�X�Q�o�m�R�� �G�H�� �K�R�P�R�J�H�Q�H�L�]�D�U�´����

�³diferenciar e especializar�  ́(FILHO, 1956, p.30). Logo, tudo, menos rebanho. Antes, o 

puzzle���� �4�X�H�U�� �G�L�]�H�U���� �D�� �³�Q�t�W�L�G�D�� �Y�L�V�m�R�� �G�H�� �F�R�Q�M�X�Q�W�R�´, �D�O�L�D�G�D�� �j�� �³disposição das peças que o 

devem compor�  ́(idem). Se cada atividade social tinha seu campo bem delimitado, todos 

�G�H�Y�L�D�P�� �H�V�W�D�U�� �³conver�J�L�Q�G�R�� �S�D�U�D�� �X�P�D�� �P�H�V�P�D�� �I�L�Q�D�O�L�G�D�G�H�´ (idem). Ou, ainda melhor, o 

corpo. Sobrepondo a imagem biológica do corpo orgânico à do corpo social chegava-se 

�j�� �F�R�Q�F�O�X�V�m�R�� �G�H�� �T�X�H���� �V�H�� �K�D�Y�L�D�� �³um órgão para cada trabalho fisiológico e um trabalho 
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de cultura é essa que, em vez de produzir, se preocupa em destru�L�U�"�´ (Arquivo Gustavo 

Capanema, 1946). Exceto em períodos revolucionários, não seria o recurso sistemático 

à violência uma confissão de impotência? Antes de ser questão psicológica, o fascismo 

era visto como tentativa desesperada de conservação de uma organização social em vias 

de sucumbir. O exterminis�P�R�� �D�Q�W�L�V�V�H�P�L�W�D�� �Q�m�R�� �H�U�D�� �³�I�U�X�W�R�� �G�H�� �F�p�U�H�E�U�R�V�� �G�R�H�Q�W�L�R�V�´ (idem), 

�P�D�V�� �V�L�P�� �X�P�� �G�H�V�F�R�P�X�Q�D�O�� �³esforço final de sobrevivência de uma organização 

agonizante�  ́ (idem). Portanto, o modelo alemão tinha vez e voz, mas também seus 

muitos senões. Mesmo depois do levante comunista de 1935, Vargas insistiria que o 

�P�H�O�K�R�U�� �H�U�D�� �³prevenir maiores e mais profundos males, cuidando de organizar e 

disciplinar�  ́ (VARGAS, 1936), na esperança de transformar cada brasileiro em fator 

conciente e entusiasta de seu regime, pois o programa da revolução de 1930, muito mais 

do que promover a destruição, fincara as bases de processos de renovação: 

Nesta fórmula �± renovar �± está toda a ideologia que Getúlio Vargas 
trazia consigo, ao conduzir a revolução vitoriosa. A revolução não 
veio para derrubar homens, não veio para fazer coisas contrárias, mas 
para fazer coisas novas, para criar no Brasil uma vida nova (Arquivo 
Gustavo Capanema, 1939). 

No início do artigo, perguntava-se: qual é essa racionalidade que, muito mais do 

que soterrar acontecimentos violentos, tenta pacificar as dinâmicas sociais? Ora, tentei 

mostrar como, na ânsia de rebater o absurdo da afirmação de uma ditadura branda, 

perdemos de vista que, ainda que se subscreva que o Brasil não tenha produzido o 

mesmo número de mortos que a ditadura chilena de Pinochet, a afasia da potência 

contestatória dos sujeitos desde a década de 1930 (FICO, 2013), afasia esta que resulta 

da criação de um novo espírito, isto é, de uma nova ética formadora da relação dos 

sujeitos consigo, é de uma violência atroz. Por isso, para podermos pensar mais e 

melhor a respeito das heranças da ditadura que continuam a operar na 

contemporaneidade, cumpre radicalizar o estranhamento, não apenas diante da 

brutalidade das violências físicas, mas também em relação às liberdades ofertadas, já 

�T�X�H���� �V�H�� �³�Q�m�R�� �p�� �R�� �K�R�P�H�P�� �T�X�H�� �G�H�W�p�P�� �D�� �O�L�E�H�U�G�D�G�H�´�� ��LEVINAS, 2008, �S������������ �V�H�� �³�p�� �D��

�O�L�E�H�U�G�D�G�H���T�X�H���G�H�W�p�P���R���K�R�P�H�P�´�����F�R�Q�W�L�Q�X�D�U�H�P�R�V���Q�R���H�V�F�X�U�R���D���U�H�V�S�H�L�W�R���G�D�V���L�Q�W�H�Q�o�}�H�V���H���G�D�V��

estratégias das formas de relação do sujeito consigo forjadas no idos das duas ditaduras 

brasileiras se não mergulharmos a fundo na ampliação da compreensão dessas 

liberdades por meio das quais estamos, ainda que nunca de maneira indelével, detidos. 
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PERFILAMENTO HISTÓRICO DA ORDEM ECONÔMICA DO BRASIL 
(1889/-) RETRATADA NAS CARTAS CONSTITUCIONAIS  

HISTORICAL PROFILING OF THE BRAZILIAN ECONOMICAL ORDER 
(1889/-) RECORDED IN THE CONSTITUTIONAL CHARTERS 

Thiago Lopes MATSUSHITA�x 

Resumo: O presente artigo se propõe a analisar os períodos que englobam as respectivas 
Constituições da República brasileira, com o enfoque na ordem econômica, trazendo para o debate a 
escolha de cada uma delas em face das opções de organização estatal no que diz respeito ao nível de 
intervencionismo inerente à regência jurídica da economia, desde o Estado Liberal até o Estado 
Totalitário, prevalecendo contemporaneamente a estrutura imposta pela Carta de 1988 de um Estado 
de Intervenção Necessária. 
Palavras-chave: Estado de Intervenção Necessária; Ordem Econômica; Constituição Federal de 1988. 

Abstract: This article aims to analyze the periods that encapsulate their respective Brazilian Republic 
Constitutions, focusing on the economical order, bringing to the discussion their choice in view of the 
options of state organization as far as the level of inherent interventionism to the judicial conduct of 
economy is concerned, from the Liberal State to the Totalitarian State, prevailing contemporarily to 
the structure imposed by the 1988 Bill of a State of Necessary Intervention. 
Keywords: State of Necessary Intervention; Economical Order; Federal Constitution of 1988. 

Introdução 

O direito econômico pode ser definido, como aqui propomos, como a ciência do 

direito responsável por estudar a regência jurídica da economia, ou seja, a ordem econômica 

propriamente dita. Todo Estado soberano, com sua Constituição e demais normas integrantes 

de seu ordenamento jurídico, conta com uma forma de regência jurídica de sua economia, 

mesmo em casos que, se assim pode-se dizer, houver uma política de completa não 

intervenção do Estado, pois, ainda assim, a não-intervenção é uma opção normativa, 

constitucional e político-econômica e, portanto, uma forma de se ordenar a economia através 

da absolutização do princípio da livre concorrência e do direito de propriedade.  

Partindo desse pressuposto, pretendemos discorrer sobre a mutação constitucional da 

ordem econômica durante o período brasileiro republicano, evocando, para tanto, precedentes 

históricos que vieram a consolidar tal ordem, a fim de balizá-la temporalmente, sintetizando-

se, afinal, naquela imposta pela Constituição de 1988. 
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O período 1889-1930 

A República brasileira tem início em 15 de novembro de 1889, liderada pelo Marechal 

Deodoro da Fonseca, que se tornou chefe do governo provisório, sendo que, posteriormente, 

já sob a égide da Constituição de 1891, assumiu o cargo o presidente Floriano Peixoto. A 

promulgação da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891, que foi a 

segunda Constituição do Brasil e a responsável por marcar a transição da monarquia para a 

república, já fora instituída sob o manto da abolição da escravatura, em 1888. O período que 

compreende 1889 até 1930 é conhecido como República Velha, período este no qual 

desempenharam importante papel econômico, e consequentemente forte domínio político, as 

elites agrárias mineiras, cariocas e paulistas, mormente pelo grande desenvolvimento da 

agricultura, do comércio e da exportação de café. É como salienta Mircea Buescu (1990, p. 

41-42), sobre o início da República Velha:

[...] vê-se uma economia subdesenvolvida, com base agrícola e cujo setor 
dinâmico é constituído pela exportação de produtos primários, 
primordialmente o café. A estrutura do produto real mostrava uma forte 
preponderância da agricultura e comparação com a indústria: ainda em 1903 
o universo dos dois setores tinha a composição aproximada de 80:20 [...]. A
exportação que devia contribuir com cerca de 20-25% na renda global,
estava concentrada, por cerca de 95% do valor, em oito produtos primários,
sendo que o café representava sozinho mais de 60% [...].

A população brasileira, na sua maioria, assistiu, não foi parte da transição da 

monarquia para a chamada Primeira República no Brasil, tendo sido esta uma nova 

composição das classes dominantes que não desejavam mais se manter ligadas a uma 

estrutura estatal burocratizada e emperrada no que diz respeito a suprir seus anseios e 

necessidades de desenvolvimento econômico-financeiro. Neste sentido, acompanhamos a 

ainda atual lição de João Cruz Costa (1974, p. 46): 

O novo regime foi, assim, mais uma transformação de cúpula; foi o resultado 
de uma composição da burguesia com uma parte da plutocracia rural �± foi, 
em suma, a ascensão de um governo burguês oligárquico���� �³�1�H�V�W�D�� �W�U�D�Q�V�L�o�m�R��
consistirá a história do poder político nos primeiros trinta ou quarenta anos 
de República. A declaração do novo regime político, por certo não tivera o 
condão de transformar a ordem política do País, nas suas bases sociológicas, 
e, nem sequer, nas suas bases jurídicas, já que grande parte da legislação e 
das instituições governamentais que o País criara durante o Império, 
especialmente durante o segundo Império, continua na República. [...] A 
alteração sensível é no sentido de romper o véu do patriarcalismo 
monárquico que escondia e, de certo modo atenuava, o poder dessas 
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oligarquias regionais nascidas dos clãs rurais. A República tem o condão de 
reconhecer mais abertamente o poder destes [...]. 

Assim, é nesta trilha que foi constituída a Carta de 1891, com o intuito de 

favorecimento mormente às oligarquias agrárias e cafeeiras brasileiras. Nestes termos, 

seguimos os dizeres de Boris Fausto (1995, p. 249): 

Os partidários da República liberal apressaram-se em garantir a convocação 
de uma Assembléia Constituinte, temerosos do prolongamento de uma 
semiditadura sob o comando pessoal de Deodoro. O novo regime fora 
recebido com desconfianças na Europa. Como dizia Rui Barbosa �± ministro 
da Fazenda do governo provisório �±, era necessário dar uma forma 
constitucional ao país para garantir o reconhecimento da República e a 
obtenção de créditos no exterior. [...] 
A primeira Constituição da República inspirou-se no modelo norte-
americano, consagrando a República federativa liberal.  

Desta forma, como sustenta Lauro Ishikawa (2013, p. 153-154), 

O texto constitucional de 1891, por sua vez, responsável pela instauração da 
República, continuou pautado nos princípios do liberalismo clássico 
individualista e do positivismo, resultante do movimento político e militar 
responsável pela derrubada do Império em 1889, inspirada na organização 
política estadunidense, desta vez, dispondo sobre o direito de propriedade 
numa Seção intitulada Declaração de Direitos: 
Art.72 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no 
paiz a inviolabilidade dos direitos concernentes á liberdade, á segurança 
individual e á propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
§ 17. O direito de propriedade mantem-se em toda a sua plenitude, salvo a
desapropriação por necessidade, ou utilidade pública, mediante
indemnização prévia. [...]
§ 24. É garantido o livre exercicio de qualquer profissão moral, intellectual e
industrial.
§ 25. Os inventos industriaes pertencerão aos seus autores, aos quaes ficará
garantido por lei um privilegio temporario ou será concedido pelo Congresso
um premio razoavel, quando haja conveniencia de vulgarizar o invento. [...]
§ 26. Aos autores de obras litterarias e artisticas é garantido o direito
exclusivo de reproduzi-las pela imprensa ou por qualquer outro processo
mecanico. Os herdeiros dos autores gosarão desse direito pelo tempo que a
lei determinar.
§ 27. A lei assegurará a propriedade das marcas de fabrica.

Além do que, vale referirmo-nos ao artigo 65, 2º, da Constituição que prescrevia ser 

�I�D�F�X�O�W�D�G�R�� �D�R�V�� �(�V�W�D�G�R�V�� �³�H�P�� �J�H�U�D�O���� �W�R�G�R�� �H�� �T�X�D�O�T�X�H�U�� �S�R�G�H�U�� �R�X�� �G�L�U�H�L�W�R���� �T�X�H�� �O�K�H�V�� �Q�m�R�� �I�R�U�� �Q�H�J�D�G�R��

�S�R�U���F�O�i�X�V�X�O�D���H�[�S�U�H�V�V�D���R�X���L�P�S�O�L�F�L�W�D�P�H�Q�W�H���F�R�Q�W�L�G�D���Q�D�V���F�O�i�X�V�X�O�D�V���H�[�S�U�H�V�V�D�V���G�D���&�R�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R�´�����7�D�O��

artigo, consoante Fausto, autorizava, mesmo que implicitamente, os Esta�G�R�V�� �D�� �³�H�[�H�U�F�H�U��
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atribuições diversas, como as de contrair empréstimos no exterior e organizar forças militares 

�S�U�y�S�U�L�D�V�����D�V���I�R�U�o�D�V���S�~�E�O�L�F�D�V���H�V�W�D�G�X�D�L�V�´�����)�$�8�6�7�2�����������������S�����������������(���F�R�Q�W�L�Q�X�D���R���D�X�W�R�U�� 

Tais atribuições eram do interesse dos grandes Estados e, sobretudo, de São 
Paulo. [...] a possibilidade de contrair empréstimos no exterior seria vital 
para que o governo paulista pudesse por em prática planos de valorização do 
café. Uma atribuição importante para os Estados exportadores �± e portanto 
para São Paulo �± foi a de decretar impostos sobre a exportação de suas 
mercadorias. Desse modo, eles garantiam uma importante fonte de renda que 
possibilitava o exercício da autonomia. (FAUSTO, 1995, p. 249) 

A valorização do café, mormente controlada pelas políticas estatais e da União de 

exportação, começou, a partir de 1893, a sofrer crises e declínios. Para explicar tal fenômeno, 

valem as palavras de Celso Furtado (2007, p. 253-254): 

A partir da crise de 1893, que foi particularmente prolongada nos EUA, 
começaram a declinar os preços no mercado mundial. O valor médio da saca 
exportada em 1896 foi 2,91 libras, contra 4,09 naquele ano. Em 1897 
ocorreu nova depressão no mercado mundial, declinando os preços nos dois 
anos seguintes até alcançar 1,48 libra em 1899. Se os efeitos da crise de 
1893 puderam ser absorvidos por meio de depreciação externa da moeda, a 
situação de extrema pressão sobre a massa de consumidores urbanos, que já 
existia em 1897, tornou impraticável insistir em novas depreciações. [...] No 
convênio, celebrado em Taubaté em fevereiro de 1906, definem-se as bases 
do que se chamaria política de "valorização" do produto. Em essência, essa 
política consistia no seguinte: a) com o fim de restabelecer o equilíbrio entre 
oferta e procura de café, o governo interviria no mercado para comprar os 
excedentes; b) o financiamento dessas compras se faria com empréstimos 
estrangeiros; c) o serviço desses empréstimos seria coberto com um novo 
imposto cobrado em ouro sobre cada saca de café exportada; d) a fim de 
solucionar o problema a mais longo prazo, os governos dos estados 
produtores deveriam desencorajar a expansão das plantações. 

Assim, estando sob uma Constituição fortemente influenciada pelo pensamento 

liberal, o Convênio de Taubaté estabeleceu cláusulas de grande intervenção estatal na 

economia. Tal Convênio fora firmado entre os Estados de Rio de Janeiro, São Paulo e Minas 

Gerais. O seu artigo 1º, por exemplo, tinha a seguinte redação: 

Durante o prazo que for conveniente, os estados contratantes obrigam-se a 
manter, nos mercados nacionais, o preço mínimo de 55 a 65 frs. em ouro, em 
moeda corrente do país, ao câmbio do dia, por saca de 60 quilos de café tipo 
7 americano, no primeiro ano; este preço mínimo poderá ser posteriormente 
elevado até o máximo de 70 frs., conforme as conveniências do mercado. 
Para as qualidades superiores, segundo a mesma classificação, americana, os 
preços indicados serão aumentados proporcionalmente nos mesmos 
períodos. 
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A doutrina liberal, portanto, conforme incorporada no país naquela época, não deve 

ser tomada no viés de total e completa intervenção estatal, mas sim no de manutenção, nem 

que seja pelo próprio Estado, do status quo de poderio econômico da parcela da sociedade 

mais favorecida com a empreitada cafeeira. Liberal, portanto, até o ponto em que não 

prejudicasse as oligarquias predominantes no poder. Isso porque, além da intervenção dos 

�J�R�Y�H�U�Q�R�V���H�V�W�D�G�X�D�L�V���Q�D���S�R�O�t�W�L�F�D���G�R���F�D�I�p�����R���J�R�Y�H�U�Q�R���I�H�G�H�U�D�O���F�U�L�R�X���D���&�D�L�[�D���G�H���&�R�Q�Y�H�U�V�m�R�����³�F�R�P���D��

finalidade de manter a estabilidade cambial necessária à execução da política de valorização 

�G�R���F�D�I�p�´�����)�8�5�7�$�'�2�����������������S�������������� 

Além disso, ao mesmo tempo em que o Estado brasileiro se encontra enfrentando uma 

crise na produção de seu principal produto de exportação, ainda a oligarquia dominante passa 

a ter de começar a lidar com a fragmentação da propriedade rural fundiária em vista do 

crescimento de pequenos proprietários e comerciantes. Neste sentido, cabem as palavras de 

Caio Prado Júnior (2006, p. 251-253): 

[...] são as crises sucessivas do café que trarão em São Paulo a maior 
contribuição para o processo de desintegração do grande domínio agrário e 
sua substituição pela pequena propriedade. O retalhamento das fazendas e 
sua venda em lotes de custo acessível aos trabalhadores rurais representará 
muitas vezes a única solução para as dificuldades financeiras dos seus 
proprietários. [...] 
Aí, contudo, salvo em áreas no conjunto relativamente reduzidas, não se 
verificou a concorrência avassaladora da grande lavoura comercial, ou então 
ela não perdurou. Tornou-se possível assim o estabelecimento e 
desenvolvimento, em diferentes pontos, de uma estrutura agrária na base da 
pequena propriedade, resultante seja da simples ocupação da terra por 
povoadores modestos [...] seja da partilha por sucessão hereditária de 
propriedades sem condições de exploração comercial de conjunto, e que por 
isso se foram desmembrando. Observa-se isso em algumas partes de Minas 
Gerais, nas velhas regiões canavieiras da Bahia, em grandes setores do 
Nordeste, e igualmente nos Estados no Norte, Maranhão em particular. 

As políticas de valorização do café continuaram durante toda a Primeira República, 

tendo sido os anos vinte (mais especificamente entre 1923 e 1928) fase positiva da economia 

de agroexportação brasileira. O processo de industrialização, principalmente paulista, e o 

ciclo imigratório tiveram grande desenvolvimento, com o apoio do governo federal e dos 

governos estaduais. Washington Luís, ascendido à presidência em 1926, criou, mediante o 

Decreto 17618/27, a Caixa de Estabilização, restabelecendo o padrão-ouro a fim de assegurar 

estabilização dos preços para o exportador e a atração de investimentos estrangeiros. 
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Mesmo mediante políticas de valorização do café, a Grande Depressão, iniciada em 

1929, afetou, como não podia deixar de ser, a economia nacional. Como salienta Celso 

Furtado, este período foi quando 

[...] os preços pagos ao produtor de café foram reduzidos à metade, 
permitindo-se, entretanto, que crescesse a quantidade produzida. A redução 
da renda monetária, no Brasil, entre 1929 e o ponto mais baixo da crise, se 
situa entre 25 por cento e trinta por cento, sendo, portanto, relativamente 
pequena se se compara com a de outros países. Nos EUA, por exemplo, essa 
redução excedeu a cinquenta por cento [...]. A diferença está em que nos 
EUA a baixa de preços acarretava enorme desemprego, ao contrário do que 
estava ocorrendo no Brasil, onde se mantinha o nível de emprego se bem que 
se tivesse de destruir o fruto da produção. O que importa ter em conta é que 
o valor do produto que se destruía era muito inferior ao montante da renda
que se criava. Estávamos, em verdade, construindo as famosas pirâmides que
anos depois preconizaria Keynes.
Dessa forma, a política de defesa do setor cafeeiro nos anos da grande
depressão concretiza-se um verdadeiro programa de fomento da renda
nacional. (FURTADO, 2007, p. 271-272)

Assim, pode-se dizer que este período foi marcado economicamente pela intervenção 

mínima do Estado na economia, se preocupando este somente em garantir a estabilidade 

financeira e certos ajustes nas políticas de importação e exportação, contribuindo, portanto, 

para a manutenção das oligarquias no poder, sem proceder com qualquer política que pudesse 

privilegiar as classes menos favorecidas, no sentido de transferência de renda ou até de 

incentivo ao trabalhador ou ao pequeno e médio produtor. Portanto, conforme já salientamos 

em outro momento: 

Corroborando o ideário de liberdade estatuído na Revolução Francesa, 
manteve-se a idéia da órbita econômica de Estado Liberal e ficou garantido o 
livre trabalho, que deverá ser atendido de forma a compatibilizar os 
interesses da livre iniciativa com o Estado, em detrimento do trabalhador. 
(MATSUSHITA, 2007, p. 39) 

Assim, como consequência, segue a lição de Milton Braga Furtado (2000, p. 155): 

A crise de superprodução do café, em 1929, seguida da Grande Depressão, 
agravou a situação política nacional, a ponto de precipitar a revolução de 
outubro de 1930. Ascendeu, então, ao poder um grupo de militares e 
profissionais civis, chefiados por Getúlio Vargas. Por imposição da própria 
conjuntura, o Estado passou a intervir mais na economia nacional, e esta, por 
efeito da própria crise, voltou sua face mais para o mercado interno. (Grifo 
do autor) 
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O período 1930 - 1945 

A Revolução de 1930, em princípio, surgiu por uma desavença no acordo antes 

estabelecido mormente entre os governos de São Paulo e Minas Gerais, acordo este conhecido 

como política do café-com-leite, que prezava pela alternância no poder entre as oligarquias. 

Era a vez de Minas Gerais indicar o próximo candidato às eleições à presidência, porém os 

paulistas indicaram Júlio Prestes como candidato que, apoiado pelas elites paulistas, foi afinal 

eleito Presidente da República. 

Os políticos do Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Paraíba, apoiando-se na 

insatisfação popular com o governo de Washington Luís em face da crise instalada pela 

quebra da Bolsa de Nova York em 1929, e ainda com o assassinato do candidato à vice-

presidente de Getúlio Vargas, o paraibano João Pessoa, ambos candidatos contrários à posse 

do paulista recém-eleito, se juntaram à militares do Exército e da Marinha e depuseram o 

presidente, instalando, em seguida, uma junta militar que transferiu o poder para Getúlio 

Vargas. 

Vargas, assim, governou o país até 1934 através do Decreto 19.398 de novembro de 

������������ �T�X�H�� �S�U�H�V�F�U�H�Y�L�D�� �T�X�H�� �*�R�Y�H�U�Q�R�� �3�U�R�Y�L�V�y�U�L�R�� �H�[�H�U�F�H�U�L�D���� �³�G�L�V�F�U�L�F�L�R�Q�D�U�L�D�P�H�Q�W�H���� �H�P�� �W�R�G�D�� �V�X�D��

plenitude, as funções e atribuições, não só do Poder Executivo, como também do Poder 

Legislativo, até que, eleita a Assembleia Constituinte, estabeleça esta a reorganização 

�F�R�Q�V�W�L�W�X�F�L�R�Q�D�O���G�R���S�D�t�V�´�����D�U�W�������ž�������(�V�W�D�E�H�O�H�F�H�X�����D�L�Q�G�D�����T�X�H���³�W�R�G�D�V���D�V���Q�R�P�H�D�o�}�H�V���H���G�H�P�L�V�V�}�H�V���G�H��

funcionários ou de quaisquer cargos públicos, quer sejam efetivos, interinos ou em comissão, 

competem exclusivamente ao Ch�H�I�H�� �G�R�� �*�R�Y�H�U�Q�R�� �3�U�R�Y�L�V�y�U�L�R�´�� ���D�U�W���� ���ž���� �S�D�U���� �~�Q�L�F�R������ �H��

�G�H�W�H�U�P�L�Q�R�X�� �D�� �³�G�L�V�V�R�O�X�o�m�R�� �G�R�� �&�R�Q�J�U�H�V�V�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O�� �G�D�V�� �D�W�X�D�L�V��Assembleias Legislativas dos 

Estados (quaisquer que sejam as suas denominações), Câmaras ou assembleias municipais e 

quaisquer outros órgãos legislativos ou deliberativas, existentes nos Estados, nos municípios, 

�Q�R���'�L�V�W�U�L�W�R���)�H�G�H�U�D�O���R�X���7�H�U�U�L�W�y�U�L�R���G�R���$�F�U�H�´�����D�U�W�������ž���� 

Neste contexto que emergiu o chamado Club 3 de Outubro, organização cujos 

integrantes defendiam o prolongamento do Governo Provisório e o consequente adiamento da 

Assembleia Constituinte. Diversos tenentes que dessa organização faziam parte foram 

nomeados interventores federais nos Estados. 

Em fevereiro de 1932, o Clube divulgou o esboço de seu Programa, que 
criticava o federalismo oligárquico da República Velha e fazia a defesa de 
um governo central forte; da intervenção estatal na economia; da 
convivência da representação política de base territorial com a representação 
corporativa, eleita por associações profissionais reconhecidas pelo governo; 
da eliminação do latifúndio mediante tributação ou simples confisco; da 
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nacionalização de várias atividades econômicas, como transportes, 
exploração dos recursos hídricos e minerais, administração dos portos etc.; 
da instituição da previdência social e da legislação trabalhista.  

A intervenção do governo federal nesta época, como se pode verificar, foi muito 

superior à daquela política que vigorava desde 1891. Assim, como decorrência, consoante 

lição de Manuel Correia de Andrade (1980, p. 59): 

O evoluir da crise econômica com graves reflexos no país, a repercussão dos 
movimentos de reivindicações operárias e a agressividade dos tenentes 
reunidos no Clube 3 de Outubro contribuíram para amedrontar a burguesia 
rural dos estados mais ricos: São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 
�3�R�U�� �L�V�V�R���� �D�O�J�X�Q�V�� �P�H�V�H�V�� �D�S�y�V�� �D�� �Y�L�W�y�U�L�D�� �G�D�� �U�H�Y�R�O�X�o�m�R���� �M�i�� �R�V�� �³�O�L�E�H�U�D�L�V�´��
descontentes, frustrados, estavam a pedir o fim da ditadura e a realização de 
eleições para a Assembléia Constituinte. O fato tomava mais ênfase nos 
estados que possuíam partidos políticos organizados como o Rio Grande do 
Sul �± partidos Republicano e Libertador �± e São Paulo �± partidos 
Republicano e Democrático �± onde os tenentes não conseguiram ficar de 
posse do poder. Daí surgir nos dois estados a política da Frente Única em 
favor da Constituição. 
Getúlio, que era um verdadeiro estadista, evitava comprometer-se, ora 
cotejando os políticos, ora as massas trabalhadoras e ainda os militares, 
tentando consolidar o seu poder e anular os concorrentes. 

Esse descontentamento dos liberais, atrelado à ameaça às próprias oligarquias rurais, 

foi um dos fatores para, juntamente como militares dissidentes do Governo Provisório, 

realizarem a denominada Revolução Constitucionalista de 1932 que foi primordial para a 

instituição da tão adiada Assembleia Constituinte em 1933, resultando na Constituição da 

República dos Estados Unidos do Brasil de 1934. André Ramos Tavares (2011, p. 106) 

salienta três pontos essenciais para a promulgação da Carta de 1934: 

O Estado que se formava interventor foi impulsionado basicamente por três 
fatores: 1.º) a depressão mundial que atingiu a economia cafeeira no Brasil; 
2.º) o parâmetro mundial de intervenção, com o fascismo, o nazismo e o
comunismo; 3.º) uma demanda social por intervenção, pelo fim do modelo
clássico liberal [...].

Dita Constituição já apresenta um corpo normativo bem diferente das anteriores. 

Sendo a segunda Carta da República, foi claramente inspirada nas Constituições do México, 

de 1917, e a de Weimar, de 1919. Sobre esses diplomas legais, conforme já salientamos em 

outro momento,  

Tais documentos foram frutos de um movimento de ordem mundial que 
visava consagrar em nível constitucional os direitos fundamentais de 
segunda geração, ou seja, os direitos sociais. Tal movimento é denominado 
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Constitucionalismo Social. Com essas consagrações, o homem social passou 
a viver ao lado do homem político. A partir daqui, consagraram-se, nas 
constituições, não só as liberdades, mas também os direitos sociais, que 
visavam criar uma igualdade real. (MATSUSHITA, 2007, p. 41) 

Assim, neste sentido também foi promulgada a Constituição brasileira de 1934. Foi 

definido o Título IV �± Da Ordem Econômica e Social -, sendo a primeira Constituição a 

proclamar em seu rol os direitos sociais, esta�E�H�O�H�F�H�Q�G�R���Q�R���D�U�W�L�J�R�����������T�X�H���³�D���R�U�G�H�P���H�F�R�Q�{�P�L�F�D��

deve ser organizada conforme os princípios da Justiça e as necessidades da vida nacional, de 

modo que possibilite a todos existência digna. Dentro desses limites, é garantida a liberdade 

�H�F�R�Q�{�P�L�F�D�´�����&�R�Q�V�W�D�Y�D����ainda, no texto constitucional: 

Art. 115. Parágrafo único - Os Poderes Públicos verificarão, periodicamente, 
o padrão de vida nas várias regiões do País.
Art. 116 - Por motivo de interesse público e autorizada em lei especial, a
União poderá monopolizar determinada indústria ou atividade econômica,
asseguradas as indenizações devidas, conforme o  art.  112, nº17, e
ressalvados os serviços municipalizados ou de competência dos Poderes
locais.
Art. 117 - A lei promoverá o fomento da economia popular, o
desenvolvimento do crédito e a nacionalização progressiva dos bancos de
depósito. Igualmente providenciará sobre a nacionalização das empresas de
seguros em todas as suas modalidades, devendo constituir-se em sociedades
brasileiras as estrangeiras que atualmente operam no País.
Parágrafo único - É proibida a usura, que será punida na forma da Lei.

Dentre outras normativas de cunho social, a Carta de 1934 ainda proclamou o 

reconhecimento dos sindicatos e as associações profissionais conforme a lei (art. 120), a 

proteção social do trabalhador atrelada aos interesses econômicos do país (art. 121), salário 

�P�t�Q�L�P�R���D���I�L�P���G�H���D�W�H�Q�G�H�U���D�V���Q�H�F�H�V�V�L�G�D�G�H�V���Q�R�U�P�D�L�V���G�R���W�U�D�E�D�O�K�D�G�R�U�����D�U�W���������������†�����ž�����D�O�t�Q�H�D���³�E�´�������H��

o trabalho na base de oito horas diárias (art. 121, § 1º, alínea �³�F�´����

Assim, seguimos a lição de Américo Luís Martins da Silva (2003, p. 24): 

Apesar de as Constituições brasileiras seguirem tradicionalmente as 
diretrizes jurídicas e políticas do Estado individualista-liberal, na disciplina 
da ordem econômica, é inegável que o intervencionismo estatal progrediu 
acentuadamente a partir da Constituição de 1934. Esta Constituição 
brasileira foi a primeira a consignar princípios e normas sobre a ordem 
econômica, evidentemente inspirada na Constituição alemã de 1919, 
elaborada durante a República de Weimar, que, por sua vez, teve, na cultura 
ocidental, influência decisiva e veio simbolizar o figurino do moderno 
constitucionalismo democrático, criando, ineditamente, um título referente à 
�³�2�U�G�H�P���(�F�R�Q�{�P�L�F�D���H���6�R�F�L�D�O�´�������*�U�L�I�R���Go autor) 
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Neste período, iniciou-se amplo processo de industrialização no país. Como nos 

leciona Celso Furtado (2007, p. 278-279), 

É bem verdade que o setor ligado ao mercado interno não podia aumentar 
sua capacidade, particularmente no campo industrial, sem importar 
equipamentos, e que estes se tinham feito mais caros com a depreciação do 
valor externo da moeda. Entretanto, o fator mais importante na primeira fase 
da expansão da produção deve ter sido o aproveitamento mais intenso da 
capacidade já instalada no país. Bastaria citar como exemplo a indústria 
têxtil, cuja produção aumentou substancialmente nos anos que se seguiram à 
crise sem que sua capacidade produtiva tenha sido expandida. Esse 
aproveitamento mais intensivo da capacidade instalada possibilitava uma 
maior rentabilidade para o capital aplicado; criando os fundos necessários, 
dentro da própria Indústria para sua expansão subseqüente. Outro fator que 
se deve ter em conta é a possibilidade que sé apresentou de adquirir a preços 
muito baixos, no exterior, equipamentos de segunda mão.  
Algumas das indústrias de maior vulto instaladas no país, na depressão, o 
foram com equipamentos provenientes de fábricas que haviam fechado suas 
portas em países mais fundamente atingidos pela crise industrial. 
O crescimento da procura de bens de capital, reflexo da expansão da 
produção para o mercado interno, e a forte elevação dos preços de 
importação desses bens, acarretada pela depreciação cambial, criaram 
condições propícias a instalação no país de uma indústria de bens de capital. 

Dito processo de industrialização foi auxiliado por uma política explícita de 

intervenção estatal na economia, e isto, consoante Van Der Laan, Cunha e Fonseca, 

[...] à medida que o repúdio do Estado Novo ao liberalismo político associa-
se a sua determinação de também se afastar do liberalismo econômico. Isso 
imprime sentido de direcionismo econômico às medidas cambiais em tela. 
Os empresários particulares eram, assim, estimulados a prosseguir com os 
seus próprios esforços, enquanto o Governo Federal ampliava a sua 
autoridade para dirigir a economia por dois modos principais: a 
"manipulação de incentivos", por impostos, controles de câmbio, cotas de 
importação, controles de crédito e exigências salariais; e a intervenção 
direta, através de investimentos públicos, em setores como ferrovias, 
navegação, serviços públicos e indústrias básicas, como o petróleo e o aço 
[...]. 

Em 1934, sob destacada influência do Partido Comunista do Brasil �± PCB, organizou-

se a Aliança Nacional Libertadora �± ANL, formada a partir de grupos militares e intelectuais 

inconformados com as aproximações fascistas e o caráter conservador e centralizador do 

governo getulista. Através do suporte às revoltas populares nacionais, se baseava no viés de 

suspender o pagamento da dívida externa, promover a reforma agrária, proteção aos pequenos 

e médios proprietários, nacionalizaçãodas empresas estrangeiras e promulgação de uma nova 

Constituição. 
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Tal Aliança teve participação preponderante na denominada Intentona Comunista, 

cujo principal líder era Luís Carlos Prestes, e que se define como uma tentativa de golpe 

contra o governo de Getúlio Vargas realizada em novembro de 1935 pelo PCB. A Intentona, 

assim, 

[...] serviu de pretexto para a promulgação da Lei de Segurança Nacional 
(Lei nº 38, de 4.4.1935) e a criação do Tribunal de Segurança Nacional, 
através da Lei nº 244, de 11.9.1936, bem como a emissão de outras normas 
jurídicas de repressão às liberdades públicas. Com a anuência do Pode[r] 
Legislativo, a Constituição Federal de 1934 foi emendada pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 18.12.1935, visando equiparar as comoções intestinas 
graves ao estado de guerra. Em seguida, os sindicatos foram fechados, as 
imunidades suspensas e presos inúmeros parlamentares, bem como as 
lideranças políticas foram lançadas na clandestinidade ou nos cárceres. Até 
�T�X�H�����H�P���������������������������V�R�E���R���D�U�J�X�P�H�Q�W�R���G�H���D�W�H�Q�G�H�U���³�j�V���O�H�J�t�W�L�P�D�V���D�V�S�L�U�D�o�}�H�V���G�R��
povo brasileiro à paz política e social, profundamente perturbada por 
�F�R�Q�K�H�F�L�G�R�V�� �I�D�W�R�U�H�V�� �G�H�� �G�H�V�R�U�G�H�P�´�� �>�������@���� �*�H�W�~�O�Lo Vargas acabou impondo um 
golpe de Estado, rasgando a Constituição de 1934 e outorgando uma nova 
Constituição no mesmo dia, com vigência na mesma data. (SILVA, 2003, p. 
31) 

�$�� �&�R�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R�� �G�H�� ������������ �D�S�H�O�L�G�D�G�D�� �G�H�� �³�&�R�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R�� �S�R�O�D�F�D�´�� �F�R�P�S�D�U�D�Q�G�R-a à 

Constituição ditatorial polonesa, de 1935, foi outorgada por Vargas estabelecendo 

efetivamente um Estado ditatorial, denominado de Estado Novo, permitindo o Presidente 

governar o país mediante decretos-lei, o que se verificou substancialmente na prática.  

[...] o fato é que os dois únicos artigos que nela tiveram eficácia foram o 
artigo 180���� �R�Q�G�H�� �H�V�W�i�� �G�L�W�R�� �T�X�H�� �³enquanto não se reunir o Parlamento 
Nacional, o Presidente da República terá o poder de expedir decretos-lei 
sobre todas as matérias da competência legislativa da União�´���� �H�� �R��artigo 
186 ���³é declarado em todo o país o estado de emergência�´������ ���)�2�1�6�(�&�$����
2005, p. 116, grifo do autor) 

As fontes efetivas das normas regentes da ordem econômica pátria foram, por fim, os 

decretos-lei e demais normas infraconstitucionais. O artigo 122, inciso 14, da Carta, 

�S�U�H�V�F�U�H�Y�L�D���T�X�H���R���F�R�Q�W�H�~�G�R���H���O�L�P�L�W�H�V���G�R���G�L�U�H�L�W�R���G�H���S�U�R�S�U�L�H�G�D�G�H���³�V�H�U�m�R���R�V���G�H�I�L�Q�L�G�R�V���Q�D�V���O�H�L�V���T�X�H��

�O�K�H�� �U�H�J�X�O�D�U�H�P�� �R�� �H�[�H�U�F�t�F�L�R�´���� �V�X�E�P�H�W�H�Q�G�R���� �S�R�U�W�D�Q�W�R���� �D�� �U�H�J�X�O�D�o�m�R�� �G�H�V�W�H�� �G�L�U�H�L�W�R�� �j�V�� �U�H�J�X�O�D�o�}�H�V��

infraconstitucionais. Neste período de vigência da Carta constitucional de 1937, o que se 

percebe, conforme já salientamos anteriormente, 

�>�������@�� �p�� �D�� �V�H�Q�V�D�o�m�R�� �G�D�� �³�0�m�R�� �)�R�U�W�H�� �G�R�� �(�V�W�D�G�R�´���� �D�J�L�Q�G�R�� �S�D�U�D�� �L�Q�W�H�U�I�H�U�L�U�� �Q�D�V��
externalidades provocadas pelo mercado e prover os meios econômicos para 
sustentar a economia do país. Mesmo assim, consagra os direitos dos 
trabalhadores, assegurando que do trabalho honesto é garantido a todos o 
direito de subsistência. (MATSUSHITA, 2007, p. 58) 
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Assim, neste quadro, partilhamos das palavras de Paulo Bonavides e Paes de Andrade 

(1991, p. 333): 

A Constituição de 1937, enfim, está na base do surgimento de uma 
burocracia estatal com pretensões legislativas, de um Poder Executivo 
centralizado e extremamente forte, de um Legislativo pulverizado e 
convertido em Conselho Administrativo. Ela é o reflexo de uma corrente 
autoritária de pensamento que subjugou nossas melhores esperanças 
democráticas. [...] A Constituição de 37 não respeitou nem mesmo seu 
próprio texto, concentrando direitos numa única pessoa (o Presidente). Ela 
foi o biombo de uma ditadura que sequer tinha preocupações com os 
disfarces. 

Como demonstração do intervencionismo estatal, foram criados o Conselho Nacional 

do Petróleo (CNP) em 1938, objetivando, entre outras funções, orientar e fiscalizar o 

monopólio do petróleo, além do Plano Especial de Obras Públicas e Reaparelhamento da 

�'�H�I�H�V�D�� �1�D�F�L�R�Q�D�O���� �G�H�� ������������ �T�X�H�� �³�Y�L�V�D�Y�D�� �D�� �F�U�L�D�o�m�R�� �G�H�� �L�Q�G�~�V�W�U�L�D�V�� �G�H�� �E�D�V�H���� �J�H�U�P�L�Q�D�G�R�U�D�V�� �G�H��

atividades econômicas, à execução de obras públicas essenciais à implantação da infra-

estrutura econômica e, também, à defesa nacional, em face do aumento da tensão 

�L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O�´�����)�8�5�7�$�'�2�����������������S�������������� 

Os direitos dos trabalhadores, porém, continuaram protegidos, tanto na Constituição, 

�S�R�U�� �H�[�H�P�S�O�R���� �Q�D�� �U�H�G�D�o�m�R�� �G�H�� �V�H�X�� �D�U�W�L�J�R�� ���������� �³�2�� �W�U�D�E�D�O�K�R é um dever social. O trabalho 

intelectual, técnico e manual tem direito à proteção e solicitude especiais do Estado. A todos é 

garantido o direito de subsistir mediante o seu trabalho honesto e este, como meio de 

subsistência do indivíduo, constitui um bem que é dever do Estado proteger, assegurando-lhe 

�F�R�Q�G�L�o�}�H�V���I�D�Y�R�U�i�Y�H�L�V���H���P�H�L�R�V���G�H���G�H�I�H�V�D�´�����&�R�P�R���W�D�P�E�p�P��infra constitucionalmente, conforme 

lição de Milton Braga Furtado (2000, p. 160): 

[...] foram criados o Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Industriários 
(IAPI) e o dos Servidores do Estado (Ipase), ambos em 1938. A maior 
conquista social dos trabalhadores na década de trinta foi, no entanto, a 
instituição do salário mínimo. [...] mas foi somente em 1º de maio de 1940 é 
que foi fixado pela primeira vez o seu valor �± 220 mil-réis. 

O Estado Novo, assim, no seu aspecto socioeconômico, pode ser sintetizado da 

seguinte maneira, consoante as palavras de Boris Fausto (1995, p. 367): 

[...] representou uma aliança da burocracia civil e militar e da burguesia 
industrial, cujo objetivo comum imediato era o de promover a 
industrialização do país sem grandes abalos sociais. A burocracia civil 
defendia o programa de industrialização por considerar que era o caminho 
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para a verdadeira independência do país; os militares porque acreditavam 
que a instalação de uma indústria de base fortaleceria a economia �± um 
componente importante de segurança nacional; os industriais porque 
acabaram se convencendo de que o incentivo à industrialização dependia de 
uma ativa intervenção do Estado. 

A ordem constitucional ora em análise passou pelo período da Segunda Guerra 

Mundial, período este de grande conturbação global trazendo importantes consequências 

econômicas para o país. A dificuldade na importação de produtos, principalmente norte-

americanos, levou o país a um ciclo de substituição de importações. Foi nessa época que se 

criou, por exemplo, a Companhia Siderúrgica Nacional, em Volta Redonda, a Companhia 

Vale do Rio Doce e a Companhia Nacional de Álcalis, empresa de produtos químicos. Assim, 

conforme Jacob Gorender (2004, p. 92), 

De 1939 a 1945, a produção industrial brasileira cresceu 50%. Enquanto a 
agricultura se mantinha estacionária, a indústria beneficiava-se da carência 
de bens importados, ocupando setores da produção de numerosos bens de 
consumo, mas também de certos bens de capital e bens intermediários. 

A indústria nacional, nesse período, portanto, se favoreceu muito graças à política 

desenvolvimentista varguista e ao espaço conquistado durante a Segunda Guerra, progredindo 

�³�R�� �D�P�D�G�X�U�H�F�L�P�H�Q�W�R�� �G�R�� �V�L�V�W�H�P�D�� �F�D�S�L�W�D�O�L�V�W�D�� �Q�R�� �%�U�D�V�L�O�´�� ���*�2�5�(�1�'�(�5���� ������������ �S���� ���������� �$�G�H�P�D�L�V����

politicamente se manteve um programa extremamente repressivo, sufocando o movimento 

operário �± e. g., proibição da greve. 

Por outro lado, a participação do país na Segunda Guerra trouxe novos ares à esquerda 

política brasileira, pois despontava o antagonismo existente entre o envio de tropas à Itália 

para lutar contra regimes totalitários, enquanto que no Brasil se via pouco da democracia 

defendida pela política externa. Os problemas do regime varguista, desta forma, apareceram 

mais graças às relações internacionais brasileiras durante a Guerra do que a problemas 

efetivamente internos, controlados estes de forma bastante rígida pela ditadura no governo. 

Com isso, os partidos contrários à Vargas encontraram caminho para pressionar o 

Estado à realização de novas eleições e de uma Assembleia Constituinte. Nesta esteira, a 

queda das ditaduras pelo mundo impulsionou os opositores à Getúlio, com o apoio dos 

Estados Unidos, a apressar sua queda, o que ocorreu através da entrega do poder transitório, 

em 1945, até a realização de novas eleições, nas mãos do então presidente do Supremo 

Tribunal Federal, José Linhares. 
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O período 1946 �± 1963 
 

Em dezembro de 1945, obteve a vitória nas eleições o militar Eurico Gaspar Dutra, 

cujo apoio de Getúlio Vargas foi explicitado em novembro, mediante declaração pública. 

Vargas, por sua vez, também venceu as eleições enquanto candidato à senador pelo PSD do 

Rio Grande do Sul. 

Assim, tomando posse Dutra em 1946, começaram os trabalhos da Assembleia 

Constituinte, tendo sido promulgada a Constituição de 1946 em 18 de setembro daquele ano. 

Ademais, partilhamos das palavras de Walber de Moura Agra (2012, p. 67): 

 
A gênese social desta Constituição pode ser creditada à derrocada das 
potências do Eixo em 1945 e à redemocratização do País após a Segunda 
Guerra Mundial, com a consequente queda de Getúlio Vargas. Apodrecendo 
o modelo autoritário, restariam sem utilidade as suas estruturas normativas. 
O caminho estava aberto para uma nova Constituição. 
Das Cartas Magnas até então elaboradas, foi a mais democrática e a que 
proporcionou aos Estados e Municípios maior intensidade de autonomia. 
Houve um retorno aos parâmetros estabelecidos pela Constituição de 1934, 
seguindo os moldes de um texto de feitura social, com a intervenção do 
Estado na economia para assegurar direitos básicos para a população. 
Na sua confecção participaram todos os espectros ideológicos, desde os 
partidos representantes das classes dominantes, como a UDN e o PSD; até os 
partidos que representavam as classes populares, a exemplo do PCB e do 
PTB. 
 

Em relação à intervenção do Estado no domínio econômico, como nos refere Martins 

�G�D�� �6�L�O�Y�D�� �������������� �S���� ���������� �³�Y�D�O�H�� �O�H�P�E�U�D�U�� �T�X�H�� �D�� �&�D�U�W�D�� �G�H�� ���������� �I�R�L��a primeira Constituição 

brasileira que apresentava expressamente em seu texto disposição elevando a princípio 

�F�R�Q�V�W�L�W�X�F�L�R�Q�D�O�� �H�F�R�Q�{�P�L�F�R�� �D�� �U�H�S�U�H�V�V�m�R�� �D�R�� �D�E�X�V�R�� �G�R�� �S�R�G�H�U�� �H�F�R�Q�{�P�L�F�R�´���� �(�V�V�D�� �&�R�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R����

�D�I�L�Q�D�O���� �³�I�D�]�� �R�� �D�Q�~�Q�F�L�R�� �G�D�V�� �E�D�V�H�V�� �L�Q�W�H�U�Y�H�Q�F�L�R�Q�L�V�W�D�V�� �H�� �V�R�F�L�D�L�V dentro da ordem econômica, 

�S�U�R�P�R�Y�H�Q�G�R���R���G�L�i�O�R�J�R���H�Q�W�U�H���H�F�R�Q�R�P�L�D���H���M�X�V�W�L�o�D���V�R�F�L�D�O�´�����0�$�7�6�8�6�+�,�7�$�����������������S���������������$�V�V�L�P����

é como já nos referimos: 

 
É na Constituição de 1946, estampado no Título V �± Da Ordem Econômica e 
Social, que se delineiam os primeiros traços daquele que é o glorioso artigo 
170 da Constituição Federal vigente, pois aquele artigo 145 ressalta que a 
ordem econômica é regida pelos princípios da justiça social e, ainda, diz que 
deve ser conciliada a liberdade de iniciativa com a valorização do trabalho 
humano, aqui elencados: 
Art. 145 - A ordem econômica deve ser organizada conforme os princípios 
da justiça social, conciliando a liberdade de iniciativa com a valorização do 
trabalho humano.  
Parágrafo único - A todos é assegurado trabalho que possibilite existência 
digna. O trabalho é obrigação social.  
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Art. 146 - A União poderá, mediante lei especial, intervir no domínio 
econômico e monopolizar determinada indústria ou atividade. A intervenção 
terá por base o interesse público e por limite os direitos fundamentais 
assegurados nesta Constituição. (MATSUSHITA, 2007, p. 63) 

�$�O�p�P�� �G�L�V�V�R���� �Q�R�� �D�U�W�L�J�R�� �������� �G�L�V�S�X�Q�K�D�� �D�� �&�D�U�W�D�� �G�H�� ���������� �T�X�H�� �³�R�� �X�V�R�� �G�D�� �S�U�R�S�U�L�H�G�D�G�H�� �V�H�U�i��

condicionado ao bem-�H�V�W�D�U�� �V�R�F�L�D�O�´�� �H�� �T�X�H�� �D�� �O�H�L�� �S�R�G�H�U�L�D�� �³�S�U�R�P�R�Y�H�U�� �D�� �M�X�V�W�D�� �G�L�V�W�U�L�E�X�L�o�m�R�� �G�D��

proprieda�G�H�����F�R�P�� �L�J�X�D�O���R�S�R�U�W�X�Q�L�G�D�G�H���S�D�U�D���W�R�G�R�V�´�����(�P���V�H�X���D�U�W�L�J�R�����������G�L�V�S�X�Q�K�D�����D�L�Q�G�D�����T�X�H���³�D��

�O�H�L���U�H�S�U�L�P�L�U�i���W�R�G�D���H���T�X�D�O�T�X�H�U���I�R�U�P�D���G�H���D�E�X�V�R���G�R���S�R�G�H�U���H�F�R�Q�{�P�L�F�R�´�����&�D�E�H�P���W�D�P�E�p�P���R�V���G�L�]�H�U�H�V��

de Edvaldo Brito (1993, p. 66-67): 

Sabe-se que o Estado intervencionista dirige a economia por uma dessas três 
atividades: a de coação, a de estímulo ou persuasão, a de prestação [...]. O 
Estado, modelado pelo estatuto político de 1946, tinha atividade de coação, 
na medida em que era possível desapropriar, também, por interesse social, 
bens para promover a justa distribuição da propriedade, dando-se igual 
oportunidade para todos (art. 147, combinado com o § 16 do art. 141); na 
medida em que reprimia o abuso do poder econômico; em que disciplinava o 
regime de instituições financeiras; em que, expressamente, determinava a 
punição da usura qualquer que fosse a sua modalidade. Tinha atividade de 
estímulo porque incentivava a elaboração e execução de planos de 
colonização e de aproveitamento das terras públicas para a fixação do 
homem no campo, evitando o êxodo rural responsável pelos graves 
problemas da vida urbana, de natureza educacional, de saúde pública, de 
transporte coletivo e de habitação, para citar os mais destacados; porque 
instituía o usucapião rural; porque estabelecia os preceitos para as condições 
de desempenho dos trabalhadores também em matéria de previdência social. 
Tinha, por exceção, a atividade de prestação, exatamente porque a regra 
geral era a da iniciativa privada, princípio básico da organização da 
economia. 

Tal Constituição buscava, como podemos verificar, um equilíbrio entre o Estado 

Social e o Estado Liberal, entre o intervencionismo e o liberalismo, ambos já vivenciados pelo 

país em momentos diversos. Por isso, Octavio Ianni (2004, p. 108) proporá que este período 

foi frutífero no sentido de reviver um debate, para o autor, fundamental inclusive para os dias 

atuais. Assim, em seus termos: 

Creio que um dilema fundamental da sociedade, não só das classes 
dominantes, mas da sociedade como um todo, é o do modelo fundamental do 
desenvolvimento da economia brasileira �± a escolha entre uma proposta de 
um capitalismo nacional voltado principalmente para as forças econômicas, 
sociais e políticas que constituem a sociedade nacional e um capitalismo que 
lança mão dessas bases, mas beneficia-se, em ampla medida, do intercâmbio 
com as multinacionais e faz, em certa escala, um jogo com elas. 
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A Constituição de 1946, pelo seu amplo caráter democrático e socializante, permitiu 

que se realizasse a construção do país baseada num modelo plural, que tanto realizasse jogo 

com as forças internacionais quanto privilegiasse os setores nacionais econômicos. Para 

exemplificar, podemos nos remeter ao Plano Salte, que teve início em 1949e era um programa 

englobando o setor econômico e o social com a finalidade de desenvolver no país as áreas da 

saúde, da alimentação, dos transportes e da energia. Mobilizando recursos para o progresso 

nacional, auxiliou na construção da Petrobrás, em 1953, e da Eletrobrás, em 1961, além da  

[...] hidrelétrica de Paulo Afonso, a cargo da Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco (CHESF), fundada em 1946; o início da construção da refinaria de 
petróleo Presidente Bernardes, em Cubatão (SP), inaugurada em 1955, e a 
ampliação da refinaria de petróleo Landulfo Alves, em Mataripe (BA), que 
iniciou suas operações em 1950, marcando o início de uma fase de iria 
permitir ao País sua auto-suficiência de refino de petróleo. (FURTADO, 
2000, p. 173) 

Por outro lado, em 1948, surgiu a Comissão Técnica Brasil-Estados Unidos, conhecida 

por Missão Abbink, pois composta, além de técnicos brasileiros, de um grupo de técnicos 

americanos organizados por John Abbink em que, como salienta Milton Braga Furtado (2000, 

p. 173-174),

As ideias liberais prevaleceram, e a comissão defendeu firmemente a 
iniciativa privada contra o intervencionismo estatal na economia nacional. 
As propostas finais deram ênfase à política monetária, visando à contenção 
da inflação e ao ajuste da balança de pagamentos; havia, ainda, 
recomendações no sentido de ser realizada a reforma fiscal e aplicado maior 
investimento na recuperação do setor ferroviário. 

Entendemos, assim, que essa diversidade de programas políticos manifestamente 

paradoxais foi uma consequência imediata da propositura da Carta de 1946 que, marcando o 

fim de um período ditatorial e intervencionista, sem esquecer do período do liberalismo da 1ª 

República, consolidou-se enquanto diploma permissivo de múltiplas perspectivas político-

econômicas, suscitando o dilema acima referido por Octavio Ianni. 
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O período 1964 �± 1987 

Jânio Quadros, presidente do país desde janeiro de 1961, renunciou em 25 de agosto 

do mesmo ano, por motivos que até hoje permanecem obscuros. Submetido que estava 

fortemente às políticas impostas pelo FMI mormente desde o presidente anterior, Juscelino 

Kubitschek, o Brasil alcançou altos índices de dívida externa e de déficit orçamentário, 

�R�S�W�D�Q�G�R���4�X�D�G�U�R�V���S�R�U���³�X�P���S�D�F�R�W�H���R�U�W�R�G�R�[�R���G�H���H�V�W�D�E�L�O�L�]�D�o�m�R�����H�Q�Y�R�O�Y�H�Q�G�R���I�R�U�W�H���G�H�V�Y�D�O�R�U�L�]�D�o�m�R��

cambial, contenção dos gastos públicos e da expansão monet�i�U�L�D�´�� ���)�$�8�6�7�2���� ������������ �S���� ������������

medidas estas que foram bem recebidas pelos credores do país e pelo FMI. 

Com a sua renúncia, assumiu o governo o vice-presidente João Goulart, que teve que 

enfrentar pressões de todos os lados. 

Em outubro de 1963, ocorreu uma grande paralisação operária em São Paulo, chamada 

�G�H�� �³�J�U�H�Y�H�� �G�R�V�� �������� �P�L�O�´���� �T�X�H�� �F�K�H�J�R�X�� �D�� �F�R�Q�T�X�L�V�W�D�U�� �������� �G�H�� �D�X�P�H�Q�W�R�� �G�R�� �V�D�O�i�U�L�R���� �S�R�U�p�P���� �H�V�W�H��

aumento foi logo consumido pelo aumento da inflação, o que trouxe descontentamento a 

todos, inclusive aos partidários de um golpe. 

Em seguida, enfrentou a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, organizada em 

São Paulo por associações ligadas à parcela conservadora da igreja católica, contando com 

cerca de 500 mil pessoas. 

Além disso, a Associação dos Marinheiros vinha lutando por direitos de melhores 

condições e aumento dos vencimentos. Os dirigentes da Associação, no dia 24 de março, 

foram ordenados presos pelo ministro Silvio Mota, acusados de desrespeitar a hierarquia. O 

ministro, após tentar apaziguar a situação, demitiu-se, dando lugar a um novo ministro que 

�U�H�W�L�U�R�X���D���S�X�Q�L�o�m�R���G�R�V���G�L�U�L�J�H�Q�W�H�V�����R���T�X�H���D�F�D�E�R�X���S�L�R�U�D�Q�G�R���D���V�L�W�X�D�o�m�R�����S�R�L�V���³�R���&�O�X�E�H���0�L�O�L�W�D�U���H���X�P��

grupo de altas patentes da Marinha denunciaram seu ato como um incentivo à quebra da 

�K�L�H�U�D�U�T�X�L�D���P�L�O�L�W�D�U�´�����)�$�8�6�7�2��������95, p. 460). 

Assim, em 31 de março, diante dessa instabilidade política, as tropas do exército se 

deslocaram para o Rio de Janeiro e, em 1º de abril, foi declarado vago o cargo de presidente 

da República. Conforme as palavras de Celso Castro: 

A falta de reação do governo e dos grupos que lhe davam apoio foi notável. 
Não se conseguiu articular os militares legalistas. Também fracassou uma 
greve geral proposta pelo Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) em 
apoio ao governo. João Goulart, em busca de segurança, viajou no dia 1o de 
abril do Rio, para Brasília, e em seguida para Porto Alegre, onde Leonel 
Brizola tentava organizar a resistência com apoio de oficiais legalistas, a 
exemplo do que ocorrera em 1961. Apesar da insistência de Brizola, Jango 
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desistiu de um confronto militar com os golpistas e seguiu para o exílio no 
Uruguai, de onde só retornaria ao Brasil para ser sepultado, em 1976.  
Antes mesmo de Jango deixar o país, o presidente do Senado, Auro de 
Moura Andrade, já havia declarado vaga a presidência da República. O 
presidente da Câmara dos Deputados, Ranieri Mazzilli, assumiu 
interinamente a presidência, conforme previsto na Constituição de 1946, e 
como já ocorrera em 1961, após a renúncia de Jânio Quadros. O poder real, 
no entanto, encontrava-se em mãos militares. No dia 2 de abril, foi 
organizado o autodenominado "Comando Supremo da Revolução", 
composto por três membros: o brigadeiro Francisco de Assis Correia de 
Melo (Aeronáutica), o vice-almirante Augusto Rademaker (Marinha) e o 
general Artur da Costa e Silva, representante do Exército e homem-forte do 
triunvirato. Essa junta permaneceria no poder por duas semanas. (CASTRO. 
2014, p. 1) 

Já em 9 de abril de 1964, os comandantes do Exército, da Marinha e da Aeronáutica 

baixaram o Ato Institucional nº 1 �± AI 1, o primeiro dos 17 Atos que seriam editados até 

1969. Neste Ato, os militares, para evitar que fosse chamada de Golpe a deposição de João 

Goulart, anunciam que 

O que houve e continuará a haver neste momento, não só no espírito e no 
comportamento das classes armadas, como na opinião pública nacional, é 
uma autêntica revolução. 
A revolução se distingue de outros movimentos armados pelo fato de que 
nela se traduz, não o interesse e a vontade de um grupo, mas o interesse e a 
vontade da Nação. 
A revolução vitoriosa se investe no exercício do Poder Constituinte. Este se 
manifesta pela eleição popular ou pela revolução. Esta é a forma mais 
expressiva e mais radical do Poder Constituinte. Assim, a revolução 
vitoriosa, como Poder Constituinte, se legitima por si mesma. 

Estabelece ainda, por exemplo, no seu artigo 10, que 

No interesse da paz e da honra nacional, e sem as limitações previstas na 
Constituição, os Comandantes-em-Chefe, que editam o presente Ato, 
poderão suspender os direitos políticos pelo prazo de dez (10) anos e cassar 
mandatos legislativos federais, estaduais e municipais, excluída a apreciação 
judicial desses atos. 

Tal Ato, como se pode perceber, deu início à perseguição de políticos especialmente 

de esquerda, caçando o mandato de governadores e inclusive afastando inúmeros funcionários 

das forças armadas. Sob o governo de Castelo Branco, presidente eleito em 15 de abril de 

1964, foram baixados o AI 2 e 3, que garantiram ainda maiores poderes ao Presidente e ao 

Poder Executivo, além de dec�U�H�W�D�U���� �R�� �$�,�� ���� �H�P�� �V�H�X�� �D�U�W�L�J�R�� �������� �T�X�H�� �³�I�L�F�D�P�� �H�[�W�L�Q�W�R�V�� �R�V�� �D�W�X�D�L�V��

�3�D�U�W�L�G�R�V���3�R�O�t�W�L�F�R�V���H���F�D�Q�F�H�O�D�G�R�V���R�V���U�H�V�S�H�F�W�L�Y�R�V���U�H�J�L�V�W�U�R�V�´�� 
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Castelo Branco, mediante o Ato Complementar Nº 23, de 20 de outubro de 1966, 

decretou recesso do congresso nacional e autorizou o presidente da Republica a legislar: 

Art. 1º Fica decretado o recesso do Congresso Nacional a partir desta data 
até o dia 22 de novembro de 1966.  
Art. 2º Enquanto durar o recesso do Congresso Nacional o Presidente da 
República fica autorizado a baixar decretos-leis em tôdas as matérias 
previstas na Constituição. 

�$�L�Q�G�D�����F�R�P���R���D�U�J�X�P�H�Q�W�R���G�H���T�X�H���³�V�R�P�H�Q�W�H���X�P�D�� �Q�R�Y�D���&�R�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R���S�R�G�H�U�i���D�V�V�H�J�X�U�D�U���D��

�F�R�Q�W�L�Q�X�L�G�D�G�H�� �G�D�� �R�E�U�D�� �U�H�Y�R�O�X�F�L�R�Q�i�U�L�D�´���� �L�Q�V�W�L�W�X�L�X�� �R�� �$�,�� ������ �F�R�Q�Y�R�F�D�Q�G�R�� �H�[�W�U�D�R�U�G�L�Q�D�U�L�D�P�H�Q�W�H�� �R��

Congresso Nacional para se reunir de 12 de dezembro de 1966 a 24 de janeiro de 1967 a fim 

de discutir, votar e promulgar o projeto de Constituição apresentado pelo Presidente da 

República. Assim, o texto aprovado da Constituição de 1967, no que diz respeito à disciplina 

da ordem econômica, é como salienta Celso Ribeiro Bastos (2000, p. 97-98): 

A Carta de 1967 dava ao Estado um papel supletivo na economia. É dizer, se 
aceitava como regra a economia pertencer ao segmento da sociedade, do 
cidadão, mas se legitimava uma participação intensa do Estado na economia. 
Essa participação pode ser percebida na lei antitruste e pela protagonização 
do Direito Econômico pelo Estado. Bastava que estivesse presente a 
insuficiência do setor privado para que o Estado tomasse a frente. 

O Título III, Da Ordem Econômica e Social, é no qual se localizam as determinações 

da ordem econômica. O artigo 157 estabelece que a ordem econômica tem por fim realizar a 

justiça social, com base nos princípios da liberdade de iniciativa, valorização do trabalho 

como condição da dignidade humana, função social da propriedade, harmonia e solidariedade 

entre os fatores de produção, desenvolvimento econômico e repressão ao abuso do poder 

econômico, caracterizado pelo domínio dos mercados, a eliminação da concorrência e o 

aumento arbitrário dos lucros. Estabelece ainda, neste artigo que, para os fins nele 

determinados, mediante pagamento de prévia e justa indenização em títulos especiais da 

divida pública, a União poderá promover a desapropriação da propriedade territorial rural. 

E�V�W�D�E�H�O�H�F�H�����D�L�Q�G�D�����Q�R���†�����ž���G�H�V�W�H���D�U�W�L�J�R�����T�X�H���³�Q�m�R���V�H�U�i���S�H�U�P�L�W�L�G�D���J�U�H�Y�H���Q�R�V���V�H�U�Y�L�o�R�V���S�~�E�O�L�F�R�V���H��

�D�W�L�Y�L�G�D�G�H�V���H�V�V�H�Q�F�L�D�L�V�����G�H�I�L�Q�L�G�D�V���H�P���O�H�L�´�����'�L�V�S�}�H���W�D�P�E�p�P�����Q�R���S�D�U�i�J�U�D�I�R���†�����ž�����F�R�P�R���I�D�F�X�O�W�D�W�L�Y�D����

a intervenção no domínio econômico e o monopólio de determinada indústria ou atividade, 

mediante lei da União, quando indispensável por motivos de segurança nacional, ou para 

organizar setor que não possa ser desenvolvido com eficiência no regime de competição e de 

liberdade de iniciativa, assegurados os direitos e garantias individuais. 
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Cabe referirmo-�Q�R�V�����W�D�P�E�p�P�����D�R���V�H�X���D�U�W�L�J�R�������������T�X�H���G�L�W�D�Y�D���T�X�H���³�j�V���H�P�S�U�H�V�D�V���S�U�L�Y�D�G�D�V��

compete preferencialmente, com o estímulo e apoio do Estado, organizar e explorar as 

�D�W�L�Y�L�G�D�G�H�V���H�F�R�Q�{�P�L�F�D�V�´�����H�����Q�R���V�H�X���†�����ž�����T�X�H���³�V�R�P�H�Q�W�H���S�D�U�D���V�X�S�O�H�P�H�Q�W�D�U���D iniciativa privada, o 

�(�V�W�D�G�R���R�U�J�D�Q�L�]�D�U�i���H���H�[�S�O�R�U�D�U�i���G�L�U�H�W�D�P�H�Q�W�H���D�W�L�Y�L�G�D�G�H���H�F�R�Q�{�P�L�F�D�´�� 

Neste mesmo Título, encontramos normativas relativas aos direitos dos trabalhadores. 

Em seu artigo 158, por exemplo, assegura à �H�V�W�H�V�� �³�V�D�O�i�U�L�R�� �P�t�Q�L�P�R�� �F�D�S�D�]�� �G�H�� �V�D�W�L�V�I�D�]�H�U, 

conforme as condições de cada região, as necessidades normais do trabalhador e de sua 

�I�D�P�t�O�L�D�´���� �³�S�U�R�L�E�L�o�m�R���G�H���G�L�I�H�U�H�Q�o�D���G�H�� �V�D�O�i�U�L�R�V���H���G�H�� �F�U�L�W�p�U�L�R�V���G�H���D�G�P�L�V�V�}�H�V���S�R�U���P�R�W�L�Y�R���G�H���V�H�[�R����

�F�R�U���H���H�V�W�D�G�R���F�L�Y�L�O�´�����³�I�p�U�L�D�V���D�Q�X�D�L�V���U�H�P�X�Q�H�U�D�G�D�V�´�����H�Q�W�U�H���R�X�W�U�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V�����1ão traz, neste aspecto, 

nenhuma inovação, tendo em vista que tais conquistas já haviam se firmado no governo 

Getulista. 

A participação do Estado, ademais, foi intensificada pela Constituição de 1967. Como 

já ponderamos anteriormente, 

Nesta Constituição de 1967, o governo ditatorial, por força de preservar a 
segurança nacional, poderia invocar a intervenção no domínio econômico ou 
monopólio de determinada indústria ou atividade, bem como poderia 
determinar a contribuição destinada ao custeio dessa intervenção, consoante 
o artigo 157, § 8º [...]. (MATSUSHITA, 2007, p. 67)

Em 13 de dezembro de 1968, o presidente da República expediu o Ato Institucional nº 

5. Tal Ato estabelece, ademais, dentre outras medidas, que o Presidente da República poderá

decretar o recesso do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas e das Câmaras de 

Vereadores, por Ato Complementar (art. 2º); poderá decretar a intervenção nos Estados e 

Municípios, sem as limitações previstas na Constituição (art. 3º); poderá suspender os direitos 

políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de 10 anos e cassar mandatos eletivos federais, 

estaduais e municipais (art. 4º); poderá decretar o estado de sítio e prorrogá-lo, fixando o 

respectivo prazo (art. 7º); e determina como suspensa a garantia de habeas corpus, nos casos 

de crimes políticos, contra a segurança nacional, a ordem econômica e social e a economia 

popular (art. 10). 

�&�R�P�R���V�H���Y�r�����V�m�R���P�H�G�L�G�D�V���G�H���I�R�U�W�H���F�X�Q�K�R���U�H�S�U�H�V�V�R�U�����³�U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�Q�G�R���X�P���Q�R�Y�R���J�R�O�S�H���Q�D�V��

instituições políticas e na precária ord�H�P���F�R�Q�V�W�L�W�X�F�L�R�Q�D�O���Y�L�J�H�Q�W�H�´�����6�,�/�9�$�����������������S������������ 

Quase um ano após, em 17 de outubro de 1969, o regime militar brasileiro outorgou a 

Emenda Constitucional nº 1, dando nova redação a grande parte dos dispositivos da 

Constituição de 1967, porém trazendo poucas inovações na ordem econômica então vigente. 
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Durante o período da ditadura militar de 1964 a 1988, elaborou-se o Primeiro, o 

Segundo e o Terceiro Plano Nacional de Desenvolvimento - PND, o Primeiro sob o governo 

Médici (1969-1974), estabelecendo como principal polo gerador do desenvolvimento nacional 

a região dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, partindo do princípio de 

�T�X�H���³�H�V�V�D���U�H�J�L�m�R���V�H�U�L�D���F�D�S�D�]���G�H���D�V�V�H�J�X�U�D�U���D���H�[�S�D�Q�V�m�R���G�D�V���L�Q�G�~�V�W�U�L�D�V�����F�R�P���R���D�S�R�U�W�H���F�L�H�Q�W�t�I�L�F�R���H��

tecnológico nacional d�H�F�R�U�U�H�Q�W�H���G�H���X�P���V�L�V�W�H�P�D���H�G�X�F�D�F�L�R�Q�D�O���D�Y�D�Q�o�D�G�R�´�����)�8�5�7�$�'�2�����������������S����

199). Já o Segundo PND foi durante o governo Geisel (1974-1979), logo após a crise mundial 

�G�R���S�H�W�U�y�O�H�R���G�H���������������H�����F�R�Q�V�R�D�Q�W�H���0�L�O�W�R�Q���%�U�D�J�D���)�X�U�W�D�G�R�����������������S�����������������³�S�U�H�Y�L�X���D���U�H�W�R�P�D�G�D���G�R��

processo de substituição de importações, principalmente nos setores de bens de capital, 

eletrô�Q�L�F�D���S�H�V�D�G�D���H�� �L�Q�V�X�P�R�V�� �E�i�V�L�F�R�V�´����O Terceiro PND, por sua vez, após uma segunda crise 

do petróleo, agora em 1979, durante o governo Figueiredo (1979-1985), deu ênfase aos 

setores energético, agrícola e exportador. 

A Constituição de 1988 

Em 27 de novembro de 1985, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 26, 

�P�H�G�L�D�Q�W�H���D���T�X�D�O���V�H���S�U�R�S�X�J�Q�D�Y�D���D���U�H�D�O�L�]�D�o�m�R���G�H���X�P�D���³Assembleia Nacional Constituinte, livre 

e soberana, no dia 1º de �I�H�Y�H�U�H�L�U�R�� �G�H�� ������������ �Q�D�� �V�H�G�H�� �G�R�� �&�R�Q�J�U�H�V�V�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O�´�� ���D�U�W���� ���ž������ �&�R�P�R��

ressalta João Bosco Leopoldino da Fonseca (2005, p. 123-124), 

O rompimento com o período político anterior propiciou a formação de uma 
ideologia marcada pela contraposição aos fundamentos informadores do 
constitucionalismo anterior, nos campos econômico e social. Pode-se afirmar 
que houve acentuada ênfase no aspecto social, quer sob o aspecto de se dar 
uma configuração de alto relevo ao cidadão, o que levou o deputado Ulisses 
Guimarães a apelidar o novo texto de Constituição cidadã, quer sob o prisma 
do novo papel a ser desempenhado pelo Estado. 

A matriz constitucional da nova ordem econômica inaugurada com a Constituição 

Federal de 1988 é o seu artigo 170, que reza: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: I - soberania 
nacional; II - propriedade privada; III - função social da propriedade; IV - 
livre concorrência; V - defesa do consumidor; VI - defesa do meio ambiente, 
inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; VII - 
redução das desigualdades regionais e sociais; VIII - busca do pleno 
emprego; IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no 
País. 
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nossas estruturas, imanta, por assim dizer, todos os aspectos culturais da vida 
em sociedade e, de um modo muito especial, o Direito. Daí por que, 
superando a dicotômica e cada vez mais permeada relação jurídico-privada, 
sua incidência faz-se sentir naquilo que mais respeita também ao particular, 
a atividade econômica e a relação entre os próprios agentes econômicos 
entre si, não somente deles em relação ao Estado. 

Neste sentido, vale também nos referirmos ao artigo 219 da Carta de 1988, que 

�S�U�H�V�F�U�H�Y�H�� �V�H�U�� �R�� �P�H�U�F�D�G�R�� �L�Q�W�H�J�U�D�Q�W�H�� �G�R�� �³�S�D�W�U�L�P�{�Q�L�R�� �Q�D�F�L�R�Q�D�O�� �H�� �V�H�U�i�� �L�Q�F�H�Q�W�L�Y�D�G�R�� �G�H�� �P�R�G�R�� �D��

viabilizar o desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da população e a 

autonomia tecnológica do País, nos termos de lei feder�D�O�´�� 

O Estado é de Intervenção Necessária, portanto, no sentido de que só intervêm quando 

necessário, presumindo-se também que a finalidade de garantir a todos existência digna, 

conforme os ditames da justiça social, não é somente uma prescrição a ser imposta ao Estado, 

mas também a todos os particulares, devendo inclusive as relações econômicas privadas 

estarem contempladas pela observância aos direitos humanos, em todas as suas dimensões. 

Essa é a análise de Eros Roberto Grau (2006, p. 95): 

Isso porque a conformação das relações contratuais importa a conformação 
do exercício da própria atividade econômica. Daí a sua transformação �± dos 
contratos que se praticam na economia de mercado administrado, ordenado 
ou organizado �± em instrumentos dinâmicos voltados ao alcance não apenas 
dos fins almejados pelas partes mas também, na medida em que 
conformados pelo Estado, dos fins últimos da ordem econômica. 

Assim, sob os auspícios da Carta de 1988 deve-se estabelecer políticas de 

reconhecimento dos princípios decorrentes de sua ordem econômica no sentido da 

emancipação política, social, cultural e econômica de todos, sem exceção, na medida imposta 

pelo princípio da proporcionalidade. 

Conclusão 

Se perpassamos através das Constituições e de seus respectivos períodos econômicos, 

denotamos que o Estado brasileiro assumiu posturas tanto liberais, como interventoras, a 

depender do ambiente político institucional situado. O que é recente no Brasil, inegavelmente, 

é o constitucionalismo democrático, consoante estabelece o diploma de 1988. Apesar do 

período entre ditaduras cunhado pela Carta de 1946, mesmo assim podemos afirmar que a 

experiência de uma democracia com a perspectiva de proteção dos direitos humanos em todas 

as dimensões é ainda recente. Portanto, temos muito que caminhar para atender as demandas 

da ordem econômica pátria, que alia o econômico e a justiça social com fins na dignidade da 
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pessoa humana, cerne e fundamento do nosso Estado Democrático de Direito, um Estado de 

Intervenção Necessária. 
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era considerada uma arte pautada nas teorias de Hermes sobre a relação macrocosmos-

microcosmos �± na ideia de que tudo que havia no mundo (micro) podia ser contado e ter 

o seu duplo em um domínio perfeitamente fechado, por isso, a natureza, em um jogo de

signos e semelhanças, encerrava em si mesma a figura duplicada do cosmos (macro) - e 

sobre os quatro elementos �± terra, água, ar, fogo que regiam as qualidades e os 

temperamentos das pessoas e coisas associados a cada um deles.  

Neste panorama a autora lança luz para o catalão Raimundo Lúlio, que embora 

não tenha colaborado diretamente para a escola afonsina, escreveu a obra Ars Magna 

(LLULL, 1295-1296), escrito que trouxe a tona justamente os ensinamentos de Hermes 

sobre a alquimia e a cabala. Nesta obra Lúlio desenvolveu uma interpretação das dez 

sefirot da cabala; ou seja, da organização do mundo pensada a partir de círculos que 

existem ao redor de um centro criador, transmitindo a seguinte ordem: Coroa suprema 

de Deus, sabedoria ou ideia de deus, inteligência ou principio de organização do mundo, 

amor ou misericórdia, poder ou juízo, compaixão ou beleza, duração (eterna), 

majestade, fundamento (das forças ativas em deus), realeza ou presença divina.  

 Embora a lista de sefirot possa variar, ela corresponde sempre a uma série de 

dez: dez mandamentos, dez palavras com as quais deus criou o mundo e assim por 

diante. A partir desta definição, Lúlio corroborou a tese das sefirot e dos números vistos 

como essência do mundo, pois para ele os números constituiriam todas as coisas e 

dariam significado a determinadas formas geométricas, o já mencionado circulo, por 

exemplo, teria o valor numérico dez porque representaria o princípio absoluto junto com 

seus nove atributos (bondade, eternidade, poder, sabedoria, vontade, virtude, verdade e 

glória). Lúlio faz também um estudo do alfabeto latino, das letras B a K, explicando que 

todas seriam procedentes de uma primeira letra inefável e que se dispõe em uma síntese 

de três círculos concêntricos, do maior para o menor, nos âmbitos do supraceleste, do 

celeste e do terrestre. 

A vertente da tradição mística também possibilitou que alguns saberes 

exclusivamente de outros povos chegassem a corte do rei sábio, são emblemáticas, por 

exemplo, as traduções de textos sobre a Cabala, nos quais era fundamental o 

simbolismo místico do alfabeto, dos vocais e dos nomes divinos. O misticismo é 

definido pela autora como a busca pela união com o divino, por isso, ela se aprofunda 

nos escritos hebraicos que ensinaram os infinitos sentidos da palavra divina, a Torah, 

em que cada palavra e cada letra forneciam múltiplas intepretações, como dizia o 

provérbio judeu, o escrito que tinha �³setenta caras�  ́(SÁNCHEZ, 2015, p.64). Sánchez 

também destaca o fato de que Abraham ben Alexander, estudioso da Cabala que vivia 
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em Colonia, elegeu a corte do rei sábio para viver devido a boa recepção aos judeus e ao 

interesse do rei sábio por seus escritos. Além de Abraham ben Alexander vários 

estudiosos da Cabala desenvolveram seus trabalhos na corte castelhana, como Isaac ben 

Latif, Josef Chiquitilla, Ginnat Egoz, Abraham Abulafiah, Moisés de León, Jacob ha-

Kohen de Soria e seus filhos Jabob e Isaac ha-Kohen. Todos estes colaboradores do 

scriptorium afonsino não hesitaram em continuar a desvendar os segredos da Torah e da 

Cabala em ambiente cristão, por estarem convencidos de que viviam na corte que 

�³�P�H�O�K�R�U���W�U�D�W�D�Y�D���R�V���M�X�G�H�X�V�´ (SÁNCHEZ, 2015, p. 33). 

O último e principal ramo que auxilia a autora a pensar Toledo como um centro 

�G�H�� �W�U�D�G�X�o�m�R�� �H�� �X�P�� �F�H�Q�W�U�R�� �³�H�V�R�W�p�U�L�F�R�´ (SÁNCHEZ, 2015, p. 25) é a tradição mágica. 

Sánchez alerta de antemão a complexidade para definir o que foi a magia no século 

XIII , pois �³�Ve em algo estão de acordo a maioria dos pesquisadores é o fato de que não é 

possível estabelecer uma única definição de magia nem determinar uma série de 

�F�D�U�D�F�W�H�U�t�V�W�L�F�D�V�� �H�� �H�O�H�P�H�Q�W�R�V�� �T�X�H�� �U�H�V�X�O�W�H�P�� �L�P�S�U�H�V�F�L�Q�G�t�Y�H�L�V�� �S�D�U�D�� �V�X�D�� �L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�o�m�R�´ 

(SÁNCHEZ, 2015, p. 95).  

Entretanto, a autora lista dois princípios, seguindo a linha de pensamento de 

James Frazer, que seriam a base para o entendimento da magia, o primeiro princípio 

afirma que o semelhante produz o semelhante e que os efeitos são semelhantes à causa 

(lei da semelhança); o segundo disserta sobre as coisas que alguma vez estiveram em 

contato com outras e seguem atuando reciprocamente a distância, ainda quando se tenha 

cortado o contato físico (lei de contato ou contágio). Isso significa que segundo o 

primeiro princípio o mago encontra o efeito esperado através de imitações e releituras, e 

que pelo segundo princípio ele se utiliza do poder de influência de determinados 

objetos. A autora também recorre algumas vezes às definições feitas pela real Academia 

espanhola de termos importantes para a tradição mágica, como: magia, natural, religião, 

ciência; sem, contudo, fazer uma análise etimológica mais detalhada das palavras.     

Na busca para estabelecer um ponto de origem para os escritos mágicos 

traduzidos em Toledo no século XIII ou �R���S�R�U�T�X�r���G�H���7�R�O�H�G�R���W�H�U���V�H���W�R�U�Q�D�G�R���X�P�� �³�F�H�Q�W�U�R��

�G�H�� �H�V�W�X�G�R�V�� �H�V�R�W�p�U�L�F�R�V�´, é apresentado um percurso linear que começa no Egito e segue 

pela Mesopotâmia, Grécia, Roma, Oriente e Península Ibérica, no qual são enfatizadas 

as práticas mágicas que teriam sido preponderantes para o interesse e disseminação dos 

escritos da Escola de Tradutores de Toledo posteriormente. Este trajeto de recuperação 

proposto na obra é por vezes superficial e não relacionável, tendo em conta que parte-se 

do princípio que é possível retomar os ensinamentos de cada povo e o que teria sido 

recebido por fim pelos ibéricos. Nesse sentido, a ideia é mostrar um conhecimento 
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herdado pelos tradutores de Toledo, e para reforçar tal hipótese um grande hiato 

temporal é estabelecido permitindo referências desde o Livro dos Mortos do antigo 

Egito até a escola cabalística de Safed no século XVI. A autora chega a fazer uma 

ressalva sobre este trajeto de influências, apontando, por exemplo, que as práticas 

religiosas e mágicas egípcias são consideradas a base de todas as tradições posteriores 

que se desenvolveram no entorno geográfico de influência ocidental, de forma que não 

haveria uma especificidade no seu legado para os escribas ibéricos propriamente. 

A preocupação em mapear as etapas de propagação de determinados escritos 

parece confundir-se com uma busca pelas origens, porque parece bem naturalizada a 

ideia de uma propagação linear do conhecimento mágico entre o Egito e os reinados 

ibéricos do século XIII. Se problematizarmos a essência das coisas, porém, e 

considerarmos que uma suposta essência é deliberadamente construída na história a 

partir de situações específicas1; seria mais enriquecedor para o texto indagar como se 

constrói um discurso em que os compiladores se afirmam herdeiros de um 

conhecimento e quais implicações esta construção poderia trazer, em vez de reconstruir 

um sistema de transmissão linear do conhecimento, ou tradição, apresentado como se 

estivesse dado a priori. Nesse sentido, se pensarmos que o que dá forma a todas as 

coisas emergentes não precisa ser uma suposta identidade baseada na origem, mas a 

discórdia existente entre elas (FOUCAULT, 1998, p.15-37) percebemos que a opção da 

autora é evidentemente privilegiar as identidades em vez das especificidades históricas.  

De mais a mais o caráter generalista é notório na pesquisa, que atribui muitas 

vezes valores contemporâneos para o século XIII ibérico, é, por exemplo, recorrente o 

uso de termos como modernidade, ideologia, intelectual, processo de cientificação e 

classes sociais. A opção da autora, desta forma, é fazer uso de conceitos para analisar o 

passado, mas ao privilegiaras noções do nosso tempo Sánchez faz alguns 

esclarecimentos; sobre os povos do neolítico, por exemplo, ela ressalva que eles não 

tinham uma clara noção do que nós chamamos de religião porque a consideravam parte 

integrante de um saber total que não discriminava o que poderia chamar-se de 

�³�F�R�P�S�O�H�[�R���U�H�O�L�J�L�m�R �± magia �± �W�H�F�Q�R�O�R�J�L�D�´ (SÁNCHEZ, 2015, p. 86). 

 Do mesmo modo, a obra astromá�J�L�F�D�� �D�I�R�Q�V�L�Q�D�� �p�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�G�D�� �³�W�U�D�Q�V�P�L�V�V�R�U�D�� �G�H��

uma cultura que surpreende na atualidade por sua modernidade ao transcender barreiras 

de todo o tipo e dar lugar ao que podemos considerar quase como um sincretismo 

�L�G�H�R�O�y�J�L�F�R���H���F�L�H�Q�W�L�I�L�F�R�´ (SÁNCHEZ, 2015, p 184). A escolha em definir os escritos de 

Toledo como modernos e participantes de um sincretismo ideológico e científico mostra 

a afinidade com uma determinada maneira de analisar em que se privilegia o caráter 
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individual ou especial de um representante que poderia transgredir as normas de seu 

tempo; análise que configura quase que a totalidade da historiografia sobre o rei sábio. 

Não se pode negar a relevância do reinado de Afonso X para o desenvolvimento de 

artes e ciências através das traduções e disseminação de escritos, contudo, esta 

constatação não deveria excluir a consideração de que o rei sábio seguiu preceitos 

próprios de seu tempo buscando mais uma postura conciliatória do que dissidente.     

Uma explicação possível a este apelo do tempo presente é a de que, o livro, 

publicado em 2015, é uma releitura da tese de doutorado da autora, intitulada 

Tradicción y fortuna de los libros de astromagia del scriptorium alfonsí (SÁNCHEZ, 

2011) defendida na Universidade Autônoma de Madri. Nesta nova versão, além de 

ampliar o objeto �± a autora analisa, minuciosamente, uma rica documentação 

proveniente do scriptorium afonsino �± ela propõe maior acessibilidade a pessoas 

�L�Q�W�H�U�H�V�V�D�G�D�V�� �Q�R�� �W�H�P�D���� �I�X�J�L�Q�G�R�� �G�H�� �F�H�U�W�D�V�� �U�H�V�W�U�L�o�}�H�V�� �G�D�V�� �S�X�E�O�L�F�D�o�}�H�V�� �³�S�X�U�D�P�H�Q�W�H��

�D�F�D�G�r�P�L�F�D�V���´�� 

A bem da verdade, nota-se na obra uma abrangência que foge do que seria 

permitido a uma tese de doutorado, seja nos capítulos curtos sobre as tradições antigas 

seja nos temas convidativos como cunhar Afonso X de mago. Sobre este último ponto, a 

leitura nos indica que apenas poderíamos considerar que o rei foi mago pelo indício de 

que ao ordenar a tradução do Picatrix �± texto que coaduna práticas mágicas de povos 

orientais �± para seu próprio uso, este deveria necessariamente ter empregado o 

conhecimento mágico para fins pessoais. A autora destaca, em contrapartida, que vários 

reis possuíam coleções de livros de magia e ocultismo consideráveis, recorrendo 

habitualmente as artes mágicas, inviabilizando a teoria de que porque um rei foi leitor 

dessas obras, tenha se intitulado ou considerados por outrem como mago propriamente. 

Por outro lado, não se percebe uma total renuncia ao rigor acadêmico na obra, de 

forma que a publicação ao esmiuçar o papel da corte do monarca castelhano na 

configuração dos saberes do século XIII alcança vários méritos. O levantamento dos 

escritos traduzidos em Toledo, sob a égide do rei sábio, certamente é o maior deles, 

Sánchez detalha versões, na norma culta e vulgar, traçando, por vezes, o caminho 

percorrido por esses textos até chegarem em mãos dos colaboradores judeus e árabes de 

Afonso X. No final do livro a estudiosa disponibiliza em anexo informações mais 

detalhadas sobre a transmissão dos textos astromágicos afonsinos em que elenca as 

principais versões manuscritas e as bibliotecas onde se encontram. 

Ao fim e ao cabo, a tese fundamental da autora é a inclinação do rei sábio para 

os ensinamentos de conteúdo mais práticos no lugar dos filosóficos e especulativos, o 



 
História e Cultura, Franca, v. 5, n. 1, p. 329-334, mar. 2016 

Página | 334 

que o conduziria irremediavelmente para o mundo da magia. Isto porque, eram os 

ensinamentos mágicos que apresentavam soluções para vários problemas que se 

colocavam cotidianamente: as tábuas astronômicas e seu auxilio para identificar as 

melhores e as piores configurações astrais, as descrições de como fazer talismãs para 

captar e guiar o influxo do espírito de um astro até um objeto, dentre outros métodos 

que traziam efeitos práticos de variada natureza.  

Segundo a autora, portanto, as especulações e a base puramente filosófica 

existiam na medida em que era necessário expor a cadeia de transmissão do 

conhecimento mágico, pois, para entender determinadas tradições era imprescindível 

conhecer a linha seguida pelos saberes para que estes fossem aceitos como válidos. 

Afonso X, inclusive, sintetiza bem esse propósito, pois o rei afirmou que queri�D�� �V�H�U�� �³�R��

instrumento da Inteligência Superior e aplicar para isso o máximo de conhecimentos�  ́

(SÁNCHEZ, 2015, p.49).    

Notas 

1 Foucault formula e desenvolve a ideia de proveniência. FOUCAULT, Michel. Nietzsche, a genealogia e 
a história. In: FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Rio de Janeiro, Graal, 1998, p.15-37.  
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GROSSI, Paolo. A ordem jurídica medieval. Tradução de Denise Rossato Agostinetti e 
revisão técnica de Ricardo Marcelo Fonseca. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2014. 
344 p. 

Thiago Henrique ALVARADO�x 

A obra A ordem jurídica medieval, apesar de já contar 20 anos, inúmeras edições 

em seu idioma original, o italiano, e traduções para outros idiomas, só recentemente foi 

traduzida para o português. Publicado originalmente em 1995, e contando com alguns 

acréscimos em 2005, o livro obteve um largo êxito e, como afirma seu autor, o 

historiador do direito, Paolo Grossi, professor emérito da Università degli Studi di 

Firenze, pretendia ser uma história do direito medieval distinta das que lhe precederam. 

Trata-�V�H�����V�H�J�X�Q�G�R���*�U�R�V�V�L�����G�H���X�P�D���³�W�H�Q�W�D�W�L�Y�D���G�H���F�R�P�S�U�H�H�Q�V�m�R�´ (GROSSI, 2014, p. 5) da 

ordem jurídica medieval, abordando o direito não apenas em sua face autoritária, e sim 

�± tomando parte da perspectiva dos Annales �± como uma das manifestações da

mentalidade. Dessa forma, para Grossi, o historiador do direito não deve circunscrever 

sua análise aos instrumentos técnicos ou das técnicas jurídicas, mas explorar a 

mentalidade de uma época, bem como as concepções e as maneiras pelas quais os 

homens vivenciaram e partilharam das facetas do direito. Esse posicionamento implica, 

no entanto, em uma redução dos objetos a serem trabalhados pelo historiador na obra. 

As �³adoções e tutelas, vendas e locações, testamentos e doações� ,́ que pertenceriam 

hoje ao direito privado, seriam, pois, para Grossi, �R�V�� �³�D�O�L�F�H�U�F�H�V�� �P�D�L�V�� �F�R�Q�I�L�i�Y�H�L�V�´ 

(GROSSI, 2014, p. 7) para se tratar no livro. As razões para esse estreitamento das 

fontes, de acordo com o historiador, são decorrentes de sua perspectiva em relação à 

experiência jurídica medieval e à concepção de mentalidade, uma vez que essas formas 

de negociação estariam no seio das relações cotidianas, sendo reguladas em larga 

medida entre os próprios homens, ou seja, uma forma de direito praticada entre eles e 

sem a intervenção do Estado, o qual não se interessava tanto por ditar leis nesse âmbito. 

As reflexões que seu estudo suscita não se limitam, contudo, a essas esferas e propõe 

interessantes eixos para os historiadores do direito medieval. 

Paolo Grossi, logo na introdução, detalha todos os desdobramentos a que se 

propõe abordar na obra e seu arcabouço teórico para pensar a ordem jurídica medieval. 

Para ele, há �X�P�D�� �³�H�V�S�H�F�L�I�L�F�L�G�D�G�H�� �K�L�V�W�y�U�L�F�D�� �G�D�� �F�L�Y�L�O�L�]�D�o�m�R�� �M�X�U�t�G�L�F�D�� �P�H�G�L�H�Y�D�O�´ (GROSSI, 

2014, p. XXI), em especial, entre os séculos XII e XIV, por decorrência do que se 

denomina direito comum, o ius commune, estabelecido pela leitura do corpus jurídico 

de Justiniano e disseminado por toda a Europa através dos estudos dos juristas italianos, 
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oral, entre sons e sentidos, de um período de crise política sentida dentro e fora das 

vidraças do palácio de Versailles. Afinal, como destaca na introdução de seu texto, 

�³�M�D�P�D�L�V�� �W�H�U�H�P�R�V�� �X�P�D�� �D�G�H�T�X�D�G�D�� �K�L�V�W�y�U�L�D�� �G�D�� �F�R�P�X�Q�L�F�D�o�m�R�� �D�W�p�� �T�X�H�� �S�R�V�V�D�P�R�V�� �U�H�F�R�Q�V�W�L�W�X�L�U��

�V�H�X�� �P�D�L�V�� �G�H�V�W�D�F�D�G�R�� �H�O�H�P�H�Q�W�R�� �S�H�U�G�L�G�R���� �D�� �R�U�D�O�L�G�D�G�H�´�� ���'�$�5�1�7�2�1���� ��������, p.8). Trata-se, 

portanto, de uma tentativa de preencher parte desta lacuna, de modo que a divisão de 

capítulos, dedicados aos inquéritos promovidos pela polícia parisiense durante o Caso 

dos Catorze, referencia constantemente as trocas orais, as dimensões políticas da 

maledicência, as consequências desastrosas para os acusados, a circulação de 

chansonniers na Paris setecentista, a musicalidade e a recepção dos poemas. Quanto à 

dimensão referente às reações dos contemporâneos ao affaire, Darnton a cerca por vias 

indiretas no décimo-terceiro capítulo, com atenção aos diários e às memórias escritas na 

época. 

Dos arquivos pesquisados por Darnton surgem pistas sobre recitais clandestinos 

de poesia e as investigações conduzidas pelas forças policiais parisienses em seus 

esforços de perseguir os responsáveis pela difusão de tais textos. Cada prisão 

empreendida no fatídico caso gerava seu próprio dossiê sobre os comentários políticos 

que circundavam os poemas satíricos, transmitidos de mão em mão, entre abades e 

estudantes, em tiras de papel manuscritas, copiados e memorizados, declamados e 

impressos. Em nível metodológico, o escrutínio intensivo das fontes policiais 

produzidas no affaire requer cuidados, explicitados pelo autor �Q�R���R�L�W�D�Y�R���F�D�S�t�W�X�O�R�����³�H�O�H�V��

fornecem um registro dos crimes comunicados, não da criminalidade real, e não raro 

�U�H�Y�H�O�D�P���P�D�L�V���V�R�E�U�H���D�V���R�S�L�Q�L�}�H�V���G�D���S�R�O�t�F�L�D���T�X�H���D�V���G�R���S�~�E�O�L�F�R�´�����'�$�5�1�7�2�1����2014, p.59). 

Esta cautela está atenta às condições de acesso à produção das fontes e à natureza da 

documentação, semp�U�H�� �³�O�L�J�D�G�D�� �D�� �X�P�D�� �V�L�W�X�D�o�m�R�� �G�H�� �S�R�G�H�U�� �H���� �S�R�U�W�D�Q�W�R���� �G�H�� �G�H�V�H�T�X�L�O�t�E�U�L�R�´����

como bem afirma o historiador italiano Carlo Ginzburg (GUINZBURG, 2007, p 262).  

Por extensão, a investigação de Darnton delineia as relevâncias da pesquisa 

histórica com fontes derivadas de inquéritos policiais. Trata-se de uma opção 

metodológica que se aproxima de trabalhos como o de Natalie Zemon Davis, a qual, de 

modos distintos, depara-se com as estratégias ficcionais mobilizadas nas cartas de 

remissão em Histórias de perdão e seus narradores na França do século XVI 

(Companhia das Letras, 2001). As cartas de perdão, compostas em um esforço coletivo, 

fornecem-�O�K�H�� �S�L�V�W�D�V�� �L�P�S�R�U�W�D�Q�W�H�V�� �V�R�E�U�H�� �³�D�V�� �K�D�E�L�O�L�G�D�G�H�V�� �Q�D�U�U�D�W�L�Y�D�V�´�� �T�X�H�� �D�W�X�D�P�� �³�F�R�P��

�S�H�U�V�X�D�V�m�R�� �U�H�D�O�L�V�W�D�� �H�� �D�� �I�D�Y�R�U�� �G�H�� �L�Q�W�H�U�H�V�V�H�V�� �S�U�y�S�U�L�R�V�´�� ���'�$�9�,�6, 2001, p.161). Darnton 

localiza um fenômeno histórico semelhante nas canções e nos poemas parisienses da 
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metade do século XVIII, pois eram comumente reelaborados, reescritos ou 

improvisados na baila de sua circulação, e assim capazes de suscitar um espectro amplo 

�G�H�� �U�H�D�o�}�H�V�� �H�Q�W�U�H�� �R�X�Y�L�Q�W�H�V�� �H�� �O�H�L�W�R�U�H�V���� �³�W�X�G�R���� �G�H�V�G�H�� �D�� �L�Q�G�L�J�Q�D�o�m�R�� �P�R�U�D�O�� �D�W�p�� �R�� �U�L�V�R�� �H�� �R��

�H�V�F�i�U�Q�L�R�´�����'�$�5�1�7�2�1������������, p.80). 

A tonalidade destes exemplares da sedição apreendidos em no Caso dos Catorze 

(e inclusos nos generosos apêndices do livro de Darnton) varia, mas, em linhas gerais, 

repudiam o suposto comportamento covarde do soberano, ridicularizam as doenças 

venéreas, as origens plebéias e a aparência de Mme. de Pompadour, as excessivas farras 

da corte e acusam a falta de virilidade do monarca francês. Em geral, os poemas eram 

adaptados à melodia e à rima métrica de populares canções de amor, as quais eram 

convertidas em sátiras políticas, afinal, como afirma Darnton ao analisar a boêmia 

�O�L�W�H�U�i�U�L�D�� �Q�R�� �$�Q�W�L�J�R�� �5�H�J�L�P�H���� �³�D�� �F�U�{�Q�L�F�D�� �G�H�� �D�G�X�O�W�p�U�L�R���� �V�R�G�R�P�L�D����incesto e impotência nas 

�F�O�D�V�V�H�V�� �D�O�W�D�V�� �S�R�G�H�� �V�H�U�� �O�L�G�D�� �F�R�P�R�� �L�Q�G�L�F�L�D�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �R�U�G�H�P�� �V�R�F�L�D�O�´�� ���'�$�5�1�7�2�1���� ��������, 

p.41). Não se tratam, todavia, de fagulhas que condicionam a revolução de 1789, 

portanto não há a intenção de apresentar conexões diretas entre o affaire e a queda da 

Bastilha. Isto porque o caso dos Catorze consiste em um incidente raro, mas 

�S�U�R�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�H���U�H�Y�H�O�D�G�R�U���G�H���G�H�W�H�U�P�L�Q�D�Q�W�H�V���V�X�E�M�D�F�H�Q�W�H�V���D�R�V���I�D�W�R�V�����M�i���T�X�H�����³�H�P���V�X�D���I�R�U�P�D��

mais radical, o apelo à opinião pública podia converter-se numa afirmação da soberania 

�S�R�S�X�O�D�U�´�����'�$�5�1�7�2�1������������, p.135). 

Quanto aos catorze homens interrogados e apreendidos entre as celas da 

Bastilha, estes pertenciam à base das camadas médias da sociedade parisiense e, ao 

transmitirem e declamarem os poemas difamatórios inserem-se em circuitos de 

comunicação que passam a atordoar as autoridades policiais. Entretanto, se por um lado, 

as travessuras poéticas difundiam-se entre jovens intelectuais no clero e em meio às 

universidades parisienses, por outro, estavam longe de constituir reais ameaças 

ideológicas ao Estado francês. Os cortesãos já promoviam galhofas com poemas 

repletos de comentários maliciosos. Não havia nenhum ineditismo. Por isso, o problema 

emblemático com o qual o autor se depara está relacionado à importância atribuída pela 

polícia parisiense, sob a liderança do �F�R�Q�G�H�� �'�¶�$�U�J�H�Q�V�R�Q���� �H�P�� �S�H�U�V�H�J�X�L�U�� �H�Q�H�U�J�L�F�D�P�H�Q�W�H��

os responsáveis pela produção e pela difusão dos poemas, por meio de uma investigação 

que ultrapassa as ruas da capital francesa e ruma para o cerne da corte parisiense. 

Ao seguir os rastros da poesia difamatória, Darnton conclui que parte dos 

poemas que circulavam em Paris tinha origens em Versailles. Faziam parte dos 

estratagemas políticos que permeavam a corte francesa, na medida em que a insatisfeita 
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aristocracia faz uso das ácidas críticas partilhadas por outros setores da população, o que 

envolve a poesia de maledicência nas tramas do poder político, em redes de 

comunicação e de circulação cultural. Assim, �³�R���F�D�V�R���G�R�V���&�D�W�R�U�]�H���I�R�L���P�D�L�V���G�R���T�X�H���X�P�D��

operação policial; foi parte de uma luta pelo poder situada no coração de um sistema 

político�´�����'�$�5�1�7�2�1������������, p.41). Estes poemas difundiam-se e vigoravam em outras 

camadas sociais, eram adaptados e remodelados, evocavam o teor escabroso da vida na 

corte a partir de boatos, trocadilhos ou versos de escárnio, que comumente atacavam a 

amante real, Pompadour, e seus aliados políticos.  

Darnton conclui que a paixão propulsora destas poesias de sedição é a 

indignação, sobretudo em decorrência de tensões sociais e desavenças parlamentares, 

acaloradas após a demissão do supramencionado Jean-Frédéric Phélypeaux, o conde de 

Maurepas, acusado de fazer uso de poesias e canções difamatórias para enfraquecer 

politicamente a influente Pompadour. O escárnio e a sátira manifesta nestes poemas 

evidenciam a força da cultura escrita, impressa ou livresca, bem como da oralidade, nas 

tramas do poder, sempre imersas em campos de força e em constante reclassificação. 

Isto decorre porque estes poemas difamatórios e chansonniers eram improvisados e 

adaptados em cafés, tavernas e bulevares, ou declamados por trovadores em meio a 

�P�X�O�W�L�G�}�H�V�����S�R�L�V���³�D���F�D�Q�o�m�R���G�H���F�L�U�F�X�Q�V�W�k�Q�F�L�D���H�U�D���X�P���Y�H�t�F�X�O�R���P�D�O�H�i�Y�H�O�����T�X�H���S�R�G�L�D���D�V�V�L�P�L�O�D�U��

as preferências de grupos variados e expandir-se a fim de incluir tudo o que interessava 

�D�R���S�~�E�O�L�F�R���F�R�P�R���X�P���W�R�G�R�´�����'�$�5�1�7�2�1������������, p.83). Além disso, atuam como recurso 

mnemônico e fornecem, à inquirição histórica, substratos acerca dos fatos e 

circunstâncias em fins do Antigo Regime francês. 

 Da escrita à oralidade, um dos fios condutores da investigação de Darnton, 

segue os traços da noção polissêmica de opinião pública, repleta de implicações 

discursivas, epistemológicas e/ou sociológicas, mas, sem se curvar a modelos teóricos 

pré-estabelecidos, prefere formular sua própria operacionalização em âmbito empírico, 

por intermédio de estratégias, no mínimo, detetivescas. Embora não referencie Carlo 

Ginzburg, arrisco-�P�H���H�P���F�R�W�H�M�D�U���H�V�W�D���R�S�o�m�R���F�R�P���R���V�H�X���³�S�D�U�D�G�L�J�P�D�� �L�Q�G�L�F�L�i�U�L�R�´�� pois, ao 

estabelecer vínculos diretos e indiretos entre os múltiplos significados da poesia e da 

opinião pública, Darnton demonstra a capacidade do historiador em estabelecer 

�³conexões, relações, paralelismos que nem sempre são diretamente �G�R�F�X�P�H�Q�W�D�G�R�V�´��

(GINZBURG, 2011, p.73). Assim, o norte-americano afirma que gostaria de seguir a 

opinião pública �³pelas ruas de Paris �± ou, antes, uma vez que ela mesma ilude nossa 

compreensão, gostaria de rastrear uma mensagem pelos meios de comunicação da 
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preocupados com a opinião pública, as intrigas palacianas e os jogos da política no 

Antigo Regime. No caso dos Catorze, a rede de comunicação formada pelos envolvidos, 

entre poemas e canções, panfletos e mexericos, constitui apenas um pequeno segmento 

de um enorme sistema de comunicação que informava Monsieur Le Public, mas permite 

ao historiador, enfim, aproximar-se do cerne de sua investigação, qual seja: o peso 

político da difamação. 
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